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APRESENTAÇÃO

Pode-se dizer que este é um livro que, para além de discutir o conceito 
de cultura material, busca táticas e questiona estratégias de pesquisa em de-
sign, procurando valorizar todas as pessoas envolvidas nas várias etapas de 
projeto, nas materialidades dos artefatos e na construção de significados. Os 
limites do que pode ser considerado escopo dos estudos sobre design são 
borrados à medida que: voltam-se para outras áreas (música, quadrinhos, 
arte, por exemplo); tomam emprestado conceitos e metodologias da antro-
pologia, da sociologia, da história da arte, dos estudos culturais; abrangem 
fazeres e saberes do mundo do trabalho, da esfera da produção, do con-
sumo e do uso. Retoma-se aqui, de modo problematizado, a ideia tão cara 
a Daniel Miller de que as coisas que construímos, usamos e descartamos, 
acabam, de alguma forma, por nos constituir como sujeitos. 

É notável a forte influência de autores ligados às teorias críticas da 
tecnologia que procuram pensar as relações entre ciência, tecnologia e so-
ciedade (CTS), como Ruy Gama, Andrew Feenberg, Patrik Feng; e dos estudos 
culturais, como Raymond Williams e Stuart Hall. Evita-se a visão de design 
colado a posturas de um determinismo tecnológico, optando-se por subli-
nhar a agência das pessoas, as diferenças e trocas culturais, as resistências 
e negociações frente às relações de poder e às estruturas hegemônicas. Há 
um desejo de dar visibilidade às contra-hegemonias, às diferentes tentativas 
de reapropriação dos códigos técnicos. Algumas teóricas como Joan Scott e 
Judith Butler fundamentam as pesquisas sobre as questões de gênero, en-
quanto outras, como Madeleine Akrich e Judy Attfield, foram retomadas com 
o intuito de deslocar o foco do design para a produção de significados e a 
coparticipação dos/das usuários/usuárias na atividade de projetar.

Algo que perpassa todos os textos, ainda que não como fio condutor, é 
a necessidade de pensar novas interpretações e abordagens para a história 
do design, destacando as ações coletivas, as práticas cotidianas, as subjeti-
vidades imbricadas nas narrativas, as experiências vividas, as memórias de 
saberes e fazeres, as negociações diárias de processos construtivos, opções 
de materiais, aspectos simbólicos, disputas de representações de gênero, 
de raça e etnia, de classe, de gerações. Procura-se compreender como as 
instâncias do cotidiano são recriadas na memória, normatizadas pelas revis-
tas de decoração, mídias de estilos de vida, tensionadas e reinventadas por 
trabalhadores e trabalhadoras.
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O design e os conceitos acionados em seus discursos são situados no 
tempo e no espaço, dinamizados e relativizados nos atos de projetar, consu-
mir e usar, em diálogo com os valores sociais e culturais. O contexto aqui não 
funciona como pano de fundo, mas é articulado como processo em constan-
te transformação.

Há vários caminhos de leitura possíveis, quase como um jogo de ama-
relinha cortazariano, mas os textos foram ordenados considerando quatro 
temáticas: 

a)	 discussões em torno dos acervos, coleções, registro de saberes e faze-
res aparecem em Como produzimos artefatos: notas sobre as formas de 
documentação, de Rodrigo Mateus Pereira, Valéria Tessari e Ronaldo 
de Oliveira Corrêa. Usando o procedimento de entrevistas narrati-
vas extensas com trabalhadores, estes autores demonstram como 
o design está ligado ao desenvolvimento de táticas de construção de 
identidades e modos de estar no mundo, e que o processo de produ-
ção não é linear, mas se constitui nas práticas cotidianas das relações 
de trabalho. Já Alan Ricardo Witikoski e Marilda Lopes Pinheiro Que-
luz destacam as intersecções entre os caminhos da arte e do design 
em Rodolpho Doubek: uma trajetória entre arte e litografia paranaense. 
A história individual é tramada entre saberes e fazeres coletivos nas 
atividades da indústria gráfica; 

b)	 redes sociais e espaços virtuais são vistos como possibilidades criativas 
de produção e apropriação de conhecimentos, ainda que permeados 
pelas hierarquias e complexas relações de poder de nossa sociedade. 
Sistemas tecnológicos de práticas musicais: contextos, artefatos e hori-
zontes, escrito por Fernanda Bornancin Santos e Rafael Togo Kumoto, 
interroga a relação entre dons/instrumentos/música, ressaltando as 
materialidades cotidianas das práticas musicais de diferentes grupos 
sociais, a riqueza das paisagens sonoras urbanas e a pluralidade dos 
usos dos artefatos e sistemas tecnológicos voltados para a música. 
Ao investigar as representações de tecnologia nas tiras cômicas da 
internet, Thiago Estevão Calixto de Castro e Marilda Lopes Pinheiro 
Queluz assinalam como a ironia constrói estereótipos de gênero e de 
gerações, mas também problematiza os diferentes usos, adaptações, 
apropriações e interpretações da informática, em Tecnologia e repre-
sentação de usuários/as nas tiras cômicas do blog Vida de suporte;
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c)	 espaço urbano e os entrecruzamentos sociais, culturais, entre mídia 
e comunicação visual, são o foco de três capítulos. Materialidades e re-
presentações nos usos da estação-tubo em Curitiba, de Suelen Christine 
Caviquiolo, analisa as materialidades, representações e os usos das 
estações-tubo como elementos constituintes de símbolos de desen-
volvimento urbano, de modernização de transporte, colados à ideia 
de Curitiba como uma cidade modelo. Mas são, também, arenas de 
disputas de vários grupos sociais que interagem e transformam o sis-
tema tecnológico, provocando alternativas e compartilhando outras 
identidades. Kando Fukushima investiga, em Lambe-lambe: política e 
poesia nos muros das cidades, como os usos de determinados suportes, 
tipografias, ilustrações e espaçamentos subvertem as práticas e as lin-
guagens gráficas, pluralizando as formas de expressão criativa e a so-
cialização do conhecimento, produzido entre protestos e experiências 
poéticas. Fernanda Bornancin Santos e Marilda Lopes Pinheiro Queluz 
abordam a mesma questão, só que pela ótica da Intervenção urbana 
como construção social e tecnológica sob a ótica dos microrroteiros da ci-
dade. Partindo do estudo das propostas artísticas de Laura Guimarães 
para a cidade de São Paulo, as autoras explicam como a intervenção 
(em pontos de ônibus, muros, postes, lixeiras) provoca deslocamentos 
das memórias e vivências dos lugares, dos espaços da arte, das rela-
ções entre autor/expectador. A arte funciona, assim, como processo 
coletivo, como ação política e estética;

d)	 design de interiores, os arranjos domésticos e as revistas de decoração 
como mídias de estilos de vida são problematizados em cinco textos, 
tendo como fundamentação teórica as teorias de gênero. Os significa-
dos do fogão a gás nas páginas de Casa e Jardim: a construção da imagem 
da cozinheira prendada na perspectiva da cultura material (anos 1950 e 
1960), de Ana Caroline de Bassi Padilha e Marinês Ribeiro dos Santos, 
discute como a modernização do espaço doméstico foi construída por 
reportagens e anúncios publicitários, associando a ideia de eficiência e 
praticidade a aspectos simbólicos e afetivos. O preparo das refeições 
era tratado pela revista como uma atividade feminina, uma experiên-
cia de cuidar da família e uma tarefa recreativa. Cozinhar em um fogão 
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a gás traria tempo livre para família e simbolizaria a atitude de uma 
mulher moderna. Representações de gênero nos espaços da CASACOR São 
Paulo 2012: permanências e tensões, de Cláudia Regina Hasegawa Za-
car, Marinês Ribeiro dos Santos e Ronaldo de Oliveira Corrêa, expõe o 
modo como determinados tipos de feminilidades e de masculinidades 
são materializados nas escolhas de materiais, cores, móveis, tecidos e 
papeis de parede, refletindo e ajudando a constituir subjetividades de 
meninas e meninos. Embora o design tenha a potência de questionar 
padrões e valores, nesse caso, acaba por reforçar estereótipos. Em Cul-
tura material e relações de gênero: representações de masculinidades em 
uma barbearia curitibana, Vinícius Miranda de Morais e Marinês Ribeiro 
dos Santos reiteram a importância dos artefatos na construção socio-
cultural das relações de gênero. Questionam o ideal de masculinidade 
acionado pelos repertórios temáticos ligados aos esportes, especial-
mente ao futebol, e as classificações entre coisas de macho e o mo-
delo de homem clássico. Em outra chave de leitura, Lindsay Jemima 
Cresto e Marinês Ribeiro dos Santos elencam as estratégias discursi-
vas usadas nas dicas de decoração para encontrar soluções criativas 
e econômicas. O capítulo A personalização na decoração dos interiores 
domésticos na revista Casa e Jardim e no blog Homens da casa mostra o 
investimento na ideia do faça você mesmo como aquele toque pes-
soal que cria uma identidade única ao ambiente. Processos constituí-
dos historicamente como o reuso e o desvio de função ganham novas 
significações na exaltação do singular, da nostalgia de objetos antigos, 
cheios de histórias e memórias de outros tempos, outros lugares, ou-
tras pessoas. Nesse mesmo sentido, Ligia Cristina Battezzati e Mari-
nês Ribeiro dos Santos discutem O vintage e o retrô como estratégias de 
personalização de interiores domésticos. Na busca de uma decoração 
pessoal e diferenciada, sobretudo pelas classes médias e altas, a prá-
tica de reinventar as experiências vividas no passado, ressignificando 
as heranças culturais, valoriza os objetos vintage e retrô. Os discursos 
sobre a individualização e a criatividade tentam atenuar a função dis-
tintiva dos artefatos como marcadores de identidade social e o caráter 
normativo dos arranjos decorativos contemporâneos.



11

Outra linha comum tramada nestes capítulos é a urgência em ouvir, 
olhar atentamente quem são as pessoas envolvidas nisto que chamamos de 
design – atividade e artefato a um só tempo. Como se dão os arranjos entre 
as pessoas e as coisas? Como atribuímos sentido ao mundo com e através 
dos objetos? Como construímos novas relações sociais? Como criamos redes 
de significados? Como incluímos e excluímos pessoas, classificamos, hierar-
quizamos, rompemos ou reiteramos as assimetrias de poder? Como subver-
temos projetos, democratizamos tecnologias e sistemas técnicos? Como arte 
e design podem fazer parte da vida, entre contradições e utopias concretas? 
Tentar responder a estas perguntas ou propor novas questões é o desafio 
que deixamos para você leitor/leitora.

A organizadora
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INTRODUÇÃO

Este capítulo tem como objetivo discutir as maneiras pelas quais pro-
cessos de produção de artefatos podem ser descritos e registrados. Neste 
propósito, exploramos os procedimentos metodológicos empregados em 
duas pesquisas para a formação em pós-graduação, a saber: Fazer é pensar, 
pensar é fazer: o trabalho e os artefatos na fábrica de calçados Zeferino, Novo 
Hamburgo, RS  (TESSARI, 2014) e Construção e design de guitarras nos anos 
1960 e 1970: narrativas sobre trabalho e trajetórias em São Paulo – SP e Porto 
Alegre – RS (PEREIRA, 2014), ambas concluídas em fevereiro de 2014.

Ao pensar os artefatos a partir da perspectiva da cultura material, é pos-
sível compreender o design como uma atividade social, um processo constituí-
do pelas pessoas e por meio do qual as pessoas se constituem. Como atividade 
humana, o design possibilita o desenvolvimento de estratégias de construção 
de identidades e de maneiras de lidar com o mundo contemporâneo e suas 
transformações (ATTFIELD, 2000; MILLER, 2013). Consideramos ainda o design 
como uma atividade de criação e projeto, de como fazer (processo) e do que 
fazer (artefato). Isso permite que o artefato, assim como a forma pela qual este 
é produzido, possa ser tomado como objeto de estudo. Dessa forma, ponde-
ramos sobre o ato de a produção ser também uma atividade humana, consti-
tuída a partir da relação entre princípios sociais e culturais e a materialização 
de técnicas. Tal atividade se configura como cultura material, um conjunto de 
objetos externos à substância que os compõem (MURA, 2011).

Ainda sob a ótica da área do design, também é possível considerar ca-
racterizações de modos de produção, de desenvolvimento e de agrupamen-
to de métodos e tecnologias. Um processo construtivo comumente envolve 
uma ampla gama de conhecimentos, técnicas, utilização de materiais, des-
de os incorporados de formas produtivas manuais aos modos de produção 
industrializados. Barato (2011) considera que o aprendizado, o manejo e a 
compreensão das ferramentas de um ofício, incluindo desenhos esquemá-
ticos e plantas, acontecem a partir de “(...) uma prática social que elabora 
continuamente um saber coletivo” (BARATO, 2011, p. 20). A competência em 
produzir se vincula à leitura das representações, bem como à execução. O 
saber não é desvinculado do fazer (BARATO, 2011). Essa constatação mostra 
que um repertório de técnicas não é apenas um conjunto de habilidades 
que pode ser utilizado mecanicamente, mas, sim, um elemento essencial na 
constituição do saber do trabalho. 
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Desse ponto de vista, a descrição e a documentação dos repertórios 
de técnicas e saberes permitem compreender as complexas relações entre 
os sujeitos, os materiais e os gestos. O inventário de gestos pode ser consti-
tuído via mapeamento das cadeias operatórias, aqui entendido como:

(...) indicador de uma visão da técnica que a considera um pro-
cesso, uma sequência de operações dinâmicas e não, como mui-
tas vezes tem sucedido em outros estudos, um mero sistema de 
classificação de objetos e de gestos inspirados em teorias evolu-
cionistas ou estruturalistas (MARQUES, 2009, p. 17).

Sobre esta questão no Brasil, Gama (1985, p. 3) comenta que “(...) não te-
mos nem sequer descritas com suficiente clareza (sem falar na falta de figuras 
ilustrativas) as ferramentas usadas nos ofícios mais comuns”, demonstrando 
a imprescindibilidade de se pensar esse tema com seriedade e profundidade. 

Dessa forma, o presente capítulo propõe descrever e discutir duas for-
mas de documentar os saberes e o trabalho situados em espaço e tempo di-
ferentes. A primeira descrição aborda a fabricação de sapatos em uma fábri-
ca em Novo Hamburgo/RS, na qual o arranjo fabril foi constituído por meio 
de uma combinação entre técnicas manuais e mecanizadas. Por meio de en-
trevistas narrativas extensas, procedeu-se à coleta de documentos (textos, 
imagens e artefatos) e foi possível criar uma descrição das maneiras pelas 
quais os artífices desta fábrica realizam o trabalho. Importante salientar que 
denominamos aqui os trabalhadores como artífices, ao modo de Sennett 
(2012, p. 30), para quem o artífice “(...) representa uma condição humana 
especial: a do engajamento”. 

O relato seguinte debate, com dados acessados também através de 
entrevistas, realizadas em São Paulo/SP e Porto Alegre/RS, a reconstrução 
da cadeia operatória da construção de guitarras elétricas no Brasil nos anos 
1960 e 1970. Utilizaram-se como direcionamento as narrativas dos próprios 
artífices que, com suas memórias, ainda que sob tensões entre lembrar e es-
quecer, permitiram traçar um panorama da atividade e explorar os métodos 
produtivos utilizados por eles. Empregando-se um quadro que detalha cada 
etapa da operação, é possível apreciar ordenações de trabalho, sequências 
operatórias e ferramentas utilizadas, através de uma visão geral e abrangen-
te do processo.
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UMA DESCRIÇÃO DO PROCESSO DE PRODUÇÃO DE SAPATOS 
NA FÁBRICA ZEFERINO, NOVO HAMBURGO/RS

O arranjo da fábrica de calçados Zeferino foi constituído no encontro 
entre técnicas do fazer manual e do mecanizado. Fazeres de um tipo de pro-
dução compreendida como subalterna — a manual — e de outra tida como 
hegemônica no meio capitalista — a mecanizada — foram selecionados e com-
binados com o objetivo de criar possibilidades para produzir calçados distin-
tos dos fabricados por meio de arranjos somente manuais ou mecanizados. 
Quanto a este tipo de arranjo, Mendes (2011, p. 58, grifo do autor) afirma que:

A constituição de projetos capitalistas na modernidade pode 
carregar em si uma tendência a construir oposição maniqueís-
ta entre: moderno e tradicional; culto e popular; hegemônico e 
subalterno, sendo usualmente o artesanato situado como uma 
prática tradicional, de classes populares e subalternas.

No entanto, deslocar o fazer artesanal e o fazer mecanizado — desfa-
zendo a ideia de polaridade — permite criar intersecções e encontros que 
dão origem a outras formas de fazer artefatos.

Ao investigarmos os modos de fazer da fábrica de calçados Zeferino, re-
corremos a fontes distintas, a saber: coleta de documentos sobre o processo 
de desenvolvimento, entrevistas com os artífices, e artefatos. Durante a pes-
quisa foi possível perceber, pelas narrativas dos modelistas1 entrevistados, 
que na fábrica havia tanto uma sequência operacional estabelecida como 
a sequência normal, quanto sequências operacionais pensadas especifica-
mente para a produção de certos modelos. A sequência operacional mais co-
mum está registrada no documento Fábrica Zeferino Novo Hamburgo/RS2 
elaborado pelo modelista Diogo Terme de Oliveira, e inclui primordialmente 
as etapas realizadas dentro da fábrica, a saber: modelagem, almoxarifado, 
corte, chanfração, preparação, costura, pré-fabricação, montagem, acaba-
mento e revisão. Cada etapa corresponde a um setor da fábrica.

O scarpin CLO50, que apresentamos em seguida (Figura 1), foi aponta-
do pelos entrevistados como um dos modelos que seguem essa sequência 
operacional.

1 Na fábrica Zeferino modelistas são responsáveis por fazer a modelagem dos calçados, desenvol-
ver os componentes e coordenar diretamente os artífices na fabricação das amostras. 

2 Documento elaborado para apresentar a fábrica aos funcionários de outras unidades Zeferino 
em reunião realizada em São Paulo/SP, em julho de 2008.
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Figura 1 – Scarpin Zeferino CLO50
Autora: Fasoli (data desconhecida).

Segundo Matos (2013 apud TESSARI, 2014, p. 152), seu processo de 
fabricação: “(...) é bem simples, é muito simples, ele tem três costuras por pé, 
no python aumenta para (...) mais duas, (...). Tem as emendas, mas ele não 
tem dificuldade nenhuma, esse aqui é muito simples”.

Matos (2013 apud TESSARI, 2014, p. 162) ainda faz a seguinte descri-
ção desta sequência de fabricação: “(...) vai para o corte, cai na chanfração, 
chanfra, chega na costura a preparadeira vai preparar o máximo que puder, 
vai para a máquina de costura no máximo duas vezes, vai, volta para a pre-
paração, vai para a costura e acabou!”.

Tal modelo foi considerado pelos entrevistados como um artefato que 
possibilita maior produtividade, condição que é reforçada por sua constante 
reedição, já que integra uma parte perene das coleções Zeferino. De igual 
modo, esta produção constante permite aperfeiçoamento e domínio técnico 
e gera a incorporação dos saberes relativos à sua fabricação por parte dos 
artífices. Além disso, segundo os modelistas, a condição de reedição facilita 
o planejamento de compra de matérias-primas e a organização do trabalho.

No entanto, durante a realização das entrevistas, percebeu-se que a 
sequência utilizada na fabricação do scarpin CLO50 não podia ser aplicada 
a todo o tipo de modelo. Sua ordem podia ser negociada ou alterada de 
acordo com as particularidades de outros modelos, como é o caso do scarpin 
LEY01, apresentado em seguida (Figura2).
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Figura 2 – Scarpin Zeferino LEY01
Autora: Fasoli (data desconhecida).

As características do scarpin LEY01 são distintas das do modelo supra-
citado. Seu cabedal3 é composto por uma sobreposição elaborada de três 
materiais diferentes (cetim, tiras de camurça e python), além do forro, e leva 
aplicação de rebites de metal, alinhados sequencialmente em curva e depois 
alternados. A montagem do cabedal sobre a plataforma também exige que 
o artefato tenha uma sequência de operações específicas na linha de pro-
dução. Neste caso, a palmilha de montagem deve ser preparada já com a 
plataforma embutida. Isso adianta a entrada de um elemento no processo, 
requer modelagem específica, altera o conjunto de peças a serem cortadas e 
exige dos artífices atenção para não concluírem a montagem se algum pro-
cesso foi esquecido.

No entanto, é no setor da costura que este modelo mostra de maneira 
mais contundente as especificidades de sua sequência operacional. Enquanto 
um modelo como o CLO50 possui de três a cinco costuras por pé, o LEY01 tem 
mais de 200 costuras por pé. No processo de costuras estão envolvidos os 
trabalhos de preparação e costura. As preparadeiras4 fazem dobras no couro 
preparando os lugares que serão costurados, marcando-os com martelo e fi-
xando-os levemente com cola. A seguir, a costureira faz as costuras à máquina 
selando a junção das peças. Normalmente, nem todas as dobras podem ser 
preparadas de uma vez, então o corte de couro é preparado ao máximo, vai 
para a costura. Volta para a preparação para fazer as dobras que faltaram, vai 

3 Cabedal ou gáspea é a maior parte aparente de um sapato, compreendendo toda a área acima 
da sola. Pode ser formado por uma peça inteiriça ou por um conjunto de peças justapostas por 
meio de costuras (CHOKLAT, 2012).

4 As preparadeiras trabalham ao lado das costureiras e preparam as peças cortadas para a costu-
ra, por meio de dobras e colagem.
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para a costureira novamente, que finaliza esta etapa. Este é o caso do CLO50, 
que leva de três a cinco costuras. Todavia, o modelo LEY01, que possui mais 
de 200 costuras, faz o trajeto entre a preparadeira e a costureira mais de 200 
vezes, elevando o seu tempo de permanência em produção. Matos (2013 apud 
TESSARI, 2014, p. 162) registrou em entrevista que um par do LEY01 levou em 
média três dias para ser concluído: “É cem por cento manual, essa costura é 
muito demorada, a costureira tem que costurar várias vezes, né? (...) E a gente 
não consegue seguir um processo normal que qualquer fábrica mais indus-
trializada, que não fosse tão manual, conseguiria”.

Dois fatores ainda aumentaram o nível de dificuldade para fazer o mo-
delo. Primeiro, a dublagem5 da camurça em pontos determinados com couro 
de python. Tais pontos eram torcidos e presos com um rebite de metal, o que 
revelava o couro de python. O modelista Oliveira (2013 apud TESSARI, 2014, 
p. 159) informa que: “(...) é muito mais difícil ela (a preparadeira) colocar (o 
python) só em alguns pedacinhos do que se colocasse em tudo! (...) Dublava 
uma placa grande (...) não! É tirinha por tirinha por causa do preço do python, 
né?”. 

Segundo Oliveira (2013 apud TESSARI, 2014, p. 160), a colocação do 
rebite de metal, cujos locais variavam conforme a numeração de tamanho 
dos pares de sapatos: “(...) além de ser preparada uma a uma elas (as tiras)
tem que ser gabaritadas para ter a posição aqui da que vai virar e rebitar. São 
vários processos!”.

Para que: “(...) não fique um pé com o rebite no meio, o outro no trasei-
ro, quer dizer, a conferência do que está sendo feito, toda hora a costureira 
tem que pegar gabaritos e conferir se o que ela fez está certo.” (OLIVEIRA, 
2013 apud TESSARI, 2014, p. 162).

Este processo permite perceber que, para fazer o modelo LEY01, é ne-
cessário inserir outras etapas entre as estabelecidas na sequência mais co-
mum de produção de calçados na fábrica Zeferino, gerando desdobramen-
tos do trabalho. As etapas inseridas são: sobreposição de materiais (cortar 
uma placa de cada material, dublar parcialmente a camurça com o python, 
preparar as sobreposições), justaposição de materiais (cortar as placas em 
tiras, preparar as tiras justapostas, virar nas marcações), costura das tiras 
justapostas (aplicar manualmente os rebites nas marcações). Por fim, os 
modelistas ponderam que uma fábrica de calçados que tivesse a produti-

5 Neste contexto a dublagem consiste na colagem de dois materiais, avesso com avesso.
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vidade como prioridade não consideraria desenvolver tal modelo. Analisam 
que esta maneira de produzir sapatos, por meio da combinação de modos 
manuais e modos mecanizados, é um processo de maior:

(...) sacrifício, a gente se doa mais para fazer um sapato aqui do 
que em outra empresa, tu tem que ter uma visão bem maior, 
porque tu mescla, aqui é muito mesclado! Aqui tu pegas um pou-
co do industrial enorme! E tecnologia que é laser, a gente traba-
lha com laser, com estudo de material, com a questão do feeling 
de ter uma linha, de ter uma identidade da marca! Com a ques-
tão bem manual mesmo de ter trissê, de ter aplicação de strass, 
aplicação de cravo! E isso é muito bom! Só que é muito penoso! 
Num é fácil! É bem penoso, mas é muito bom e é gratificante! 
(MATOS, 2012 apud TESSARI, 2014, p. 59).

Por meio destas descrições, buscamos apresentar alguns dos modos 
como os artífices da fábrica Zeferino produzem sapatos. A reconstrução des-
tas sequências permite entender os conflitos, as modificações e negociações 
realizadas entre os diferentes sujeitos do processo. Tal narrativa permite ain-
da compreender como um processo de produção não é linear, uma vez que 
é constituído cotidianamente por meio dos saberes dos artífices, de maneira 
que abrem uma fissura na ideia de trabalho fabril alienado.

FABRICAR UMA GUITARRA NO BRASIL

A construção de guitarras elétricas pode ser considerada um proces-
so novo, quando pensada em relação à produção de outros instrumentos, 
como o violão e o violino. Este instrumento foi inventado nos Estados Unidos 
da América, na primeira metade do século XX, basicamente através da ele-
trificação de violões, possibilitando assim alcançar grandes volumes sonoros, 
sem dúvida um dos maiores propósitos que motivaram sua invenção. Millard 
(2004) sugere que a guitarra trouxe ao público volume sonoro antes desco-
nhecido na natureza. Sendo o integrante mais novo da família do violão, a gui-
tarra segue muito de seu antecessor estrutural e funcionalmente, tornando-se 
um híbrido entre o violão e a eletrônica, tecnologia esta que se iniciava em 
grandes avanços, nos momentos que ainda seguiam a busca pela automação 
e aumento produtivo, iniciados na Revolução Industrial. Considera-se aqui um 
entendimento inicial sobre o hibridismo que, de acordo com Canclini (2013, p. 
19), é fruto de “(...) processos socioculturais nos quais as estruturas ou práticas 
(...) se combinam para gerar novas estruturas, objetos e práticas”.
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Em virtude de se originar no então ambiente fabril que a indústria do 
violão utilizava, o processo de fabricação da guitarra herdou muitas técnicas, 
mas também desenvolveu métodos exclusivos, inventados juntamente com 
as necessidades recém-descobertas para a construção do novo artefato. Es-
ses processos novos envolviam exatamente as facilidades promovidas pelas 
características básicas da guitarra (corpo sólido e captação magnética), em 
detrimento do violão. Assim, considera-se a guitarra elétrica um instrumen-
to apropriado (e desenvolvido) para a produção fabril, quando dispensava 
grande número de artesãos especializados e se adequava ao maquinário 
disponível. São características típicas da produção norte-americana de gui-
tarras: investimento em design com foco na produção, rapidez, economia, 
alta oferta e preço baixo, de produção e venda (RAYNA; STRIUKOVA, 2011). 
Importante considerar que, apesar de tratada neste texto como fábrica (nos 
padrões propostos pela Revolução Industrial), ponderamos que a fabricação 
de guitarras nos Estados Unidos da América, na década de 1940, se encaixa, 
possivelmente, entre a manufatura e a fábrica, levando em conta o recorte 
temporal com a caracterização atual de fábrica.

Pouco depois de sua invenção nos Estados Unidos da América, aproxi-
madamente dez anos (CAESAR, 1999; INGRAM, 2001), a indústria brasileira de 
construção de instrumentos inclui a guitarra elétrica em sua produção. Caesar 
(1999) sugere sua construção teve início no final dos anos 1950, quando luthie-
rs de violão e fábricas de instrumentos de cordas iniciaram os primeiros expe-
rimentos, e pondera que Vitório Quitillio, então funcionário da Del Vecchio e 
construtor de captadores magnéticos, foi o precursor nesta movimentação no 
Brasil. Vale ressaltar que músicos interessados em ter seu próprio instrumen-
to também passaram a buscar formas de construir guitarras.

É esse contexto da inserção da guitarra elétrica na cadeia produtiva 
de instrumentos no Brasil que este texto pretende enfocar, identificando e 
mostrando o modo de produção da guitarra nacional nos anos 1960 e 1970 
e propondo uma forma de descrição e documentação deste processo. 

O método encontrado para alcançar esse objetivo foi acessar os pró-
prios construtores da época. Foram selecionados quatro colaboradores (se-
guindo critérios específicos da pesquisa), entrevistados por cerca de quatro 
horas cada um, ocasião em que puderam relembrar as técnicas (exclusivas 
ou copiadas) de como fazer uma guitarra elétrica. As possibilidades de re-
construir essa história recaem somente sobre essas narrativas dos artesãos, 
suas lembranças e percepções, uma vez que contemplam um tema pouco 
encontrado na literatura, ainda mais quando pensado na realidade brasilei-
ra, onde são raros os acervos e a documentação de processos produtivos.
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Efetivamente, no Brasil, o processo construtivo se distancia do execu-
tado naquele momento nos Estados Unidos da América (anos 1950). Como 
comentado, enquanto norte-americanos experimentavam um processo in-
dustrial, no Brasil se iniciava a produção de forma artesanal, individual e qua-
se totalmente desprovida de maquinário. Essa experiência de fazer na mão6 
desenvolveu nestes indivíduos um aprendizado entranhado no autodidatis-
mo e possibilitou, após o conhecimento e domínio da construção, a criação 
e expansão de técnicas específicas. Benvenuti7 (2012 apud PEREIRA, 2014, 
p. 54) comenta que “No começo era interessante porque a criatividade fazia 
você se virar. Então as ferramentas eram tudo”.

Assim, com base nos relatos destes construtores, procedeu-se a uma 
síntese de cadeia operatória da luteria de guitarras elétricas, considerando 
as narrativas independentes de cada entrevistado para compor uma se-
quência de operações, ilustrando como se dava a construção de guitarras 
elétricas especificamente no recorte temporal. A concepção de cadeia ope-
ratória é desenvolvida por Marques (2009), baseada em Balfet, como sendo 
uma ferramenta de “observação, descrição e análise de processos técnicos” 
(MARQUES, 2009, p. 144). Trata-se de um agrupamento de operações e pro-
cessos dispostos em um quadro de referência, que objetiva mostrar a se-
quência de trabalho de uma atividade, a reunião das etapas. Assim, o modo 
de construção de cadeia operatória proposto toma aquele utilizado por Mar-
ques (2009), com variação apenas de alguns tópicos, que envolvem, além das 
sequências de atividades, também detalhes das operações, ferramental e de 
fonte de energia.

A cadeia operatória aqui desenvolvida, sendo condensada e derivada 
de várias fontes, não contempla o processo exato de fabricação de cada en-
trevistado, mas sim uma visão ampla da luteria da guitarra no recorte tem-
poral. Mesmo compartilhando uma realidade semelhante, cada colaborador 
utilizava métodos de trabalho singulares e distintos em muitas etapas, além 
das próprias concepções técnicas dos instrumentos produzidos, estrutura 
física, equipamentos e mão de obra diferentes. O item fonte de energia é 
pertinente quando define quais e como as ferramentas eram utilizadas, per-
mitindo uma apreciação onde, mesmo entre usuários de máquinas elétricas, 
o trabalho manual sempre esteve presente. 

6 Frase-chave citada em diversos momentos nas entrevistas.
7 Romeu Benvenuti, proprietário da marca Begher, construiu sua primeira guitarra em 1957 (PE-

REIRA, 2014).
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Quadro 1 – Cadeia operatória da construção da guitarra elétrica
Fonte: Pereira (2014).

O Quadro 1 demonstra a compilação das etapas descritas pelos entre-
vistados e fornece, de forma organizada, uma opção para documentação e 
catalogação de processos produtivos. Como forma classificatória, e, na ten-
tativa de sugerir um processo padrão, explicita como se davam as movimen-
tações do trabalho na construção da guitarra elétrica no recorte temporal. 
Sendo estes integrantes do grupo dos precursores da fabricação do instru-
mento no país, é possível considerar que o modo de fazer descrito seja, ao 
menos, aproximado do processo padrão das empresas de sua época.

Ainda, como forma de exemplificar e esclarecer o entendimento a 
respeito das máquinas e utensílios manuais citados no quadro, assim como 
seus usos, foi desenvolvido, com base na catalogação de peças utilizada por 
Corrêa (2008), um inventário de ferramentas que objetivou descrever os dis-



25

positivos e as formas pelas quais são/foram aplicados à luteria e, relacio-
nados diretamente com as sequências operatórias, através de seus códigos 
(como F000), permitem um entendimento mais acessível do processo produ-
tivo da guitarra elétrica. 

Neste item procuramos demonstrar a respeito do método utilizado na 
dissertação Construção e design de guitarras nos anos 1960 e 1970: narrativas 
sobre trabalho e trajetórias em São Paulo/SP e Porto Alegre/RS (PEREIRA, 2014) 
para descrever e documentar os processos produtivos da luteria de guitarras 
no país, no momento de início dessa indústria. Este detalhamento não só 
fornece uma forma de proceder a uma catalogação, mas também propor-
ciona uma reflexão sobre as formas como os processos acontecem entre a 
concepção e o artefato final e como as relações humanas e materiais se dão, 
fornecendo uma caracterização, ainda que inicial, do que seria a tecnologia 
da atividade. Aqui, levando em conta a pluralidade das técnicas e conceitos 
envolvidos, não é possível considerar algo definitivo, mas testar uma forma 
de conceber uma iniciativa a respeito de documentação de processos pro-
dutivos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Marques (2009) intitula um dos capítulos de seu livro como “Arrumar 
os dados, construir conhecimento” (MARQUES, 2009, p. 133). . Essa afirma-
ção indica como registrar um processo torna-se vital para a transmissão do 
saber. O ato de documentar é um ato de conservação, manutenção e trans-
ferência do conhecimento.

Este texto teve como proposta narrar duas formas de registro e do-
cumentação de processos de produção de artefatos e busca fornecer base 
para pensar de qual maneira é possível listar, elencar, descrever e documen-
tar procedimentos do fazer.

Ainda que de modos distintos, assemelham-se quando pretendem al-
cançar o objetivo que, além da própria documentação do processo em si, 
visa fomentar discussões sobre como tornar possível o registro de uma ope-
ração produtiva. Importante lembrar que, mesmo que narrados pelos pró-
prios trabalhadores, os métodos de produção ainda podem conter procedi-
mentos não identificados e descritos, variáveis de acordo com o contexto e 
posicionamento do trabalhador em relação à tecnologia, mas propiciam um 
entendimento inicial da operação que executam (executavam).
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Além disso, examinar procedimentos metodológicos utilizados em 
duas dissertações, e apontá-los como opções de pesquisa quando se trata 
de estudos de processos produtivos onde, ainda que não sejam únicos nem 
finais, permite uma abrangente visão do trabalho. A realização deste proce-
dimento se mostra uma ferramenta de observação que permite analisar e 
avaliar o processo técnico da produção. A descrição detalhada, seja textual 
ou graficamente, possibilita a compreensão da cadeia produtiva, mesmo por 
um indivíduo externo ao trabalho específico. Assim, o desenvolvimento e 
aperfeiçoamento do registro de sequências de produção envolvem direta-
mente o processo de construção e documentação do conhecimento.

A relevância em discutir as formas de produção reside na possibilidade 
de compreender que a realidade produtiva pode, por vezes, se desviar de 
modelos, quando reúnem em uma mesma linha produtiva técnicas manuais 
e mecanizadas. Esta reflexão indica uma fissura na visão homogênea a res-
peito dos arranjos produtivos na configuração do capitalismo recente. 
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INTRODUÇÃO

Há diversas perspectivas para contar a história das artes gráficas pa-
ranaenses. Este texto opta em apresentar, brevemente, a trajetória de um 
litógrafo atuante na primeira metade do século XX.

O material gráfico criado e produzido por ele é vasto, mas pouco co-
nhecido e explorado, provavelmente, pelo fato de suas criações estarem as-
sociadas a materiais ordinários, como rótulos, embalagens, latas, cartazes 
publicitários, roupas, selos, partituras de músicas, mapas, desenhos de tipos 
para placas, letreiros de comércios, diagramações para cartões postais, en-
tre outros. Trata-se, portanto, de uma produção cuja materialidade se mos-
tra em artefatos cotidianos, unindo arte e tecnologia em projetos que não 
costumam fazer parte da história do design.

Tanto Williams (2011) como Thompson (1997) carregam em seus es-
tudos a preocupação de questionar por quais caminhos os acontecimentos 
são relatados, como as narrativas são construídas, a maneira como as me-
todologias incluem e excluem pessoas e fatos, e como determinadas ideolo-
gias são reproduzidas e naturalizadas como modos de pensar e fazer.

Ao buscar relatar como foi a trajetória de um artista gráfico, procura-se 
uma outra compreensão, ligada não apenas ao desenvolvimento do produto, 
ou ao que visualmente suas produções gráficas representam, mas também aos 
aspectos simbólicos, econômicos e políticos presentes em seu processo criativo.

Estas produções visuais, materializadas pelos processos de impressão, 
podem mostrar vários indícios sobre como eram os aspectos culturais, po-
líticos e econômicos de um determinado período histórico. Além disso, este 
material gráfico pode ser entendido como um modo de compreender a or-
ganização do trabalho e a agência das pessoas envolvidas diretamente no 
processo de produção. As histórias individuais e as negociações coletivas são 
tramadas nas escolhas que envolvem saberes e fazeres da época.

Este capítulo faz parte de um estudo maior sobre as artes gráficas pa-
ranaenses relacionado ao fim da litografia comercial, a partir, principalmen-
te, de entrevistas efetuadas por Rosirene Gemael1 para a Casa da Memória 

1 Estas entrevistas foram realizadas entre os anos de 1974 e 1975, para a produção de uma expo-
sição chamada Rótulos e embalagens antigos: litografia, que foi inaugurada em 29 de outubro de 
1975, em Curitiba, na Casa Romário Martins. A Casa Romário Martins passou a sediar o primeiro 
núcleo voltado à preservação dos suportes da memória de Curitiba, base inicial da Casa da Me-
mória e da Diretoria de Patrimônio Cultural do município.
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da Fundação Cultural de Curitiba (FCC) sobre as artes gráficas paranaenses, 
em que vários litógrafos são citados como: Adolfo Kloss, André Baus, Albano 
Agner de Carvalho, Alberto Thiele, Albino Hoefly, Albino Holzkamp, Alexan-
dre Pohl, Alexandre Schroeder, Armin Henkel, Arnaldo Raschendorfer, os ir-
mãos Estanislau e Guilherme Traple, Otto Stütz, Otto Shnneck, Otto Smith, 
Max Scharppe, Paulo Rohrback, Rodolfo Körbel, Rômulo César Alves, entre 
outros.

Cada um destes nomes tem uma trajetória rica e complexa, e este capí-
tulo elegeu Rodolpho Doubek como um bom exemplo dos cruzamentos entre 
os caminhos da arte e do design e as amplas possibilidades de apropriação e 
reinvenção destas duas áreas do conhecimento pela indústria gráfica.

As reflexões sobre Rodolpho Doubek, ou Seo Rudy, como é citado em 
depoimentos de seus conhecidos2, foram construídas a partir de duas fontes: a 
primeira são as entrevistas, dadas por ele mesmo e por conhecidos3, nas quais 
se podem ler os relatos sobre suas contribuições para a produção de postais, 
seus trabalhos de pintura na decoração de paredes de residências e comércios; 
seu auxilio nos desenhos dos motivos de vestidos utilizados e produzidos por 
sua esposa, que trabalhava como costureira, e seus estudos nas artes plásticas.

A segunda fonte são os materiais visuais obtidos no acervo da Casa da 
Memória da FCC e publicados entre 1928 e 1989; além de alguns quadros 
produzidos depois da sua passagem pelas artes plásticas, especialmente no 
ateliê de Alfredo Andersen4; outros materiais coletados são ilustrações pu-
blicitárias para jornais, revistas e livros; desenhos e ilustrações de mapas do 
Brasil; ilustrações científicas para livros e exposições e quadrinhos.

DA DECORAÇÃO DE PAREDES À COLEÇÃO DE CARTÕES POSTAIS

Rodolpho Doubek nasceu em um domingo de Páscoa, no dia 15 de 

2 Seo Rudy aparece em artigos de jornais e em material de exposições. Para detalhes, consultar 
referências.

3 São utilizadas as informações obtidas nas entrevistas de Rosirene Gemael em 1975, e outra em 1984 
sobre o desenvolvimento da fotografia no Paraná. Além disso, utilizam-se material de exposições, 
artigos de jornal e documentos oficiais. Para ver detalhes sobre os documentos, consultar fontes.

4 Alfred Emil Andersen nasceu em Christianssand, ao sul da Noruega em 1860. Frequentou na Eu-
ropa diversos ateliês particulares, e a Escola Real de Belas Artes de Copenhagen. Após um longo 
período de viagens, fixou residência no Paraná e abriu um ateliê, atuando como professor (http://
www.mcaa.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=115&tit=Museu-Casa-permite-conhe-
cer-vida-e-obra-de-Alfredo-Andersen2019).
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abril de 1906. Seu pai era Antônio José Doubek, de origem alemã, e sua mãe, 
Ema Ida Raschendorfer, era de origem austríaca. Tinha um irmão, Hugo, e 
duas irmãs, Amanda e Amália. Sobre sua afinidade com o desenho, Rodol-
pho Doubek (1975, p.1) comentou: “(...) desde guri sujava as paredes”.

Em 1921, aos 15 anos, Rodolpho foi convidado por Germano Roessler 
e seu filho, que eram seus parentes, para atuar como pintor decorador. No 
uso dos ornamentos, a maioria dos motivos retratados eram cópias, princi-
palmente motivos gregos, e também vários tipos de frisos.

Paralelamente a esse trabalho, Rodolpho Doubek ingressou no ateliê 
de Alfredo Andersen, em 1923, com quem fez, por aproximadamente um 
ano e meio, o curso de pintor decorador, interrompendo no ano de 1925 
para se dedicar aos esportes.

Rodolpho Doubek (1975, p.2) comenta:

É fiquei doido pelo esporte, principalmente atletismo e basque-
te e acabei abandonando a pintura temporariamente. Comecei 
na Sociedade Duque de Caxias. Depois fui para o exército e lá 
me tornei mais desportista ainda, porque assim me livraria do 
trabalho do quartel. Mais tarde pratiquei esporte também na So-
ciedade Rio Branco. (...) Ninguém acredita, mas eu sou campeão 
brasileiro de basquete. Foi em 1930.

De 1925 até aproximadamente 1935, atuou como atleta e organizador 
de atividades esportivas nos clubes de Curitiba, como a Sociedade Rio Bran-
co e o Clube Duque de Caxias. Além do basquete, foi campeão de salto em 
altura em 1931 e de voleibol no ano de 1932 (MENDONÇA, 1989).

Figura 1 – Detalhes de desenhos feitos por Rodolpho 
Doubek durante os eventos esportivos que participa-
va Fonte: MENDONÇA, Maí, N. Memória de Vida. Casa 

da Memória – FCC. (1989, p. 3)
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Nos dois desenhos (Figura 1) podemos observar um momento antes 
e um momento depois de um jogo de basquete, em 1928. No primeiro de-
senho, à esquerda, é possível ver todos os atletas perfilados com suas rou-
pas íntegras e com cabelos bem arrumados. Nos desenhos pós-jogo, nota-se 
como as roupas e os cabelos estão em desalinho, observando-se até a pre-
sença de uns curativos. Mendonça (1989) relata que, na final do campeonato 
brasileiro de basquete de 1930, Seo Rudy fazia parte da seleção que foi cam-
peã, mesmo com um nariz quebrado durante a partida.

Portanto, mesmo quando se dedicava mais intensamente aos espor-
tes, de 1925 até o início da década de 1930, o desenho de Rodolpho Doubek 
fazia parte de seu cotidiano como um meio de expressar e representar suas 
experiências.

Mesmo afastado dos estudos do ateliê de Andersen, Rodolpho per-
maneceu trabalhando com Germano até o ano de 1928, quando seu primo, 
Arnaldo Raschendorfer, litógrafo e fotógrafo amador, o convidou para traba-
lhar com ele fazendo desenhos para litografias de Curitiba, como autônomo.

Arnaldo, que era sargento do exército, acabou transferido para o Rio 
de Janeiro para trabalhar em desenhos cartográficos no Serviço Geográfico 
Militar, e indicou Rodolpho para trabalhar na Sociedade Metalgráfica5, uma 
das oficinas para as quais prestava serviços.

Em 1929, Rodolpho Doubek, apesar de ter várias noções de desenho, 
inicialmente, foi contratado como um aprendiz. Pinto Junior (1975, p.5), que 
trabalhou com Rodolpho Doubek na Metalgráfica, comentou: 

Quase todos que entravam lá, entravam praticamente apren-
dizes. Eu me lembro inclusive do caso de Doubek, que já era 
desenhista, mas não estava acostumado com litografia, e foi 
aprendendo até chegar a ocupar o lugar de Schroeder, quando 
o segundo afastou-se.

O tempo de aprendizado em uma oficina litográfica era, normalmente, 
de três anos e meio a quatro anos (ALVES, 1975; SCHARPPE, 1975; SCHNECK, 
1975). Para se tornar um oficial litógrafo, para ocupar o cargo de Primeiro 
Desenhista ou Mestre Litógrafo, o tempo era ainda maior, podendo demorar 
décadas, pois dependia, além do conhecimento técnico, de que a vaga esti-
vesse disponível. 

5 Sociedade Metalgráfica era uma oficina litográfica responsável pela impressão de rótulos, latas, 
cartazes, selos, partituras musicais, entre outros. Foi a primeira empresa a imprimir em latas no 
estado do Paraná, em 1920, e também a primeira a comercializar, de modo industrial, as decalco-
manias, no ano de 1917 (GEMAEL, 1975; PRESAS; PRESAS, 2007).
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Rodolpho teve uma trajetória peculiar na litografia, pois foi de apren-
diz a Mestre Litógrafo da oficina em um ano e meio. Uma das razões para 
isso foi a que um dos sócios da oficina, Alexandre Schroeder6, precisou se 
afastar por motivos de saúde.

Outros motivos para esta ascensão tão rápida na oficina litográfica es-
tão relacionados a seus conhecimentos teóricos e à prática de dez anos na 
decoração de paredes, exigindo que retratasse temas variados, além de suas 
aulas de pintura no ateliê de Andersen.

Os produtos criados e impressos eram: rótulos, cartazes, mapas, parti-
turas de música, latas de folha de flandres e as decalcomanias (Figura 2), tanto 
para papel quanto para porcelana. A criação das peças poderia ocorrer de duas 
maneiras: a primeira, o cliente trazia uma ideia e/ou um esboço pronto para ser 
desenvolvido e aplicado pelo litógrafo; e a segunda, o litógrafo precisava desen-
volver todo o desenho e, em alguns casos, até atribuir um nome ao produto.

Figura 2 – Ilustrações para decalcomanias criadas 
por Rodolpho Doubek na década de 1930

Fonte: Litografias – Casa da Memória – FCC (2014)

6 Schroeder era um litógrafo alemão. Chegou a Curitiba no final do século XIX, formado em litografia em 
uma escola técnica alemã. Trabalhou por oficinas litográficas da cidade como a Impressora Paranaen-
se, Litografia Progresso, Kirstein & Schroeder e Sociedade Metalgráfica. É considerado um dos princi-
pais mestres litógrafos do Paraná e responsável pela formação de diversos litógrafos (GEMAEL, 1975).
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Rodolpho Doubek (1975, p.3) comentou suas funções como primeiro 
desenhista:

Mais tarde, com o falecimento do senhor Schroeder, que era um 
dos chefes da firma, passei a ser o Primeiro Desenhista. Daí tra-
balhava mais o croqui, dando ideias, estas coisas. (...) Algumas 
firmas vinham com uma ideia mais ou menos bolada e cabia ao 
primeiro desenhista desenvolvê-la, fazer o desenho e submetê-
-lo a apreciação. Mas, geralmente era o próprio desenhista quem 
dava a ideia, desenvolvia, e punha o texto também. Um exemplo 
foi a ideia de um cartaz que fiz para uma facção política, mais 
tarde a União Democrática Nacional (UDN) , a Confederação dos 
Tinguis. Bolei uma pessoa segurando um pinheiro, evitando que 
ele caísse. Eles gostaram, inclusive dístico que foi completado 
apenas por uma palavra pelo Erasto Gaertner. Fiz assim: O Pa-
raná confia na capacidade e no esforço de seus filhos, e mandou 
finalizar: ‘filhos dedicados’.

Sobre como era o seu processo de criação das peças gráficas, Rodol-
pho Doubek (1975, p.5) relatou:

Naquele tempo a gente não levava tão à sério este negócio. E 
também havia o plágio. A gente aproveitava uma ideia daqui, 
outra dali e formava o texto junto do anúncio. Eu pouco usava 
este recurso porque geralmente tinha o dom para bolar a ideia 
mais ou menos. Mas ideia razoável para aquele tempo, porque 
se fosse hoje em dia não. Está tudo modificado, avançadíssimo.

O aproveitamento de ideias, comentado por Rodolpho, era uma prá-
tica efetuada durante o aprendizado nas oficinas. Nas entrevistas de outros 
litógrafos, como de Schneck7 (1975, p.3), é possível acompanhar um relato 
sobre como era este processo de aproveitamento de ideia:

A Litografia Progresso pegava os aprendizes para procurar moti-
vos em revistas. Este serviço era meu no início; procurar na pilha 
imensa de revistas — a maioria delas americana: Post, Saturday, 
Evening. A gente achava alguma coisa parecida, mostrava para 
o mestre e ele não copiava, mas aproveitava a ideia. (...) isto de 
inspiração já está na gente. Como eu digo, conforme o nome do 
produto a gente já puxava e então idealizava alguma coisa so-
bre aquilo. (...) o próprio proprietário queria uma gasosa com 
nome de Bonita. Então ele dava uns dados e a gente desenvolvia 
o rótulo conforme o nome do produto; fazia-se do desenho um 
complemento deste nome.

7 Schneck (1975, 2013) foi um litógrafo contemporâneo a Rodolpho, fez sua aprendizagem na Lito-
grafia Progresso, depois teve passagem pela Impressora Paranaense, quando, em 1944, decidiu 
trabalhar como autônomo para as litografias do Paraná.
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Portanto, a ideia de plágio apresentada por Rodolpho Doubek também 
pode ser interpretada como uma fonte de inspiração para a criação de novas 
peças gráficas, nas quais poderiam existir alterações promovidas pelos litográfi-
cos, tornando o material gráfico variado em termos de representações visuais8. 

No período em que permaneceu na Sociedade Metalgráfica, Rodolpho 
realizou outras atividades, como: a prática de esportes (não com a mesma 
intensidade de antes); ocupou cargos administrativos de clubes de Curitiba, 
como da Sociedade Rio Branco e Duque de Caixas; foi cenógrafo, no Grupo 
de Teatro Alemão de Curitiba, também conhecido como Handwerker-Un-
terstuetzungs-Verein e foi ator, fazendo participações em papéis secundá-
rios (Figura 3), sempre com o nome de Franz (MENDONÇA, 1989).

Figura 3 – Elenco da peça Im weissen roessl (O cava-
linho branco), em 1937

Fonte: Mendonça (1989).
Nota: Seo Rudi é o primeiro garçom, da esquerda 

para a direita, indicado com uma flecha preta. 
Este é um cenário criado por ele.

Em uma destas participações, em uma peça na Sociedade Rio Branco, 
dirigida por Tadeu Morozowicz, uma das atrizes não compareceu ao teatro, 
e coube a Seo Rudy assumir seu papel, o de uma dançarina egípcia. Ma-
quiado, de peruca e com uma roupa feminina improvisada, entrou no palco 
e gerou estranheza no público, pois não conheciam uma atriz com mais de 
1,90. Ao final da peça, durante os aplausos, Rudiana, nome pelo qual seu 
personagem foi chamado durante a peça, tirou a peruca e causou ainda mais 
espanto, já que não era usual um homem se vestir e se comportar como uma 
mulher no teatro de Curitiba na época (MENDONÇA, 1989).

8 Para maiores detalhes sobre a diversidade temática da produção visual das oficinas litográficas 
do Paraná, consulte: Witikoski (2009).
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Rodolpho Doubek saiu da Sociedade Metalgráfica por influência da 
mesma pessoa que tinha lhe apresentado à litografia, Arnaldo Raschendorfer. 
Na década de 1930, Arnaldo retornou do Rio de Janeiro, graduou-se em Agro-
nomia pela UFPR e iniciou seu trabalho na Seção Cartográfica do Departamen-
to de Terras do Estado. Como Rodolpho já fazia mapas em litografia, acabou 
ingressando no serviço público e realizando curso de cartografia no Rio de 
Janeiro, tornando-se especialista em mapas.

Neste período, Rodolpho Doubek se afastou do processo de produção 
litográfica, ficando responsável apenas pela produção da ilustração, porém, 
suas atividades paralelas continuavam entre a arte e a indústria.

Seu primo Arnaldo, além de litógrafo, era fotógrafo amador e produzia 
seus próprios postais, prestando serviços a estúdios fotográficos de Curitiba, 
principalmente no desenho de letras. Com o repentino falecimento de Arnal-
do, Rodolpho Doubek passou a ser procurado para realizar esses serviços.

Rodolpho Doubek, então, desenvolveu um método de desenhar as le-
tras para os postais, nas folgas de seu trabalho na Seção Cartográfica. Como 
sabia das limitações da chapa e da baixa qualidade do desenho de tipos de 
superfície de vidro, observou que os invólucros de carteiras de cigarro pas-
saram a contar com celofane, um tipo de polímero com a superfície bem 
lisa, onde a pena produzia linhas precisas e com a opacidade ideal para a 
ampliação fotográfica.

Basicamente, os fotógrafos traziam o material (celofane) com a descri-
ção do texto que deveria ser colocado no postal e entregavam para Rodol-
pho Doubek. Os cartões postais eram vendidos nos estúdios, principalmente 
em datas comemorativas. O pagamento de Rodolpho Doubek era em car-
tões postais que ele mesmo ajudava a criar. Estes seus serviços renderam 
de 200 a 300 unidades de cartões postais de diferentes estúdios de Curitiba, 
os quais, somados aos cartões de Arnaldo, começaram a configurar sua co-
leção de postais, que até o final de década de 1980 contava com quase 10 
mil exemplares diferentes. Para Schapochnik (1998, p. 424), cartões postais 
são parte da “(...) conquista da paisagem pelo olhar do viajante”. Colecionar 
cartões postais já era comum no período da Belle Époque brasileira e, com 
o aprimoramento da qualidade gráfica e fotográfica, esse hábito se inten-
sificou, fixando cenários, construindo laços de identidade, fragmentos de 
lembranças. “Refiguradas nos postais, as imagens da cidade proporcionam 
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uma percepção afetiva e estética dos monumentos e paisagens, denotan-
do o processo de interiorização e familiaridade com o local” (SCHAPOCHNIK, 
1998, p. 426). O papel assumido por estas imagens postais articula-se com a 
memória, reinventando percursos do olhar para o passado.

Rodolpho Doubek, durante sua trajetória, sensibilizou-se com as ques-
tões relacionadas à história do Paraná, contribuindo com ilustrações para os 
volumes dos Arquivos do Museu Paranaense e para exposições e materiais 
para o Museu de Arqueologia e Artes Populares de Paranaguá (Figura 4), o 
Museu Ecológico da Reserva de Cambuí e o Instituto Histórico, Geográfico e 
Etnográfico do Paraná.

Figura 4 – Material gráfico criado para o Museu de Arqueologia e 
Artes Populares de Paranaguá

Fonte: Litografias – Casa da Memória – FCC (2014)

Rodolpho também desenhou uma história em quadrinhos para a Asso-
ciação de Defesa da Educação Ambiental (ADEA), chamada O passeio no pico 
redondo (Figura 5). Os desenhos, produzidos em preto e branco utilizando tra-
ços realistas, contam a história de um grupo de jovens que resolve ir até o pico 
redondo. Nesse trajeto, eles comentam sobre a poluição de rios e a prática das 
queimadas. Na diagramação da página, evitou o contorno das cenas, criando 
um contraponto com os balões de fala, retangulares e explicativos.
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Figura 5 – Capa e primeira página da história em quadrinhos desenhada por Rodolpho 
Doubek à data de novembro de 1978

Fonte: Litografias – Casa da Memória – FCC (2014)

Após sua aposentadoria da Secretaria do Estado, continuou atuando a 
convite da UFPR na ilustração de livros didáticos, históricos, científicos, e até 
na criação de diplomas de Doutor Honoris Causa outorgados pela instituição a 
diversas autoridades, como os presidentes: Juscelino Kubitscheck de Oliveira 
(1960), Humberto de Alencar Castelo Branco (1964) e Arthur da Costa e Silva 
(1968) (DOUBEK, 1984).

Erica Guilhermina Urban, esposa de Rodolpho Doubek, era costureira, 
e sua especialidade eram os bordados que executava nos vestidos de noivas 
e em enxovais, porém, o responsável pela criação dos desenhos das peças 
era Rodolpho, que preferia ficar no anonimato, enquanto várias noivas uti-
lizavam seus desenhos e composições produzidos por sua esposa. Seu tra-
balho anônimo foi retratado nas mais variadas reproduções fotográficas dos 
casamentos curitibanos (MENDONÇA, 1989).

Alguns de seus trabalhos não foram fotografados e não há documen-
tação a respeito, como a pintura no interior das casas no período em que 
era decorador, os desenhos para letreiros (luminosos com neon) para casas 
comerciais e sua produção litográfica.
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A pintura e o desenho sempre foram atividades contínuas na vida de 
Rodolpho Doubek (Figuras 6 a 9) e, em 1941, ele voltou ao ateliê de Ander-
sen, agora sob a responsabilidade de seu filho, Thorstien. Fez o curso de 
desenho e pintura durante quatro anos, porém, o próprio Rodolpho Doubek 
se considerava um pintor de meia tigela (DOUBEK, 1975. p.1). Participou de 
várias exposições de salões de artes paranaenses, tendo inclusive algumas 
menções honrosas em seus quadros.

Figura 6 – Pequeno Jardineiro, óleo sobre tela, 1940
Fonte: Memória da vida de Rodolpho Doubek (1989).

Nota: Rodolpho Doubek: menção honrosa no Salão da 
Primavera do Clube Concórdia.

Figura 7 – Rodolpho em seu Ateliê em 1981
Fonte: Mendonça (1989).
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Figura 8 – Capa do folder de apresentação da 
exposição Discípulos de Andersen, em 1981

Fonte: Litografias – Casa da Memória – FCC 
(2014).

Figura 9 – Interior do folder um breve relato da trajetória de 
Rodolpho Doubek

Fonte: Litografias – Casa da Memória – FCC (2014)
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A vasta produção visual de Rodolpho Doubek pode indicar alguns ca-
minhos percorridos pelos litógrafos que, assim como ele, também estavam 
envolvidos com outras áreas, a exemplo de Armin Henkel e seu estúdio fo-
tográfico, Arnaldo Raschendorfer com suas fotografias para postais, Estanis-
lau Traple, aprendiz litógrafo, mas reconhecido como artista plástico, entre 
outros exemplos9.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas produções de Seo Rudi pode-se detectar sua busca pelos deta-
lhes, visando à perfeição em tudo o que se propunha fazer, como nos de-
senhos dos jogos (Figura 1) onde se vê, nas expressões faciais e nos objetos 
na cena, mesmo sendo um estudo, uma preocupação em representá-los o 
mais próximo possível do real; nas suas decalcomanias (Figura 2) e nos ros-
tos das personalidades, com uso de pontos e linhas, propiciando os volumes 
de cabelos, barbas e roupas; nos cenários de teatro (Figura 3) montado com 
o máximo de cuidado, na tentativa de simular não apenas as locações, mas 
também as condições climáticas10; sobre seus quadros (Figura 6), Guido Viaro 
(1943) comentou: “(...) são muito objetivos, (...) Doubek mostra sinais de certa 
virtude”. Porém, Guido Viaro (1943) chamava a atenção que era necessária: 
“(...) buscar uma visão mais larga, (...) investigar mais a essência das coisas 
e não ilustrar apenas a superfície”. Rodolpho Doubek prezava os detalhes e 
os efeitos de realismo, buscando a semelhança entre o objeto representado 
e o desenho. Até mesmo em sua história em quadrinhos, como na capa, o 
detalhamento da paisagem, os adornos que envolvem os personagens e as 
folhas que destacam a tipografia do título, percebe-se a força da proporção, 
da perspectiva e riqueza do traço.

9 Armin Henkel era um aprendiz litógrafo da Impressora Paranaense. Pouco tempo depois de se 
tornar oficial, abriu sua própria litografia, porém sua maior demanda era por serviços fotográ-
ficos, e acabou transformando sua oficina em estúdio. Para maiores detalhes, consulte: Salturi 
(2012). Estanislau foi aprendiz litógrafo na Impressora Paranaense, e simultaneamente frequen-
tava o ateliê de Alfredo Andersen fazendo aulas de pintura. Para maiores informações sobre as 
obras de Estanislau, consulte: Banco Banestado (1980). Para maiores detalhes da trajetória de 
Arnaldo, consultar as entrevistas de Rosirene Gemael com Rodolpho Doubek (1975, 1984).

10 Mendonça (1989) relata que em uma peça, Doubek produziu um encanamento com furos do 
tamanho e em posições que pudessem simular uma chuva no palco, o dispositivo era operado 
por duas pessoas com baldes.
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Sua esposa, Erica Guilhermina Urban Doubek, relata que, para fazer 
um diploma Honoris Causa para UFPR, Rodolpho ficou 72h trabalhando sem 
descanso até finalizar o trabalho. Esta situação pode nos dar uma ideia da 
dedicação e do empenho presentes no trabalho de Rodolpho (MENDONÇA, 
1989).

A trajetória de Rodolpho Doubek, contada a partir da materialidade 
de sua produção, permite vislumbrar como era múltipla a criação destes ar-
tistas gráficos paranaenses em meados do século XX. Com uma produção 
visual intensa e diversificada, seu traço estava presente nos mais variados ar-
tefatos do cotidiano, como no rótulo de uma bebida, no cartaz fixado na pa-
rede, no vestido usado por uma mulher no dia de seu casamento, no letreiro 
da placa do comércio, nas fotografias retratadas nos postais, nos desenhos 
aplicados nas porcelanas por meio da decalcomania, nos mapas usados em 
viagens, nos desenhos e frisos feitos nas residências, nos quadros vistos em 
exposições, nos quadrinhos educacionais, no cenário das peças de teatro, 
nas ilustrações vistas em livros didáticos, entre outros.

A linguagem de Rodolpho Doubek dialogou com a moda, decoração, 
narrativas sequenciais, novos usos e aplicações dos processos litográficos. 
Seu trabalho mostra a importância técnica e visual dos decalques, dos pos-
tais como modos de apropriação das transformações urbanas, das técnicas 
de impressão, da expressão gráfica, atravessando as fronteiras entre arte e 
design. Rodolpho Doubek transitava entre a arte e as artes gráficas, a deco-
ração de interiores e a tipografia, a representação artística e a cartografia, 
conectando diferentes áreas de atuação, tornando mais complexa a tarefa 
de historiar o design.

Refletir sobre a história do design implica pensar sobre os fazeres e 
saberes de quem produzia estes materiais gráficos, como usavam e adapta-
vam os equipamentos tecnológicos, os novos sistemas de impressão, tirando 
partido da maior velocidade de produção ou maior qualidade de imagem. 
Como transmitiam suas experiências, vivências e visões de mundo na sua 
produção material.
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INTRODUÇÃO

Seria possível compreender a prática de uso de instrumentos musicais 
a partir de suas relações com tecnologia e sociedade?

Tendo em vista as diversas mudanças no panorama mundial em ter-
mos sociais, políticos, econômicos e culturais ao longo do século XX, pode-
mos afirmar que percepção e criação musical não estão ligadas unicamente 
ao desenvolvimento e à aplicação de técnicas de criação, interpretação e per-
formance por meio de instrumentos musicais. Autores como Mateiro e Ilari 
(2012) mostram que fatores como a Primeira Guerra Mundial, o declínio do 
pensamento individualista do século XIX e o surgimento, nas artes, do im-
pressionismo (contemporâneo ao estudo da atonalidade na música ociden-
tal) contribuíram para o desenvolvimento de um pensamento mais coletivo e 
democratizador. A educação começa então a ser direcionada à coletividade, 
de modo que as escolas de música e os conservatórios deixam de ser exclu-
sivamente pensados para os alunos superdotados. Ao mesmo tempo, Straw 
(2012) pontua que a questão da materialidade da música vem acompanhada 
de um conjunto de contradições e paradoxos. A partir das ideias de Hen-
nion (1993), Straw (2012, p. 227) argumenta que, historicamente, a música 
é comumente vista como “(...) uma das mais etéreas e abstratas formas de 
cultura, mesmo sendo certamente aquela mais embutida em infraestruturas 
materiais na vida cotidiana1”, como instrumentos, partituras, casas de shows 
e aparelhos eletrônicos.

Straw destaca ainda a consideração de Atalli (1985, apud STRAW, 2012) 
de que a “(...) música é somente significativa dentro de um contexto, pois o 
objeto da música não tem valor em si mesmo”. Assim, ao fazermos um pa-
ralelo com a reflexão de Voloshinov (1926), de que a arte não está centrada 
nem na psique do criador, nem no objeto de arte, e sim na comunicação 
estética entre artista e público — mediada por meio da criação artística — 
podemos entender que o contexto de criação, interpretação e performance 
é fundamental para compreender melhor, inclusive, os diversos horizontes 
culturais que permeiam a ideia de estética musical.

1 “(Long considered) one of the most ethereal and abstract of cultural forms, music is arguably the 
one most embedded in the material infrastructures of our daily lives” (tradução nossa).
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Levando em conta a ideia do senso comum de que a música, sendo 
tomada como imaterial e abstrata, é embutida e localizada na materialidade 
do instrumento, este, por sua vez, é muitas vezes pensado como artefato 
isolado e neutro, de modo que as outras materialidades que constituem a 
música são ocultadas. Defendemos, portanto, a ideia de que o instrumen-
to musical é apenas um dos componentes dos vários sistemas tecnológicos 
possíveis no âmbito das práticas musicais, constituindo-se por meio das ou-
tras materialidades desses sistemas, que se constroem e se formam a partir 
do background de valores e escolhas culturais de cada contexto.

A partir dessas premissas, construiremos a nossa reflexão em três mo-
mentos:

a)	 como a música se constitui por meio de diversas materialidades a par-
tir da perspectiva de sistemas tecnológicos;

b)	 como o circuito produção-circulação-consumo de instrumentos musi-
cais, tomado como componente do sistema, constitui-se a partir da 
complexa rede na qual e pela qual eles constroem e são construídos;

c)	 além disso, visa-se também problematizar como neles são embutidos 
traduções, valores e concepções de acordo com os contextos que se 
inserem e são inseridos.

PRÁTICAS MUSICAIS COMO SISTEMAS TECNOLÓGICOS

As diversas materialidades que compõem as práticas musicais são 
compostas de tecnologias. Cowan (1997) define tecnologia como as criações 
humanas que possibilitam a exploração, transformação ou manipulação do 
ambiente em que as pessoas vivem. Nesse sentido, animais e plantas — e 
até mesmo a linguagem — são tecnologias, visto que possibilitam o controle 
do meio social.

A definição de Cowan (1997) nos ajuda a problematizar o uso de ins-
trumentos musicais, visto que implica a relação direta entre tecnologia e 
agência humana. De modo geral, a condição de existência de uma tecnologia 
implica outras tecnologias e, sobretudo, a sua apropriação. Os conjuntos de 
tecnologias decorrentes dessa apropriação compõem sistemas tecnológicos 
(COWAN, 1997). Hughes (1989, p. 86) ainda acrescenta que as características 
dessas tecnologias derivam de seus respectivos sistemas:
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Um artefato — seja físico ou não — funcionando como compo-
nente em um sistema, interage com outros artefatos, todos os 
quais contribuem diretamente ou através de outros componen-
tes para um objetivo comum. Se um componente é removido de 
um sistema ou se suas características mudam, os outros artefa-
tos no sistema irão alterar suas características de acordo2.

A prática musical, dessa forma, pode ser enxergada como um intrin-
cado processo social que envolve inúmeros sistemas tecnológicos; sua con-
dição de existência supera a equação compositor-intérprete-instrumento, 
e passa a considerar fatores ambientais, históricos, econômicos e sociais. 
Os próprios conceitos de composição, interpretação e instrumentação po-
dem ser relativizados: ao descrever fisicamente a vibração da matéria e a 
transmissão do som através do ar, Straw (2012) justifica a materialidade (no 
sentido molecular) da música, mas acaba por nos permitir compreender a 
complexidade do processo musical. Reforçamos, ainda, outra possível ma-
terialidade desse processo a partir do caráter socialmente construído dos 
sistemas tecnológicos. Para Hughes (1989), pessoas que constroem sistemas 
de energia inventam e desenvolvem não apenas geradores e linhas de trans-
missão, mas também formas organizacionais como a manufatura elétrica e 
companhias de serviço. De modo similar, no âmbito musical, os artefatos fí-
sicos (seres vivos e seus respectivos sistemas fisiológicos, instrumentos, apa-
ratos musicais) são acompanhados por organizações (escolas de música, 
conservatórios, auditórios, teatros, estações de rádio, indústria fonográfica), 
seus componentes incorporados (pedestais, partituras, notações musicais, 
métodos de ensino, tratados de harmonia e rítmica) e artefatos legislativos 
(leis de direitos autorais, contratos de gravadora, direitos de uso de imagem).

Uma das características primárias da construção de sistemas é a ha-
bilidade de forçar à unidade a partir da diversidade, centralização em face 
do pluralismo e coerência frente ao caos (HUGHES, 1989). Essa construção 
muitas vezes envolve a destruição de sistemas alternativos, e contribui com 
a estandardização dos processos e a reiteração de uma visão determinista e 
linear da tecnologia (FEENBERG, 2010).

2 “An artifact — either physical or non-physical — functioning as a component in a system interacts 
with another artifacts, all of which contribute directly, or through other components, to the com-
mon system goal. If a component is removed from a system or if its characteristics change, the 
other artifacts in the system will alter characteristics accordingly” (tradução nossa).
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ABORDAGEM SCOT, CÓDIGOS TÉCNICOS E ARTEFATOS 
MUSICAIS

Em vista de explicitar como os sistemas e seus componentes não têm 
uma determinação a priori, e que, ao contrário, são definidos a partir de 
escolhas, interesses e valores de atores, grupos sociais e seus respectivos 
contextos e horizontes culturais, partimos das ideias da abordagem Social 
Construction Of Technology (SCOT) de Bijker, Kline e Pinch (OUDSHOORN; PIN-
CH, 2003) e dos conceitos de elementos e códigos técnicos (FENG; FEEN-
BERG, 2008).

De acordo com a abordagem SCOT, diferentes grupos sociais podem 
construir diferentes significados de uma tecnologia, tanto no processo de 
seu desenvolvimento quanto no momento de seu uso e consumo. Para Feng 
e Feenberg (2008), é mais fácil revisar e alterar a configuração de um dispo-
sitivo durante as primeiras tentativas de sua concepção, momento em que o 
código técnico ainda não foi delineado; contudo, Kline e Pinch (OUDSHOORN; 
PINCH, 2003) afirmam que mesmo uma tecnologia estabilizada pode ser 
apropriada e reprojetada por usuários, agentes da mudança tecnológica. 

Em termos de construção e concepção de instrumentos musicais, po-
demos exemplificar as ideias anteriormente citadas a partir do caso do me-
talofone Orff. 

O metalofone (Figura 1) é um instrumento musical pertencente à famí-
lia dos idiofones3, constituído por barras metálicas retangulares, de compri-
mentos gradualmente menores à medida que se caminha dos graves para 
os agudos. As barras estão organizadas em duas filas, cromaticamente, e são 
presas a uma armação em pontos nodais de vibração (HENRIQUE, 1999). A 
sua extensão é de duas oitavas e meia (28 teclas); contudo, esta extensão re-
fere-se apenas a um dos modelos existentes, o mais utilizado na orquestra, 
que é transportável numa mala. A origem do metalofone confunde-se entre 
o jogo de sinos alemão, o glockenspiel (Figura 2), cujas peças foram eventual-
mente substituídas por barras metálicas para que o instrumento se tornasse 
mais portátil, e a família dos xilofones originária da marimba.

3 Classificação de instrumentos musicais no qual o som é gerado a partir do próprio corpo do 
instrumento que vibra para produzir o som, sem a necessidade de nenhuma tensão (ABRASHEV; 
GADJEV, 2006).



53

Figura 1 – Glockenspiel em forma de barras 
metálicas

Fonte: Flamurai (2006).

Figura 2 – Glockenspiel em forma de sinos
Fonte: Osenberg (2008).

A marimba (Fotografia 1), instrumento originado do folclore africano e 
disseminado nos continentes asiático e americano, começou a ser produzida 
para uso comercial nos Estados Unidos em 1910, mas só obteve entrada em 
orquestras sinfônicas na Segunda Guerra Mundial (Fotografia 2). Entrementes, 
em 1921, Herman Winterhoff criou o vibrafone (Fotografia 3), a princípio para 
fazer efeitos sonoros especiais, mas que aos poucos se transformou em um 
instrumento solista na música erudita e no jazz (ABRASHEV; GADJEV, 2006). 
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Fotografia 1 – Marimba folclórica
Fonte: Dickins (2010).

Fotografia 2 – Marimba de orquestra
Fonte: Marimbaone (2008).

Fotografia 3 – Vibrafones
Fonte: VXLA (2010).
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Interessante perceber como as construções alternativas de instrumen-
tos idiofones são marcadas pelos horizontes culturais nos quais se inserem 
e como o código técnico de cada variante está diretamente relacionado ao 
contexto de uso do instrumento. No caso do metalofone utilizado em ban-
das marciais, por exemplo, existe um modelo suficientemente portátil para 
se tocar durante as marchas. Ao invés de ser sustentado em um suporte so-
bre o chão, é montado em uma estrutura com a forma de uma lira, receben-
do por isso a designação de lira ou Glockenspiel-lira (Fotografia 4). Ao longo 
do século XIX, podem-se destacar outros exemplos relevantes: as versões de 
teclado do Glockenspiel e do xilofone, que dispensavam o uso de baquetas. 
Para essas versões, foram escritas duas peças: A flauta mágica, de Mozart, e 
Daphnis et Cloë, de Ravel; entretanto, o instrumento não sobreviveu e logo 
foi substituído pela Celesta (Fotografia 5), um tipo de metalofone cujas lâmi-
nas são mais finas, com massa extra nas extremidades, que produzem sons 
comparativamente mais graves (HENRIQUE, 1999). Além disso, a presença 
dos ressoadores fez com que o som não fosse verdadeiramente staccato4, 
conferindo-lhe um aspecto cristalino e delicado, mas suficientemente pene-
trante e presente para sua execução junto à orquestra. 

Fotografia 4 – Glockenspiel-lira
Fonte: Dixon (2013).

4 Segundo o dicionário on-line Oxford Languages, é um tipo de articulação que resulta em notas 
muito curtas.
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Fotografia 5 – Celesta
Fonte: Museumsinsulaner (2009).

No caso do metalofone e do xilofone Orff, seus códigos técnicos estão 
diretamente relacionados ao desenvolvimento da pedagogia musical de Carl 
Orff e de sua posição como compositor de música erudita, famoso, sobre-
tudo, pela sua cantata Carmina Burana, de 1937. A pedagogia Orff parte do 
entendimento básico de que linguagem, música e movimento estão original-
mente interligados pelo fenômeno rítmico, visando, assim, o ensino musical 
a partir da prática. Desde o princípio, seus alunos são incentivados à impro-
visação de melodias simples, alternadas por ostinatos e bordões5 (MATEIRO; 
ILARI, 2012). Todos os exercícios são realizados em turma, em uma formação 
semelhante a de uma orquestra, que também se divide em funções e ins-
trumentos distintos para executar peças simples. A partir desse contexto de 
uso, Orff elaborou uma série de instrumentos musicais, que inclui chocalhos, 
pandeiros, pratos e tambores de funções distintas. Seus metalofones e xi-
lofones — que também são categorizados para cumprir papéis específicos 
— possuem teclas removíveis, permitindo ao aluno conhecer o instrumento 
gradativamente: ao recebê-lo pela primeira vez, o aluno dispõe de apenas 
duas teclas para improvisar; à medida que a sua confiança, habilidade e per-
cepção aumentam, recebe novas teclas, até que seu instrumento possua to-
das as notas da escala cromática (Fotografia 6).

5 Frase ou tema musical que se repete persistentemente.
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Fotografia 6 – Instrumental Orff
Fonte: Société Studio 49 (2011).

Em termos tecnológicos, Orff, ao basear seu sistema de ensino no uso 
de unidades móveis, permite que os elementos técnicos do metalofone e 
do xilofone possam ser manipulados a partir da agência dos indivíduos, fle-
xibilizando o código técnico dos metalofones tradicionais e possibilitando o 
branqueamento de sua caixa-preta. 

Todavia, Mateiro e Ilari (2012) destacam que o conceito artístico que 
permeia a obra pedagógica de Orff nem sempre foi compreendido. A Orff-S-
chulwerk (obra escolar, 1930-1935), cujo fundamento é o pensamento musi-
cal elementar, foi muitas vezes considerada primitiva. 

AFFORDANCES E POSSIBILIDADES DE ARTEFATOS MUSICAIS 

O conceito de affordance é outro aspecto relevante no circuito de pro-
dução-circulação-consumo de instrumentos musicais. Almquist e Lupton 
(2010) argumentam que, frequentemente, os projetistas e fabricantes incor-
poram aos artefatos pistas e indicadores que sugerem funcionalidade; toda-
via, essa perspectiva de tentar embutir todas as experiências e percepções 
possíveis do artefato em sua configuração acaba por ignorar a agência das 
pessoas ao defini-las em relação ao objeto (REDSTRÖM, 2006). Em contra-
partida, os artefatos possibilitam múltiplas affordances que não estão neces-
sariamente relacionadas à sua função pretendida, ou programada no objeto 
pelo seu designer. A variedade de modelos de metalofones e xilofones apre-
sentada anteriormente, nos mostra como artefatos de mecanismo seme-
lhante — teclas sonoras acionadas pelo movimento pendular de baquetas 
— podem ser significados e apropriados por diferentes grupos sociais para 
os mais diversificados fins.
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Essa multiplicidade de affordances dos artefatos também pode ser des-
tacada no arquivo de produções audiovisuais do projeto The take away shows 
do blog francês de música La Blogothèque. Desde 2006, o projeto idealizado 
pelo diretor de vídeos musicais Mathieu Saura, mais conhecido como Vincent 
Moon, e pelo produtor Christopher Abric (Chryde), propõe registrar, periodica-
mente, performances musicais em várias localidades do mundo, em espaços 
tidos como não convencionais para a prática musical, tais como ruas movimen-
tadas, becos, banheiros de bar, cozinhas, pontes e viadutos (MUNT, 2011). Por 
esse motivo, os músicos que participam desses registros são frequentemente 
levados a performatizar seu repertório com adaptações, favorecendo a escolha 
de instrumentos acústicos portáteis, instrumentos convencionais adaptados e 
artefatos do cotidiano, como postes, móveis, panelas e até mesmo a paisagem 
sonora dos grandes centros urbanos. No vídeo, White hat, de Thiago Petit with 
Dom La Nena... (2014), a noção de affordance pode ser localizada quando a per-
formance musical inclui o som de estouros de pipoca em uma panela e de bati-
das na porta do armário da cozinha e no tampo da mesa (Figura 3).

Figura 3 – White hat
Fonte: Thiago Petit with Dom La Nena... (2014).

Em outra publicação do Blogothèque, o trio francês We were evergreen 
é registrado tocando sob uma ponte, próximo ao leito de um rio que corre 
ao fundo. Utilizam, para essa canção, um xilofone de teclas removíveis, como 
aquele desenvolvido para a pedagogia Orff, e um metalofone de teclas fixas, 
embutidas em uma maleta plástica, próprio para a musicalização infantil. 
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Ambos os instrumentos são executados no chão, sobre um tapete estendido 
no início do vídeo (Figura 4). Adicionalmente, presenciamos um violão, um 
ukulele — instrumento de cordas semelhante ao cavaquinho, introduzido no 
Havaí por viajantes portugueses (ABRASHEV; GADJEV, 2006) — e um pandeiro 
meia-lua, que é pisado contra o chão para produzir som (WE WERE..., 2012). 
Além disso, em uma de suas aparições nas Mahogany Sessions (EVERGREEN 
– EIGHTEEN, 2011), uma das inúmeras produções audiovisuais no YouTube 
derivadas dos Take away shows (MUNT, 2011), o metalofone também é utili-
zado em combinação com um toy piano, apoiados em um pedestal de tecla-
do e executados simultaneamente, como mostra a Figura 4.

Figura 4 – Eggs
Fonte: Evergreen – Eighteen (2011).

O toy piano (piano de brinquedo), por sua vez, inventado em 1872, foi 
projetado como um instrumento educacional para crianças, com teclado e 
proporções reduzidas em relação ao piano convencional. Em 1947, John Cage, 
a partir de seu trabalho intitulado Suite for toy piano, alterou a concepção do 
artefato de brinquedo para instrumento de concerto, ao utilizar o caráter tido 
como limitador de seu teclado (de, em média, 12 a 36 teclas, sendo que o 
piano convencional moderno tem 88 teclas) para desenvolver linhas melódi-
cas (UNCAGED TOY PIANO, 2014). Nas décadas recentes, um número cada vez 
maior de músicos passou a envolver toy pianos em suas composições, propor-
cionando, inclusive, a criação de um concurso de composição musical temati-
zado pelo instrumento. Na descrição do site do próprio concurso:
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(O projeto) UnCaged Toy Piano cria oportunidades para músicos, 
artistas e compositores descobrirem e desenvolverem a lingua-
gem do toy piano ao promovê-lo em concertos, gravações e festi-
vais. Ao realizar uma chamada de trabalhos por ano, o Uncaged 
Toy Piano incentiva compositores e artistas de qualquer idade, 
gênero, etnia, e condições financeiras a criar obras para este ins-
trumento. (UNCAGED TOY PIANO, 2014)6.

A partir desses casos, não pretendemos esgotar as possibilidades de 
uso de metalofone e toy piano, mas sim apontar como artefato e affordances 
estão diretamente relacionados ao contexto de uso e seus atores sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em oposição ao pensamento de Adam Smith (apud CHANAN, 1994), 
que declarou caráter perecível e efêmero à música (STRAW 2002), afirma-
mos que os sistemas tecnológicos de práticas musicais ultrapassam os li-
mites de seus instrumentos. A partir da relação apresentada por Hughes 
(1989), entre os variados componentes e seus sistemas, podemos pensar, 
por exemplo:

a)	 a configuração de seus artefatos físicos: possibilidades de organizações 
onde o ensino e a aprendizado ocorrem, da mesma forma como diversos 
modos de produção e circulação de gravações e de transmissões; 

b)	 de seus componentes incorporados: tanto na concepção do que se-
riam instrumentos musicais quanto seus elementos e códigos técni-
cos, onde e como seus usos poderiam ser vivenciados, assim como nos 
dispositivos de transmissão — compact disc (CD), formatos de arquivo, 
players virtuais; 

c)	 de seus artefatos legislativos: leis de regulação de direitos autorais, 
uso de imagens, licenças de uso, como a creative commons, contratos 
como os de gravadoras ou empresários.

Esses exemplos relativizam a noção do que se compreende por música 
e como essas decisões e seleções possibilitam maior ou menor democrati-
zação do meio.

6 “UnCaged Toy Piano creates opportunities for musicians, artists and composers to discover and 
develop its inherent language while promoting it in performances, installations, workshops and 
educational programs. By holding a competition annually, the UnCaged Toy Piano encourages 
composers and artists of any age, gender, ethnicity, and background to create works for this 
instrument” (tradução nossa).
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Para Williams (2000), ignorar esses diversos fatores significa não per-
ceber os diversos processos sociais disfarçados de classificação e hierarqui-
zação das práticas, que buscam valorar e legitimar as formas de uso, esco-
lhas e posicionamentos de certos grupos sociais em detrimento de outros. 
Assim, a inserção de um instrumento de musicalização infantil no circuito 
de concertos de música erudita pode legitimar o uso do toy piano dentro 
daquilo que podemos considerar como uma expressão artística válida. Em 
outras palavras, se não fosse por essa valoração do circuito formal da música 
ocidental, talvez John Cage sequer precisasse ter legitimado tal prática.

Quanto à questão das affordances, reiteramos o pensamento de Alm-
quist e Lupton (2010) de que as possibilidades desencadeadas por diferente 
atores e grupos sociais (incluindo aqueles que podem não ser usuários preten-
didos) em relação a um objeto não são previsíveis, mas isso não significa que 
as características imbuídas em sua concepção possam ou não promover maior 
grau de acesso para democratização das práticas. Talvez por isso, os exemplos 
de vídeos comentados puderam ser desenvolvidos por meio de instrumentos 
musicais considerados primitivos e simplórios, muitas vezes voltados à musica-
lização infantil, e outros artefatos que muitas vezes não são sequer considera-
dos como musicais. Este acontecimento talvez tivesse maiores impedimentos 
para ser concretizado com o uso de outros instrumentos, como o vibrafone e a 
marimba, que, a partir de seus códigos técnicos, provavelmente não sugerem 
a mesma noção de mobilidade e portabilidade. Contudo, é interessante notar 
no vídeo Forasteiro (Fotografia 7), com o músico Thiago Pethit... (2011), como 
o piano vertical (também conhecido como piano armário) é pensado e usa-
do para a performance musical: apesar de sua configuração standard e de a 
convenção cultural sugerir que o instrumento seja usado tal qual um armário, 
imóvel e enclausurado em ambientes fechados, o artista opta por fazer que o 
piano seja levado, por três pessoas, no meio do viaduto do Minhocão/SP.

Fotografia 7 – Forasteiro
Fonte: Thiago Pethit... (2011).
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Os diferentes modos de agir constatados nos casos mencionados pa-
recem confirmar o posicionamento sistêmico que envolve as práticas musi-
cais e, em um grau mais amplo, toda apropriação de conhecimentos, saberes 
e técnicas, ou seja, tecnologias (QUELUZ; LIMA FILHO, 2005), mas, mais do 
que isso, nos apontam para a constante possibilidade de negociação, muitas 
vezes de maneira assimétrica, entre atores e grupos sociais distintos (HALL, 
2003). Longe de vislumbrar um esgotamento, consideramos que os assuntos 
abordados neste capítulo devem ser problematizados, evitando-se quais-
quer concepções deterministas e lineares a respeito de tecnologia, sistemas 
tecnológicos, ou dos processos estéticos de um modo geral.
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INTRODUÇÃO

A relação entre tecnologia e sociabilidade é particularmente rica no 
período atual. Conforme exposto por Lima Filho e Queluz (2005) a tecnologia 
— ou o que é compreendido como tecnologia — desempenha papel funda-
mental na construção do universo real e simbólico. É o universo tecnológi-
co que marca a existência do sujeito contemporâneo, todo ele é construído 
através de diferentes linguagens. 

No livro Does technology drives history?, Smith e Marx (1994, p. 4, tra-
dução nossa) sintetizam esse processo: “(...) o sentido do poder tecnológico 
como um agente crucial de mudança tem um lugar proeminente na cultura 
da modernidade”. Nesse contexto cultural emergem novas formas de com-
preender o mundo, possíveis a partir da pluralização de mediações tecnoló-
gicas e sua consequente influência nas práticas artísticas contemporâneas 
(MACHADO, 1997).

Uma das linguagens ou formas de comunicação influenciadas pela 
condição tecnológica atual é a das histórias em quadrinhos. A própria origem 
dos quadrinhos no século XX, a partir do qual sua linguagem se desenvolveu, 
pode ser localizada na expansão da cultura de massa e da reprodutibilidade 
técnica da mídia impressa: os jornais norte-americanos e as tiras diárias que 
os acompanhavam. Os quadrinhos ainda encontram no papel um de seus 
suportes possíveis, mas atualmente também ocupam a internet, os tablets e 
celulares, configurando novas relações de produção e distribuição.

Paiva (2018) defende que é chegado o momento de enfrentar os novos 
jogos de linguagem de nosso tempo. Considerando a posição de prioridade 
ocupada pela imagem visual em nossos mecanismos perceptivos e cogniti-
vos, é necessário refletir sobre “(...) sua capacidade de reproduzir (...) senti-
mentos, crenças e valores” (LEITE, 1998, p. 44). Analisar imagens, portanto, 
consiste em analisar valores culturais materializados de um dado contex-
to. Neste capítulo, especificamente, refletimos sobre as representações de 
usuário em quadrinhos de humor, um tipo específico de imagem. Joly (2007, 
p. 42, grifo do autor) resume bem a compreensão que norteia esta análise: 

(...) aquilo a que chamamos uma imagem é algo de heterogêneo. 
O que quer dizer que ela reúne e coordena, no âmbito de um qua-
dro (de um limite) diferentes categorias de signos: imagens no sen-
tido teórico do termo (signos icônicos, analógicos), mas também 
signos plásticos: cores, formas, composição interna ou textura, e a 
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maior parte do tempo também signos lingüísticos, da linguagem 
verbal. É a sua relação, a sua interação, que produz o sentido que 
aprendemos mais ou menos conscientemente a decifrar (...).

Os quadrinhos na internet corresponderiam ao paradigma pós-foto-
gráfico, isto é, uma imagem cuja produção e recepção ocorre fundamen-
talmente através de aparelhos tecnológicos (SANTAELLA; NÖTH, 1998). Se-
gundo Machado (1997, p. 222), imagens técnicas são “(...) as sintetizadas em 
computadores e essa é uma premissa mais ou menos inquestionável”. San-
taella e Noth (1998, p. 186) nos lembram de uma característica essencial do 
paradigma pós-fotográfico: “(...) sua capacidade para absorver e transformar 
os paradigmas anteriores”.

De fato, ainda segundo Santaella e Nöth (1998), na sociedade contem-
porânea praticamente não há imagem que escape das malhas numéricas. 
Por isso, como defende Jobim e Souza (2003, p. 89), “(...) a imagem técnica 
deve ser decifrada para que as diversas camadas de significado nela con-
tidas possam emergir no discurso em forma de texto”. No espaço da web, 
os quadrinhos experimentam dinâmicas que necessariamente passam pela 
condição de síntese numérica, isto é, dado computacional: seja quando o 
autor digitaliza seu desenho, convertendo-o em informação, seja quando o 
leitor toma contato com essa informação através de um computador pessoal 
conectado à internet. 

Essa é uma transformação em desenvolvimento acelerado. O proces-
so de entrada de quadrinhos na rede ocorreu no final da década de 1990, 
especialmente nos anos 2000, quando alcançou uma dimensão significativa 
a ponto de gerar uma qualificação nova: webcomics, quadrinhos on-line atra-
vés dos quais se engendram novas relações entre autor e leitor. A palavra é 
uma composição de comics1, como são chamados os quadrinhos na língua 
inglesa, e web, palavra que se refere ao espaço que ocupam, a internet. 

É justamente o formato das tiras cômicas que predomina no supor-
te digital. Em relação ao jornal, sua estrutura não sofreu grande alteração. 
Contudo, o mesmo não pode ser dito sobre outros aspectos relacionados às 
tiras na web, particularmente no que se refere a suas possibilidades interati-
vas e liberdade temática. Neste espaço o leitor participa mais ativamente do 
processo de criação, enquanto o autor possui uma liberdade cujos quadri-

1 O formato nasceu e se consolidou a partir das tiras de humor publicadas em jornais, chamadas 
comics. Essa origem difundiu o uso da palavra comics para qualificar quadrinhos em geral, e não 
apenas as tiras.
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nhos impressos não forneciam. Certos nichos temáticos, que teriam público 
pequeno demais no jornal, encontram na rede seu público-alvo. No Brasil, 
assim como em outros países, as tiras cômicas encontraram terreno fértil 
nos blogs. Ramos (2013, p. 82) fornece uma boa síntese desse cenário:

Por apresentarem uma tecnologia de fácil acesso e permitirem 
interação direta com o leitor, os blogs viabilizaram a criação de 
espaços temáticos sobre determinado desenhista, personagem 
ou série. As tiras, por terem o formato curto, relativamente fixo 
e de leitura mais rápida, algo próprio da internet, tenderam a ser 
a forma de quadrinhos mais explorada no meio virtual, a ponto 
de o maior volume de produções do gênero nos anos seguintes 
estar na internet, e não mais exclusivamente nos cadernos de 
cultura dos jornais impressos.

O casamento de tiras cômicas e internet tem sido muito bem-suce-
dido, a ponto de o maior volume de tiras cômicas produzidas no país, na 
virada da primeira década do século XXI, encontrar-se na internet (RAMOS, 
2013). Além das características já mencionadas — distribuição e interativi-
dade autor/leitor — as tiras cômicas on-line têm a possibilidade de arquiva-
mento facilitada. O leitor pode facilmente consultar narrativas anteriores e 
empreender uma relação mais significativa com o conjunto de trabalhos que 
lhe interessar, fortalecendo uma das já citadas características dos quadri-
nhos humorísticos on-line: seu caráter de nicho cultural. 

A TECNOLOGIA E AS TIRAS CÔMICAS NA INTERNET

Em primeiro lugar, conforme afirmam Lima Filho e Queluz (2005, p. 7), 
“(...) devemos evitar uma visão fatalista da tecnologia, uma visão determinis-
ta que considere os sistemas tecnológicos como que dotados de autonomia, 
chegando a dominar a vida humana”. Em seu texto, os autores discutem so-
bre um elemento central para a análise dos efeitos sociais da transformação 
tecnológica: um sistema tecnológico não é dotado apenas de máquinas e 
processos produtivos, mas também de pessoas e organizações. Dialogando 
com Nye (1997, p. 4-5 apud LIMA FILHO; QUELUZ, 2005, p. 21), sustentam 
que os sistemas tecnológicos são culturalmente construídos, consequência 
de uma “complexa negociação”.
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Os quadrinhos constituem uma manifestação específica da linguagem 
humana, produzida a partir de determinados padrões tecnológicos, histori-
camente situados. Não se pode afirmar que a mudança tecnológica resulta 
necessariamente numa transformação radical desse tipo de linguagem, mas 
é necessária uma análise das novas possibilidades comunicativas e identitá-
rias que os quadrinhos apresentam no ambiente da cibercultura.

O fatalismo e a “irreversibilidade” da tecnologia podem levar a uma 
“instrumentalidade racionalizante” (LIMA FILHO; QUELUZ, 2005, p. 23), isto é, o 
contexto em que, em nome de uma suposta racionalidade tecnológica, perdem 
espaço outras formas de saberes2: assim surge a visão instrumental de tecno-
logia, que a entende apenas como técnica, isto é, aplicação prática dos saberes 
e conhecimentos. Essa visão contrasta com a relacional, que compreende a tec-
nologia como construção, aplicação e apropriação dos saberes e conhecimen-
tos, sociabilidade em diversas formas (como os quadrinhos).

Enquanto produção cultural, os webcomics exemplificam a dinâmi-
ca relação entre tecnologia e sociabilidade. Diferentes sujeitos em relação 
direta com o mesmo ambiente tecnológico — a internet — desenvolvem 
respostas muito diferentes às possibilidades que o ambiente proporciona. 
Os webcomics, objetos desta análise, por exemplo, utilizam um sistema tec-
nológico para estabelecer humor sobre as dificuldades enfrentadas pelos 
sujeitos em interação com a tecnologia, e, portanto, são em certa medida pa-
radoxais: pensam a tecnologia mediados por ela, adquirindo uma caracterís-
tica de metalinguagem. Nessa crítica, contudo, remetem à própria condição 
tecnológica da existência humana.

Feenberg (2002, p. 22) afirma que “(...) a filosofia da tecnologia esque-
ceu que ela nada mais é do que um artefato sociocultural e que, por isso, não 
está livre de influências históricas, políticas e culturais. Em última análise, 
que está sujeita a luta de classes”. Para Feenberg (2002, p. 22), e esta ideia é 
pertinente para pensar as tiras on-line, é necessária “(...) uma crítica holística 
da tecnologia e uma teoria de suas potencialidades democráticas”. 

Esse posicionamento exige uma avaliação crítica de sistemas tecnoló-
gicos e dos elementos consequentes destes sistemas. Como descreve Pacey 
(1990, p. 16), os “(...) sistemas e artefatos tecnológicos devem ser entendidos 
como parte da vida e não como uma coisa que pode ser colocada num com-

2 Tais como o conhecimento da vivência, relativo às diferentes experiências que os sujeitos cons-
troem a partir de sua relação com as coisas, como ocorre com os diferentes usuários que utilizam 
aparelhos.
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partimento separado”. Essa é a visão relacional de tecnologia, que sustenta 
a análise das tiras cômicas pretendida neste capítulo. Dessa forma, a tecno-
logia não é somente o controle racional da natureza, como o determinismo 
tecnológico nos leva a crer, mas intrinsecamente social.

Para interpretar os efeitos sociais da tecnologia, diferentes concepções 
teóricas surgiram. De acordo com Vessuri (1991), no artigo Perspectivas no es-
tudo social da ciência, uma das principais correntes de análise da tecnologia 
foi a do construtivismo, que concebe os fatos e artefatos científicos como 
inteiramente construídos. Para Cuttcliff (2000), o construtivismo considerou 
que a ciência e a tecnologia não são puramente objetivas, mas dependentes 
de fatores socialmente determinados, ainda que construídas materialmente. 
Este enfoque atribui grande importância ao comportamento dos atores, 
isto é, dos sujeitos relacionados na produção e disseminação de conteúdo 
tecnológico. Seguindo este princípio, podemos imaginar a participação dos 
autores de quadrinho na internet como um tipo específico de ator, que utili-
za o suporte digital para a produção de artefatos culturais, sendo influencia-
do e influenciando através dele.

AS TIRAS CÔMICAS VIDA DE SUPORTE

As tiras ou webcomics do blog Vida de suporte (SUPORTE, 2018b), ini-
ciadas em 2009, são um exemplo da invasão de tiras na internet brasileira. 
O blog possui milhares de acessos diários, figurando entre os quatro mil si-
tes mais acessados do Brasil (ALEXA, 2018). O autor e criador do blog, An-
dré Farias, retrata situações cotidianas vividas por analistas de suporte em 
tecnologia e informática, utilizando quadrinhos. Ao exercer suas funções no 
atendimento ao usuário e na solução de problemas na empresa, o que po-
deria ser a simples aplicação de conhecimento técnico se transforma numa 
verdadeira dor de cabeça, visto que existe um abismo entre estes diferentes 
sujeitos envolvidos no uso de aparelhos e sistemas informatizados: o usuá-
rio e o analista de suporte. 

Dessa forma, o humor das tiras Vida de suporte surge essencialmente a 
partir dos desencontros e confusões semânticas consequentes da interação 
humana com a tecnologia, isto é, a atribuição de diferentes significados a um 
mesmo objeto, resultando em confusão (e no efeito humorístico que o autor 
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procura obter do leitor). Nas palavras do criador das tiras: “Na época, e de 
certa forma até hoje, as tirinhas serviam como um cano de escape, mais ou 
menos uma forma de exorcizar os demônios do meu trabalho como profis-
sional de TI” (GUSMÃO, 2013). 

Uma característica interessante de boa parte das tiras é justamente uma 
interatividade entre autor e leitores. Segundo Farias (apud GUSMÃO, 2013), 
“(...) boa parte das tirinhas serem baseadas em histórias reais vivenciadas pe-
los leitores do site”. Basicamente, leitores relatam histórias engraçadas — ge-
ralmente relacionadas à tecnologia — e o autor compõe a tira cômica:

Recebi as primeiras sugestões de histórias de amigos e clientes 
que também eram profissionais de TI. A medida que a audiência 
foi crescendo aumentou também a quantidade de emails de lei-
tores relatando histórias (sur)reais vivenciadas por eles e pedin-
do que fossem transformadas em tirinhas. Não sei exatamente 
o número, mas creio que, hoje em dia, a quantidade de emails 
recebidos com histórias seja um terço dos emails com flagras 
(GUSMÃO, 2013).

O conteúdo humorístico do blog é baseado na tríade: 

a)	 tiras cômicas ficcionais;

b)	 tiras cômicas baseadas em fatos reais;

c)	 flagras de atendimento.

Este último tipo de humor não consiste em quadrinhos, mas geral-
mente em printscreens, isto é, imagens tiradas de atendimentos feitos por 
analistas de suporte a partir de situações interacionais. Os dois últimos tipos 
são enviados por e-mail para o autor. 

Os temas e as dificuldades sofridas pelo analista de suporte, que lida 
com tecnologia, passam longe de ser apenas tecnológicos. Nesse sentido, 
a análise das tiras é uma interessante fonte de crítica sobre as interações 
entre sistemas técnicos e sujeitos. Nessa análise, certos cuidados teórico/
metodológicos são necessários. A abordagem foi inspirada no estudo de Ra-
mos (2009) sobre a leitura dos quadrinhos, considerando a composição 
do significado das tiras como uma síntese de textos. Refletimos sobre “(...) a 
presença de diferentes signos (verbais e visuais) no mecanismo que leva o 
leitor a produzir coerência dentro de um processo sociocognitivo interacio-
nal” (RAMOS, 2009, p. 14). 
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O USUÁRIO

Segundo o dicionário Houaiss (HOUAISS; VILLAR, 2013), o substantivo 
usuário define “aquele que, por direito de uso, serve-se de algo ou desfruta 
de suas utilidades”. Obviamente a questão não é tão simples, envolvendo 
uma ampla gama de discussões, essencialmente ligadas ao universo de pro-
dução e consumo. No que se refere à produção, o usuário é um indivíduo 
imaginado e preconcebido pelos desenvolvedores para utilizar os objetos 
que fabricam. A partir de uma referência culturalmente construída e basea-
da num conjunto de expectativas sociais, verdadeiras ou não, criam-se rela-
ções de identificação. 

No contexto de utilização da infinidade de produtos que a sociedade 
capitalista produz, por sua vez, o usuário é a pessoa que interage de fato 
com esses produtos. E é precisamente a utilização prática a fonte dos proble-
mas: o usuário não se comporta. Sua imagem real, portanto, não coincide 
com aquela imaginada pelo designer. A postura inicial em relação a esse tipo 
de situação é adjetivá-la como erro: a pessoa não sabe usar o aparelho, não 
entende suas funções, sua linguagem. O que configura um erro do ponto de 
vista técnico, contudo, merece uma análise atenta. 

Como discutem Pinch e Oudshoorn (2003), os usuários também atuam 
no desenvolvimento da tecnologia em geral, não existindo um uso da tecno-
logia que possa ser deduzido do objeto em si, apenas usos dominantes. Na 
introdução, intitulada How users and non users matter, os autores convidam 
os historiadores e sociólogos da tecnologia a escolher o usuário, em vez do 
artefato ou do tecnólogo, como ponto de partida nas análises de tecnologia. 

Nesse sentido, é interessante analisar justamente o ponto em que 
ocorrem choques: a tensão social consequente da relação usuário/analista 
de suporte, utilizando como fonte as tiras cômicas. 

Para começar a análise, vejamos a imagem de usuário que aparece pela 
primeira vez no blog Vida de suporte (Figura 1). A tira começa com um quadro 
contendo o texto “Baseado em uma história real”, condicionando o leitor a in-
terpretar a tira como a retratação cômica de uma experiência verdadeira. Na 
sequência da tira há outros elementos comuns à linguagem dos quadrinhos, 
como as onomatopeias, que indicam o som de toque do telefone no segundo 
quadro, bem como os apêndices de fala. O apêndice de fala relativo ao pro-
tagonista corresponde a um traço simples, enquanto o do telefone possui a 
característica convencionada de diálogo mediado por aparelhos. 
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Figura 1 – Vontade de Chorar
Fonte: https://vidadesuporte.com.br/wp-content/

uploads/2009/08/suporte_2.jpg Acesso em: 08 de jul. 2019.

A sequência narrativa descreve o analista de suporte atendendo a uma 
usuária que enfrenta dificuldades para entender o funcionamento de um 
sistema relativo a saldos financeiros. Trata-se de um pagamento retroativo, 
que elimina uma dívida do passado com recursos financeiros do presente. 
Sem entender esse efeito, houve confusão sobre a consequência do paga-
mento sobre o saldo da usuária. 
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O analista tenta explicar a situação durante uma hora e vinte cinco minu-

tos, como nos informa o sexto quadro, sem obter sucesso. Seu fracasso gera 

uma resposta da usuária na penúltima parte: “To com vontade de chorar!!!”. No 

oitavo e último quadro da tira, entra em ação o efeito inesperado da tira cômi-

ca: quem está chorando é o analista, apesar do problema afetar a outrem. É 

precisamente o que Ramos (2011, p. 52) descreve a seguir: “(...) o desfecho sur-

preendente é evidenciado pela presença de um elemento-chave, que permite a 

passagem de uma leitura ‘séria’ para outra, ‘não-séria’ ou jocosa. Em geral, essa 

passagem se dá no fim da narrativa”. O elemento chave, nessa tira, é o choro 

do analista, que percebemos pela união de signos verbais “Buaaaa...”, e visuais 

como expressão facial, lágrimas, distância em relação ao telefone.

Existem vários elementos interessantes que compõem o humor da tira 

acima, mas nos focaremos em apenas dois deles. Em primeiro lugar, esta é a 

primeira imagem do usuário estabelecida pelo autor, que imaginou — e dese-

nhou — uma mulher branca e jovem. Essa mulher se transforma, a partir dessa 

tira, na representação central de usuário, afetando a significação adquirida por 

estes sujeitos e sua interação com sistemas tecnológicos em tiras posteriores. 

Não são somente as mulheres que se atrapalham com tecnologia, mas este 

é o sentido dominante na leitura da maior parte das tiras produzidas em Vida 

de suporte. Sendo assim, as tiras remetem a questões de gênero e tecnologia.

Em segundo lugar, existe uma construção discursiva que sustenta o 

humor: a usuária é colocada como fonte do problema (e como causa do cho-

ro). Sua incompreensão ocorreu porque não entendia o significado da pala-

vra retroativo, particularmente num contexto em que outros signos numé-

ricos chegavam à sua percepção com sentidos diversos. Devemos lembrar, 

contudo, que os sistemas financeiros informatizados geralmente operam 

dentro de uma lógica matemática e computacional bastante abstrata para 

a maioria da população, e que esta lógica muitas vezes influi nas interfaces 

com as quais o usuário interage e se relaciona. 

Em suma, se a linguagem desses sistemas fosse mais simples e aces-

sível, confusões como essa talvez pudessem ser evitadas. Podemos concluir 

que a tira, ao representar esse tipo de interação social, incorpora e reproduz 

valores do determinismo tecnológico, pois sugere indiretamente que os su-

jeitos devem se adaptar às dinâmicas da tecnologia. Quando não o fazem, 
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são fonte de problemas que nem o analista de suporte é capaz de resolver, 

provavelmente porque este opera com um sistema de conhecimento que 

não atende à demanda da usuária.

A identificação com questões de gênero é uma constante no humor 

do Vida de suporte. Na segunda vez em que é retratada uma interação entre 

analista e usuário, por exemplo, também temos contato com o desenho de 

uma mulher. É uma tira do tipo baseada em fatos reais, nesse caso enviada 

por Arnaldo (Figura 2), como nos informa o primeiro quadro.

Figura 2 – Clique duas vezes no ícone, por favor
Fonte: https://vidadesuporte.com.br/wp-content/

uploads/2010/03/suporte_34.jpg 
Acesso em: 08 jul. 2019.

Novamente o analista dialoga ao telefone, uma constante em seu tra-

balho. Nesse caso, instrui a usuária a realizar alguns comandos relativamen-

te simples para quem está familiarizado com computadores e seus sistemas 

operacionais: operar o mouse, um objeto da realidade material, e utilizar suas 

funções para interagir com as informações da tela de vídeo, que serve de su-

porte às imagens técnicas, e, portanto, da realidade virtual. A usuária não tem 
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clara noção da distância um tanto quanto abstrata que separa essas duas coi-

sas, e tenta clicar no ícone imagético com o objeto em si, e não com o signo 

icônico que identifica sua posição na tela, geralmente uma seta diagonal. Não 

esperamos que realize esse tipo de ação, o que causa o efeito de humor.

De acordo com Oost (2003), objetos materiais podem adquirir senti-

do de gênero, particularmente no que se refere aos computadores. Parece 

ser o caso da representação de usuária das tiras humorísticas do Vida de 

suporte. Ela é usualmente retratada da mesma forma em diferentes tiras: 

uma mulher branca de meia idade com grandes dificuldades em sua inte-

ração com a tecnologia. É pertinente assinalar, todavia, que “(...) diferentes 

grupos atribuem significados diferentes e frequentemente conflitantes a 

computadores” (OOST, 2003, p. 194). Sendo assim, a opção de André Farias 

é uma escolha representativa específica, influenciada por sua experiência 

social e cultural.

De todo modo, outra característica de seu blog parece corroborar a 

relação entre tecnologia e gênero. Com o sucesso crescente do site e suas 

tiras, especialmente entre pessoas que trabalham ou estão familiarizadas 

com tecnologias diversas, o site passou a contar com uma sessão diferente, 

intitulada musa do suporte da semana. Nela, convida leitoras que atuem 

como analistas de suporte — e maiores de idade — a enviarem fotos ao 

blog, concorrendo a figurar na página. Surpreendentemente, uma grande 

quantidade de leitoras aderiu à convocatória, e o site conta com uma sessão 

exclusiva para as musas do suporte, já com treze páginas recheadas com 

fotos de mulheres que lidam com suporte e tecnologia informática em geral. 

Parece que, por lidar com tecnologias de valores preponderantemente vistos 

como masculinos, é necessário reiterar uma imagem referencial de femini-
lidade. Ao fazer isso, vinculam-se a um padrão que identifica a mulher como 

objeto do olhar. Ao refletir sobre os modos de ver ao longo das experiências 

pictóricas e publicitárias no ocidente, Berger (1999, p. 49) ressalta, especial-

mente com relação ao corpo feminino: 

(...) os homens atuam e as mulheres aparecem, os homens ob-
servam as mulheres. As mulheres contemplam a si mesmas en-
quanto são olhadas. Isso determina não apenas a maioria das 
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relações entre homens e mulheres mas também a relação das 
mulheres consigo mesmas. O observador que a mulher leva den-
tro de si é masculino: a observada é feminina. Deste modo con-
verte a si mesma em um objeto, e particularmente em um objeto 
visual, uma visão.

TECNOLOGIA, SOCIABILIDADE E APROPRIAÇÃO DA REDE

Figura 3 - Impressora 3D
Fonte: https://vidadesuporte.com.br/wp-content/

uploads/2014/05/Suporte_984.jpg 
Acesso em: 8 jul. 2019.

Na Figura 3, o humor decorre da insinuação de que a usuária não tem 

um cérebro, isto é, não consegue entender os problemas que traz para o 

analista, por mais banais e corriqueiros que sejam para o técnico. Paradoxal-

mente, a própria tecnologia traria esta solução, na forma das impressoras 3D 

e na sua capacidade de fabricar o órgão.

O humor da tira remete à condição da tecnologia na sociedade con-

temporânea: não é ela que resolverá os problemas derivados de suas in-

terações. Afinal, não é possível imprimir um cérebro programado com o 

comportamento esperado pelos designers de um usuário ideal, apenas criar 
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condições sociais para que aparelhos e sistemas tecnológicos possam ser 

compreendidos, isto é, tenham sentido para as pessoas. Em suma, a relação 

com a tecnologia não é neutra, e não serve a todos da mesma forma. Na 

Figura 4, outro lado dessa problemática é revelada.

Figura 4 – Não tem preço
Fonte: https://vidadesuporte.com.br/wp-content/

uploads/2014/05/Suporte_982.jpg 
Acesso em: 8 jul. 2019.

Esta tira está relacionada a uma complexa gama de relações sociais 

que surgiram com a tecnologia. Em primeiro lugar, faz referência à difusão 

da internet e ao acesso crescente de vários usuários à rede, resultando no 

desenvolvimento de uma nova gama de comportamentos. Na sequência, a 

tira reflete sobre o desenvolvimento das redes de relacionamento e sua po-

pularização a partir do século XXI, atraindo para esse espaço cibernético um 

público-alvo com uma noção por vezes deslocada dos jogos de vaidade des-

ses ambientes: as mães, pais, tias ou avós. 

Diferentemente do jovem padrão, que constrói minuciosamente sua 

representação, escolhendo imagens que atendam à sua vaidade, a senhora 

da tira constrange o filho ao colocar na rede fotos que o envergonham, re-

petindo na internet um tipo de sociabilidade antes pertinente ao espaço do-
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méstico: mostrar o álbum de fotos da família para visitas, pessoas com maior 

grau de intimidade. Este tipo de sociabilidade nasce a partir de artefatos 

técnicos, mas causa efeitos sociais imprevisíveis, o que afasta a concepção 

de um determinismo tecnológico: diferentes sujeitos utilizam a tecnologia e 

apropriam-se da rede de formas variadas. Esse exemplo nos incita a pensar 

no comportamento do usuário de uma forma menos restritiva.

Na esteira dessa discussão, é possível estabelecer contraste com alguns 

posicionamentos de Franco (2008) sobre os quadrinhos digitais, ou as HQtrôni-

cas, conforme o termo que criou. Em seu estudo, HQtrônicas: do suporte papel 

à rede Internet, Franco (2008) vislumbrava uma grande revolução da lingua-

gem dos quadrinhos. Basicamente, via nos artefatos tecnológicos a existência 

de novas e ricas possibilidades: adição de som, animações e vídeos (FRANCO, 

2008). Diante dessas possibilidades, imaginou que os quadrinistas, ao se tor-

narem usuários de tecnologia, fariam uso de toda essa gama de opções para 

tornar mais rica e complexa a linguagem que já utilizavam: os quadrinhos.

De certa forma, contudo, Franco (2008) estabelece um raciocínio instru-

mentalizante, imaginando que as potencialidades tecnológicas seriam deter-

minantes para a produção cultural feita a partir delas. Sua análise ocorreu há 

mais de uma década, e a revolução que concebeu não se concretizou. Ao invés 

da adição de elementos multimidiáticos, a maior parte dos quadrinhos digitais 

parece ter desenvolvido novas formas de sociabilidade, um tipo de processo 

criativo em que o autor é afetado pelos leitores de forma mais poderosa. 

É este, pelo menos, o caso do Vida de suporte, que conta com as tiras 

inspiradas nos casos enviados por leitores. Essas histórias são transforma-

das nas tiras humorísticas, posteriormente veiculadas com uma dedicatória: 

“Inspirado por histórias reais enviadas por Maicon”. Dessa forma, o artista 

estabelece uma comunicação criativa, em que ideias e experiências de ou-

tros sujeitos afetam o seu próprio trabalho. A Figura 5 é um desses casos.
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Figura 5 – Ostentação
Fonte: https://vidadesuporte.com.br/wp-content/

uploads/2014/04/Suporte_973.jpg Acesso em: 8 jul. 2019.

Ela serve como exemplo para as dificuldades comunicacionais que 

acompanham os diálogos sobre tecnologia. O analista instalou um programa 

antivírus no computador da usuária, o McAfee. Para o técnico, não há misté-

rio em relação ao significado da palavra e as funcionalidades que o programa 

traz. Contudo, a confusão ocorre quando a usuária estabelece sua própria in-

terpretação sobre o programa, a partir de sua bagagem cultural. Nesse caso, 

a palavra McAfee, longe de significar o nome do programa — e sobrenome 

de seu criador — adquire outro sentido: a de MC, abreviatura de mestre de 
cerimônias, utilizada por músicos do funk ou rap. O que para um sujeito tem 

um significado estritamente técnico, para outro adquire sentidos específicos.

Estes exemplos do humor na forma de tiras nos mostram que a rela-

ção social com a tecnologia é carregada de tensões, usos e entendimentos 

variados. Os problemas cotidianos que o autor representa nos impedem de 

analisar sistemas tecnológicos como mera aplicação de conhecimento cientí-
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fico, conforme outros autores já citados discutiram. É a sociabilidade que cria 

e transforma esses sistemas, tão fundamentais para o momento cultural em 

que estamos. A imagem de tecnologia e usuário que a análise das tiras deli-

neia é, sobretudo, a de constante desencontro. Ficam evidentes algumas das 

distâncias culturais entre técnicos e usuários, bem como as problemáticas de 

sociabilidade consequentes desse desnível.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No período contemporâneo, indubitavelmente tecnológico, é necessá-

ria constante discussão sobre os efeitos inter-relacionados entre tecnologia, 

sociabilidade e cultura. A revisão ininterrupta da relação contida no trinômio 

tecnologia, ciência e sociedade pode afastar o chamado fetiche da tecnolo-
gia, discutido por Novaes e Dagnino (2004), bem como uma visão instrumen-

tal de aparatos tecnológicos. É conveniente estabelecer aquilo que Feenberg 

(2002, p. 22 apud NOVAES; DAGNINO, 2004, p. 193) chama de “(...) crítica 

holística da tecnologia e uma teoria de suas potencialidades democráticas”.

Este é justamente um dos resultados observados neste capítulo: verifi-

car alguns dos tensionamentos sociais que as tiras Vida de suporte evidenciam. 

O humor, longe de ser neutro, é considerado aqui como indicativo de valores 

culturais e identitários na construção das representações de usuários. Confor-

me afirma Shifman (2007), a suposição básica que permeia este debate é a de 

que o humor pode servir como uma alternativa no entendimento de proces-

sos culturais e sociais. Nesse sentido, uma das premissas é a de que o estudo 

sistemático do humor em sistemas tecnológicos pode traçar um perfil cultural 

e identitário mais diversificado no cenário contemporâneo. 

Por fim, esta provocação pretende abrir caminho para a discussão aca-

dêmica pertinente à tecnologia e sua interação com a realidade brasileira. A 

Figura 6 indica o teor dessa relação. 
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Figura 6 – Problemas de USB
Fonte: https://vidadesuporte.com.br/wp-content/uploads/2010/02/suporte_26.jpg Acesso 

em: 8 jul. 2019.

Nela observamos dois homens jovens em interação com um monitor 

(as setas atuam como signos plásticos que representam a luz de uma tela). 

Esse contexto pressupõe a existência de algum aparelho tecnológico, prova-

velmente computacional. Essa suspeita é confirmada pelo segundo quadro, 

quando a sigla USB (universal serial bus) é utilizada para se referir ao aconte-

cimento testemunhado na tela. Por se tratar de um tipo de entrada utilizada 

em aparelhos de computação, inferimos que a relação estabelecida pelos 

dois personagens é com um computador.

Identificamos o outro personagem (à direita) como mais analista de TI, 
pois nossa percepção tem contato com o contorno dos crachás no tronco de 

ambos. A usuária não aparece nessa tira, o que não a impede de se tornar 

objeto de discurso do analista. Ao ser indagado pelo outro personagem, seu 

colega, se o tipo de erro com o qual se depara é de origem universal serial 
bus, responde: “Não. Usuário super burro” (SUPORTE, 2018e). Dessa forma, 

o efeito de humor ocorre porque um termo técnico é transformado em jogo 

de palavras, adjetivando o usuário com características negativas: super burro.

Obviamente, a qualificação burro é subjetiva. Contudo, essa é a im-

pressão geral que se tem ao ler o humor do blog: a da limitação cognitiva do 

usuário, que não sabe como usar, fazer ou entender as coisas com as quais 

se relaciona. E assim, aos poucos, esse conjunto de imagens, dezenas de 

quadrinhos, constitui uma representação específica no complexo universo 

imagético brasileiro, representação essa que pode ter algo de pertinente a 

nos dizer sobre algumas questões da realidade social do nosso país. 
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A relação analista/usuário é um ponto de tensão que merece nosso 

olhar atento. Esses desencontros são representativos de um processo, isto 

é, o da proliferação de aparelhos tecnológicos na vida das pessoas, junto das 

demandas que os acompanham, tais como o entendimento de termos da 

língua inglesa. Quando boa parte da população sofre ainda com os desafios 

da linguagem materna, a expansão do consumo e o efeito globalizador que 

o acompanha complicam essa relação. 

Como nos lembram Feng e Feenberg (2008, p. 117), “(...) a questão fren-

te à sociedade não é sobre aceitar ou rejeitar tecnologia, mas sobre como va-

lores alternativos podem ser trazidos para o processo de desenvolvimento”, 

de forma que o usuário não seja qualificado como burro ou incapaz, mas 

que suas relações e dificuldades com a tecnologia sejam utilizadas como re-

ferência básica para uma revisão dos valores e sistemas tecnológicos que 

nos rodeiam.
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INTRODUÇÃO

Este capítulo fez parte da pesquisa de doutorado sobre as negociações 
sociais envolvidas no design do transporte público na cidade de Curitiba a 
partir de 1989. Nele, pretendemos explorar como os grupos sociais envol-
vidos no sistema de transporte da cidade de Curitiba lidam com represen-
tações e materialidades na disputa pelo controle do seu design. Propomos, 
então, uma discussão das estações-tubo, que são plataformas de embarque 
empregadas em duas linhas de ônibus da cidade. Essa questão será tratada 
de forma interdisciplinar, por meio de abordagens dos estudos de ciência, 
tecnologia e sociedade dedicadas à análise da construção de sistemas socio-
técnicos na história e em visões que situam o design como aspecto da cultu-
ra material, em um “(...) processo através do qual indivíduos e grupos cons-
troem sua identidade, vivenciam a modernidade e lidam com a mudança 
social”1 (ATTFIELD, 2000, p. 13-14, tradução nossa). Reportagens jornalísticas, 
imagens e relatos documentados foram as fontes que possibilitaram essa 
reflexão e serão tratadas como representações2 produzidas no processo his-
tórico de negociação do design do transporte em Curitiba.

A CONSTRUÇÃO SOCIAL DOS TUBOS E DOS LIGEIRINHOS

No ano de 1991, foi incluída no sistema de transporte coletivo de Curi-
tiba a Linha Direta. O novo ônibus, identificado pela cor prateada, objetivava 
fazer os trajetos em tempo reduzido. Para isso, tinha menor número de pa-
radas em relação às outras linhas e usava um sistema de embarque que bus-
cava semelhança com o dos metrôs. O embarque para essa linha acontecia 
por meio de estações em formato tubular, onde o pagamento da passagem 
era feito ao cobrador logo na entrada. Seu nivelamento com o piso do ônibus 
permitia um acesso mais rápido em relação àquele feito por degraus.

1 “The aim is to expand the definitions of design so as, not only to include its more usual role of 
‘things with attitude’, but also to include a consideration of it as a process through which indi-
viduals and groups construct their identity, experience modernity and deal with social change” 
(ATTFIELD, 2000, p. 13-14).

2 Jornais, revistas, desenhos e fotografias, nesse trabalho, são entendidos como meios de comuni-
cação que operam como meios de produção, produzindo simultaneamente significações e ma-
terialidades que, ao fazerem sentido para quem os interpreta, também estão envolvidos nos 
processos de representação (HALL, 2003; WILLIAMS, 2011).
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O folder usado para a divulgação da Linha Direta pela prefeitura, na 
época comandada pelo prefeito arquiteto e urbanista Jaime Lerner, buscava 
reforçar a semelhança com o metrô e atribuía ao novo ônibus o apelido de 
ligeirinho, descrevendo-o como:

É mais uma maneira de facilitar a vida dos curitibanos. Quem usa 
ônibus para ir à escola, ao trabalho, para o lazer, gastará menos 
tempo em suas viagens. A linha direta usará ônibus especiais 
que param somente nas estações-tubo. São exatamente estas 
estações que fazem com que a linha direta fique muito parecida 
com um metrô. Um metrô que usa ônibus e que circula nas ruas 
e avenidas (CURITIBA, c1991). 

O ônibus ligeirinho (Figura 1) iniciou sua circulação num sábado, 13 de 
abril de 1991, depois das dez horas da manhã. Sua viagem inaugural contou 
com a presença do prefeito, autoridades e jornalistas que embarcaram por uma 
estação-tubo no centro da cidade com destino ao terminal do bairro Boqueirão 
(LERNER, 1991). A chegada do prefeito no local, de acordo com o jornal da épo-
ca, foi comemorada com fogos e apresentações das bandas da polícia militar, 
da prefeitura e de uma dupla sertaneja chamada Ligeirinho e Pé na Tábua. Os 
discursos da equipe da prefeitura e seus afiliados políticos vinculavam os novos 
ônibus às ideias de modernidade e velocidade, enaltecendo as intervenções na 
cidade frente aos problemas econômicos e sociais enfrentados pelo país: 

Este é um momento histórico, em que o brilho desta manhã se 
reflete na cor cinza desses ônibus que nos aproximam do pró-
ximo milênio, mostrando que não há crise, não há dificuldades, 
quando se usa a cabeça para fazer as coisas. Se podemos fazer 
bem feito, o Paraná e o Brasil também podem. Curitiba vive hoje 
ligeirinho, rumo aos seus 300 anos, ao próximo milênio. Viva Li-
geirinho, viva Curitiba. (LERNER, 1991, p.5).

Figura 1 – Fotografia do ônibus ligeirinho e da es-
tação-tubo em folder de divulgação da prefeitura
Fonte: Prefeitura Municipal de Curitiba (c1992).
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Nesses discursos, identificamos um esforço para atualizar a imagem 
de Curitiba construída na década de 1970, como cidade modelo, moderna 
e de primeiro-mundo. É dessa época a implantação do plano diretor que 
vinculou o desenho da cidade ao transporte de massa3. Em 1974, durante 
a primeira gestão de Jaime Lerner como prefeito indicado, foi inaugurado o 
ônibus expresso, que circulava em vias exclusivas e tornava o trajeto mais 
veloz. É a partir desse momento que o desenho e a imagem do transporte e 
da cidade passam a se constituir mutuamente, tidos como modernos e vol-
tados para o futuro. Esses valores também podem ser lidos na própria cons-
tituição material dos veículos e mobiliário urbano, contudo, nossa reflexão 
aponta que o uso cotidiano tem produzido outros significados.

Estudos dedicados a pensar a história da tecnologia como um proces-
so não linear permitem ver o design do sistema de transporte e seus artefa-
tos — ônibus, terminais e mobiliário urbano — como um “(...) processo pelo 
qual considerações sociais e técnicas convergem para produzir dispositivos 
concretos adequados a contextos específicos” (FENG; FEENBERG, 2008, p. 
113). O trabalho de García (1993, p. 118) mostra como estratégias de mar-
keting e publicidade, empregadas pelo poder público na década de 1990, 
contribuíram para um padrão discursivo dominante, onde a ênfase na criati-
vidade dos urbanistas para qualificar as intervenções da prefeitura “(...) aca-
ba se tornando um redundante artifício que subordina e obscurece toda a 
gama de condicionantes institucionais, econômicos, políticos e culturais que, 
com efeito, fazem possível a realização destes projetos”. Assim, propomos 
considerar, além dos projetistas, outros atores e/ou grupos sociais que inte-
ragiram — e transformaram — esse sistema, fosse nas intervenções diretas 
na materialidade ou nas mediadas por representações. 

As pesquisas de Urban (1987), Oliveira (2000) e Neves (2006) trazem 
a história do planejamento urbano na cidade com maior ênfase em outros 
grupos sociais que deram forma ao transporte coletivo curitibano. Esses 
trabalhos demonstram de que maneira o design da cidade também foi en-
viesado no sentido de privilegiar o empresariado ou o mercado imobiliário. 
Esses interesses, ora questionados ora priorizados pelas gestões munici-
pais, nunca deixaram de estar em tensão ou conflito com visões mais demo-
cráticas do planejamento. 

3 Segundo García (1993, p. 123), “(...) o discurso articula as diferentes intervenções na área de trans-
porte como uma série contínua e cumulativa de acertos. Dentro desta interpretação, aspectos 
conjunturais de diferentes períodos do planejamento curitibano são excluídos”.
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TRANSPARENTE, OPACO E INVISÍVEL

Desde a inauguração da Linha Direta em 1991, até 2009, com a implan-
tação do eixo linha-verde, a paisagem da cidade foi cada vez mais povoada 
de estações-tubo, que foram interpretadas de formas variadas e contradi-
tórias na cidade. Optamos por problematizar, como contradição, a relação 
entre as transparências dos materiais que constituem a estação-tubo e as 
opacidades que impedem passagem.

Então foi em 1989 que nós fizemos esse projeto da estação-tubo. 
Foi o primeiro dentro dessa linguagem, que depois passa a ter na 
Rua 24 Horas e no Jardim Botânico com a sua estufa. E a intenção 
era a seguinte: nós sempre achamos que espaços urbanos, eles 
tem que ser leves e transparentes.
(...)
Então, se o espaço é urbano, você tem que enxergar o céu, o sol, 
a lua e... abrigar o cidadão. Então, como se resolve isso? Com 
o ferro e o vidro. (...) Lá nos anos noventa, o primeiro exemplo 
dessa solução é a estação-tubo. (ASSAD, 2013).

No fragmento de entrevista acima, notamos como as propriedades 
materiais do vidro transparente tornam possível o encontro entre o que está 
dentro (o cidadão) e o que está fora (o céu, o sol, a lua…) em um espaço urba-
no. O arquiteto e urbanista entrevistado também citou a semelhança do tubo 
com outros projetos implantados na mesma época. A utilização do vidro nas 
estações-tubo produziu novos sentidos e também reforçou o conjunto his-
tórico de representações, presentes no tensionamento entre transparência 
e controle no planejamento urbano de Curitiba, como podemos perceber no 
estudo de Souza (1999). Em seu trabalho dedicado ao significado do plane-
jamento e das intervenções urbanas em Curitiba entre as décadas de 1960 
e 1980, esse autor buscou analisar a configuração da cidade e de seus arte-
fatos urbanos a partir do Plano Preliminar de Urbanismo. No trecho abaixo, 
discute a posição de total visibilidade das pessoas que aguardam os ônibus 
nos abrigos desenhados na década de 1970: 

A posição de quem aguarda o ônibus expresso é de isolamento 
e ao mesmo tempo de completa exposição proporcionada pelo 
acrílico transparente dos biombos e pelas estruturas vazadas. Na 
ilha sobre a qual se ergue o abrigo, o “usuário” não encontra ante-
paro em paredes, sombras, colunas e, nem mesmo, na multidão 
das calçadas, da qual está irremediavelmente separado por ques-
tão de segurança e funcionalidade. (...) Ali o “usuário” é alvo fácil 
dos olhares protegidos que partem de dentro dos automóveis, 
das lojas e, até mesmo, dos módulos das viaturas policiais. Sua 
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mobilidade está restrita e, para os urbanistas, ser (sic) for possível 
regulá-la ainda mais, com barreiras que o “contenha e o guie”, tan-
to melhor. (...) Enfim, os urbanistas curitibanos demonstram ha-
bilidade em conferir uma plasticidade às práticas e normas num 
jogo em que a total transparência dos indivíduos é correlata à in-
visibilidade das forças que os constrangem (SOUZA, 1999, p. 267). 

Para projetistas oficiais dos artefatos urbanos em Curitiba, as proprie-
dades do vidro transparente possibilitaram tornar visíveis os usos — dese-
jados e indesejados — e contribuíram para o monitoramento dos modos de 
interação. Os consumidores e trabalhadores do sistema ficam então sujeitos 
ao controle dos órgãos oficiais e dos próprios cidadãos entre si, como pode-
mos observar na descrição de cabine telefônica desenhada no Instituto de 
Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC).

A cabine foi feita de vidro para ficar bem transparente, bem visí-
vel para a cidade enxergar bem em torno. O vidro é um material 
nobre. Talvez as pessoas tenham receio porque quando o vidro 
quebra faz muito barulho, mas a população tem respeitado. O 
pessoal faz questão de telefonar na cabine porque enxerga tudo. 
Fica telefonando, vendo em torno, paquerando... As outras cabi-
nes tinham um problema, eram muito mais fechadas e o pessoal 
andava fazendo uso indevido. Agora, como se pode ver de den-
tro para fora quem está ali dentro, o pessoal tem realmente que 
telefonar (IPPUC, 1991, p. 279). 

Como são transparentes, as estações-tubo e outros equipamentos ur-
banos da cidade também podem se tornar invisíveis, no sentido que orien-
tam práticas e usos das pessoas que não os percebem mais. Segundo Mil-
ler (2013, p. 78-79), é justamente quando aceitamos os objetos, ou não nos 
damos conta de sua presença, que eles funcionam de modo mais efetivo, 
determinando nossas expectativas, “(...) estabelecendo o cenário, e assegu-
rando o comportamento apropriado, sem se submeter a questionamentos”. 
Ele também alerta para o poder que os sistemas de coisas tomam quando 
deixamos de notá-los, podendo determinar nossas atitudes ou até mesmo 
fazer de nós as pessoas que somos.

Paradoxalmente, o material vidro não estaria somente mediando ou 
possibilitando os encontros entre o que está dentro e o entorno do objeto, 
mas também comunicando ideias e atuando como opaco, pois só é dado a 
ver o próprio objeto e não o que está dentro ou fora dele.

Já tínhamos os recursos de utilizar o vidro curvo — triplex, que 
é pra questões de proteção — e então esse desenho nasceu de 
termos um desenho limpo, que representasse aquilo que nós 
desejávamos, que era um avanço no transporte urbano.
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(...)
Por isso o vidro. E o ferro pela leveza e facilidade. (...) Quer dizer, 
esse desenho é um desenho cuja intenção é ter uma linguagem 
límpida, transparente, que fosse coerente com o espaço urbano 
da cidade (ASSAD, 2013).

Figura 2 – Matéria de revista sobre Curitiba, publicada em março de 1993
Fonte: Gomes e Silva (1993).

As palavras dos projetistas e os discursos de inauguração do ônibus li-
geirinho mostram de que maneira buscou-se atrelar à configuração material 
dos veículos e estações de embarque ideias de modernidade e velocidade. 
Os investimentos nessas representações contribuíram para torná-los sím-
bolos de uma cidade moderna e inovadora (Figura 2). Como material opaco, 
que não permite ser atravessado pela luz visível, podemos discutir a própria 
configuração da estação-tubo para impedir passagem. Seu design em vidro, 
grades e estruturas metálicas, permite ver através, mas não pode ser atra-
vessado pelo corpo das pessoas sem o pagamento da passagem ou compro-
vação da isenção concedida pelo poder público4.

4 Em Curitiba, tem direito à isenção tarifária — garantido por diferentes leis e decretos federais, es-
taduais ou municipais: idosos/as maiores de 65 anos, aposentados/as por invalidez, pessoas com 
deficiência ou patologias crônicas, oficiais de justiça, fiscais da Urbanização de Curitiba S.A. (URBS), 
empregados das empresas de transporte coletivo, carteiros uniformizados, policiais e guardas muni-
cipais fardados e crianças de até cinco anos de idade (URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A., 2018b).
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FURAR O TUBO, PULAR A CATRACA E OCUPAR O ÔNIBUS

O trabalho de Williams (2011) emprega o conceito de hegemonia, de 
Antonio Gramsci, para compreender o sistema de significados e valores or-
ganizados e vividos, que se torna dominante e eficaz em uma sociedade a 
partir de processos de incorporação. Para que a cidade e seu sistema de 
transporte sejam interpretados como modelo, é necessário o engajamento 
das pessoas nos valores presentes nas representações, seja reproduzindo 
esse discurso por meio de imagens e textos, seja reforçando-o nas práticas 
cotidianas. Esse engajamento, a partir do convite ou prescrição para que a 
população se envolva no projeto da cidade modelo, acaba por excluir ou 
diminuir toda representação ou prática contrária às imagens positivas da 
cidade. Mesmo assim, os significados e valores alternativos ou opositores 
ao dominante podem ser acomodados ou tolerados em determinadas situa-
ções. As representações positivas do transporte coletivo em Curitiba sempre 
foram mais ou menos tensionadas quando aproximadas a algumas notícias 
cotidianas ou aos discursos dos movimentos sociais organizados.

Ônibus, estações-tubo e outros artefatos do transporte se tornaram 
símbolos da cidade de Curitiba. Como símbolos, estão sujeitos às lutas pela 
atribuição de novos sentidos por diversos grupos que interpretam e con-
cebem essas coisas de maneiras diferentes. As interpretações podem ser 
materializadas em imagens e atitudes de apropriação que propõem novas 
formas de ver, pensar e interagir. Canclini (2008), quando discute os mo-
numentos históricos em relação aos conflitos urbanos, propõe uma refle-
xão útil para pensar as disputas pelo significado do transporte público em 
Curitiba. O autor discorre sobre a prescrição de modos de percepção e de 
comportamentos adequados a cada situação, a partir de uma ordem que 
classifica rigorosamente as coisas e as linguagens que delas falam, mas que 
é transgredida todo momento na vida urbana. 

As lutas semânticas para neutralizar, perturbar a mensagem dos 
outros ou mudar seu significado, e subordinar os demais à pró-
pria lógica, são encenações dos conflitos entre as forças sociais: 
entre o mercado, a história, o Estado, a publicidade e a luta po-
pular para sobreviver (CANCLINI, 2008, p. 301).
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Em uma luta não restrita à semântica, foi necessário furar o tubo para 
colocar em evidência o código-técnico do sistema de transporte na cidade5. 
“Furar o tubo” e “furar a catraca” são expressões usadas em Curitiba para fa-
zer referência ao ato de tomar ônibus sem pagar a tarifa. Como foi discutido 
no item anterior, as estações-tubo permitem o atravessamento da luz, mas 
não das pessoas que não podem ou não querem pagar a passagem para em-
barcar no veículo. Se alguém resolve furar o tubo precisa, na verdade, des-
viá-lo, fazendo a entrada no ônibus pela porta de desembarque (Figura 3).

Figura 3 – Fotografia veiculada em matéria de 
jornal com o título Eles não pagam passagem

Fonte: Neves (2013).

Figura 4 – Fure o tubo: Movimento Passe Livre
Fonte: Movimento Passe Livre Curitiba (2011).

5 Código-técnico é um conceito proposto por Feenberg (2011) em sua Teoria Crítica da Tecnologia. 
Buscando defini-lo para os propósitos de nosso trabalho, ele seria o ponto de interseção entre as 
escolhas sociais e as especificações técnicas, ou melhor, a tradução das primeiras nas segundas. 
Essa tradução ou sedimentação de valores e interesses pode tanto acontecer em artefatos parti-
culares, como um ônibus; em regras e procedimentos, como a operação das linhas ou o regime 
de trabalho de motoristas; ou mesmo em domínios técnicos inteiros.



97

A expressão “fure o tubo” é usada como palavra de ordem do Movi-
mento Passe Livre de Curitiba (MPL Curitiba)6. Em imagem veiculada no mês 
de abril de 2011, furar o tubo ganhou a conotação de intervenção na própria 
gestão do transporte coletivo (Figura 4). Nessa representação, a estação-tu-
bo recebeu a marca da URBS, agência responsável pelo gerenciamento, ope-
ração e planejamento do transporte coletivo. Ao ser punhalada, a estação 
estourou como um balão, expelindo ar e notas de dinheiro. Ao furar o tubo 
(não pagar a passagem), é possível esvaziar uma tecnologia baseada na ex-
ploração privada do transporte7. Quando inflado com dinheiro, o tubo ganha 
forma, estrutura, faz sentido para o sistema gerido pela URBS. A estrutura 
de vidro e aço, empregada nessas estações de embarque, ganha uma versão 
leve e frágil, formada por uma película que pode se romper quando lhe é 
aplicada uma força pontual de contestação. 

No canto inferior direito da imagem, foi inserida a marca do MPL for-
mada por um desenho de uma pessoa quebrando uma catraca ou roleta 
com um chute. Logo abaixo, um bloco retangular com o texto “PASSE LIVRE” 
em letras caixa-alta em negrito. A catraca é um equipamento que permite 
ou limita o acesso de pessoas a determinados espaços, geralmente associa-
da a entradas de teatros, estádios, estações de ônibus e metrô ou veículos 
de transporte coletivo. Para o MPL, em muitas cidades do Brasil, a catraca 
tornou-se símbolo de uma política de transporte urbano que privilegia os 
interesses empresariais, buscando obter cada vez mais lucro com um direito 
transformado em serviço. Imagens de sua destruição e/ou transposição são 
usadas pelos movimentos que lutam pelo passe livre e pelo direito de usu-
fruir os equipamentos públicos. Pular ou destruir a catraca é romper com a 
função original do artefato, que incorpora a obrigatoriedade de pagamento 
para poder passar de um lugar a outro.

6 O MPL, “(...) é um movimento social autônomo, apartidário e horizontal, cuja principal luta centra-
-se na gratuidade do transporte público de qualidade. Foi oficializado em 2005, em Porto Alegre, 
na Plenária Nacional pelo Passe Livre, organizada durante o Fórum Social Mundial” (MARICATO 
et al., 2013). O coletivo MPL de Curitiba foi desligado do movimento nacional em 2013 “(...) por 
quebra dos laços de confiança e pelo desrespeito deste aos termos expressos em nossa Carta 
de Princípios (O MPL se coloca contra todo tipo de preconceito — racial, sexual, gênero etc.).” 
(MOVIMENTO PASSE LIVRE SÃO PAULO, 2013).

7 De acordo com seu estatuto, a URBS é uma sociedade de ações e de economia mista, com per-
sonalidade jurídica de direito privado, declarada de utilidade pública. É essa agência que contrata 
e regulamenta a atividade das empresas que executam o sistema de transporte (URBANIZAÇÃO 
DE CURITIBA S.A., 2018a).
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O TRABALHO DENTRO DO TUBO

Em agosto de 2011, um telejornal local exibiu reportagem sobre a mul-
ta que foi aplicada a um cobrador de ônibus pela empresa que o empregava. 
O motivo dessa penalidade teria sido o improviso de uma cortina no interior 
da estação-tubo onde trabalhava, buscando se proteger do frio. A mesma 
reportagem apurou que, de acordo com a URBS, somente é permitido o uso 
de roupas mais quentes sobre os uniformes pelos cobradores, enquanto as 
estações-tubo são padronizadas com um anteparo de vidro que “(...) de certa 
forma protege do vento” (G1 PR, 2011). Outro problema com as condições de 
trabalho dentro dos tubos foi tratado pela mídia durante uma onda de calor 
que atingiu a cidade. No dia 28 de janeiro de 2014, os jornais locais noticia-
ram a medição da temperatura no interior de uma estação-tubo no centro 
de Curitiba que, no início da tarde, registrou 57,5ºC. Entre as providências 
tomadas pela prefeitura, houve a permissão para que os/as trabalhadores/
as vestissem bermuda e o início de testes com mantas térmicas na parte su-
perior do tubo (G1 PR, 2014a, 2014b).

Os dois eventos citados evidenciam os investimentos do poder públi-
co na manutenção das formas e transparências aparentes, enquanto o so-
frimento dos/as trabalhadores/as denuncia as dimensões mais opressoras 
desse artefato símbolo da cidade. O código-técnico da estação-tubo incor-
pora o caráter privado do sistema de transporte coletivo, onde o direito de 
circular pelo espaço é transformado em mercadoria, onde a catraca e o tra-
balho/corpo do cobrador são os dispositivos programados para selecionar 
quem pode ficar dentro e quem deve ficar fora. A materialidade do transpor-
te, entendida como sistema técnico, incorpora todo um conjunto de leis, nor-
mas, regulamentos e regimes de trabalho para que ele funcione de maneira 
eficiente, no sentido de atender aos interesses daqueles que controlam e 
são beneficiados pelo seu design (FEENBERG, 2002). Essas histórias também 
manifestam pressões para que os artefatos sejam diferentes, no entanto, 
as relações de poder que organizam e mantêm o sistema de transporte na 
cidade procuram impedir transformações mais radicais.
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DESMATERIALIZAR O TUBO, DEMOCRATIZAR A TECNOLOGIA

A estação-tubo, na cidade de Curitiba, foi um artefato projetado e 
construído com a intenção de ser acessível e de parecer límpido e transpa-
rente. À medida que suas contradições emergem nos usos e nas represen-
tações, os interesses que lhe deram forma são evidenciados. Por não serem 
condizentes com as demandas sociais, passam a ser questionados por meio 
de protestos, intervenções diretas na materialidade e por formas criativas de 
usar ou evitar o uso (Figuras 5 e 6). 

Ao desviar do tubo para embarcar nos ônibus, os jovens fura-catracas 
acabam usurpando um direito que não lhes foi dado. Nessa ação, mostram 
que a estação de embarque, apesar de oferecer um abrigo elegante em uma 
plataforma que leva ao ônibus, não o faz de forma democrática. Os cobrado-
res e cobradoras do tubo, ao buscarem transformar a tecnologia que envolve 
e constrange seus corpos e movimentos, colocam em questão seu próprio pa-
pel como trabalhadores no interior de um sistema que busca anexá-los como 
dispositivos programados para gerarem mais-valia aos empresários do trans-
porte. São os corpos dos/as motoristas e cobradores/as do transporte coletivo 
que sofrem o choque das disputas entre os interesses públicos e privados, na 
negociação do tempo, dos acessos e do espaço num sistema tecnológico que 
não consegue comportar a liberdade e a dignidade humanas de forma plena. 

Feenberg (2010) buscou mostrar que grupos de pessoas formados no 
entorno de uma tecnologia, compartilhando identidades, podem alterar a 
sua configuração. O questionamento da funcionalidade das estações-tubo 
e, em menor grau, da exploração privada do transporte, tem sido cada vez 
mais frequente, criando um cenário de possibilidades mais inclusivas e de-
mocráticas. Esse outro caminho poderia, talvez, tornar Curitiba novamente 
reconhecida por inovar em termos de transporte público urbano. 

Figura 5 – Fotografia de estação-tubo durante 
greve dos/as cobradores/as

Fonte: Aniele Nascimento (AL HANATI, 2014). 
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Figura 6 – Fotografia publicada em matéria de jor-
nal com o título Estações-tubo danificadas durante 

protesto voltam a operar
Fonte: Antonio More (MAROS; CRUZ; RIEGER, 

2013). 
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INTRODUÇÃO

Os cartazes do tipo lambe-lambe convivem com diversos tipos de ma-
nifestações visuais e disputam nosso olhar. Para além de uma taxionomia 
possível para este tipo de produção (street art, cartazes de protesto, etc.), 
interessa ao autor identificar nesses trabalhos sua relação com o panorama 
visual da cidade e suas múltiplas linguagens, como espaço de negociação 
entre os cidadãos, muitas vezes anônimos, e o conjunto social. 

Os exemplos são restritos àqueles encontrados na região central de 
Curitiba/PR, e na capital paulista. Embora certamente esse tipo de comunica-
ção possa ser encontrado em várias cidades de todo o país, não se pretende 
abordar o tema como prática generalizada nem em seu conteúdo nem em 
sua forma.

Mesmo que permaneçam por pouco tempo num mesmo lugar, seja 
pela limpeza eventual de alguém que se incomoda pelo seu aspecto visual 
ou pela opinião enunciada, seja pela sobreposição de um novo lambe-lambe, 
eles se apresentam como alternativa importante para publicizar e debater 
assuntos urgentes de um determinado grupo, expressar questões poéticas 
individuais ou a mistura de ambas as finalidades. 

Deparamo-nos com os lambe-lambes. Não precisamos ligar nenhum 
aparelho, ficar on-line; basta andar pela cidade e cruzar o olhar com eles. Di-
ferentemente de um cartaz institucional, não estará afixado num edital, mu-
ral de uma instituição ou nos espaços previamente planejados do mobiliário 
urbano. Eles se encontram em lugares muitas vezes inusitados, atrás de uma 
placa de trânsito, por cima de outro cartaz ou estampando uma lixeira.

LAMBE-LAMBE E A CIDADE

Cartazes do tipo lambe-lambe possuem a peculiaridade de serem defi-
nidos pela técnica com que eles são afixados, geralmente com colas caseiras. 
As colas podem ser feitas com misturas de água e vinagre com amido de 
milho, farinha de trigo, polvilho doce ou mesmo a diluição da cola branca 
comum. Por este aspecto técnico, eles geralmente são feitos em papéis de 
baixa gramatura, até 90g/m2, para facilitar a colocação. Eles utilizam a cidade 
como suporte e são distribuídos principalmente em tapumes, caixas de tele-
fonia, paredes das estruturas de viadutos e postes.
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Os tamanhos, estilos e técnicas de impressão dos lambe-lambes são 
bastante variados, incluindo peças únicas, produzidas manualmente, ou tira-
gens pequenas impressas em fotocopiadoras, serigrafia e outros processos 
de impressão. 

Outra característica que podemos citar diz respeito ao conteúdo des-
ses cartazes. Embora não seja um consenso, é comum associarmos essa téc-
nica com temas relacionados às críticas sociais ou propostas poéticas, sendo 
este um trabalho que parte da análise desses exemplos. 

Pode-se dizer que os cartazes comerciais que utilizam este tipo de téc-
nica são cada vez mais raros nos grandes centros urbanos, ainda que possa-
mos encontrar pequenos cartazes de promoção de eventos culturais, ou pro-
pagandas de empreendimentos comerciais e de serviços de pequeno porte 
(Figura 1), normalmente de caráter informal, utilizando esse tipo de suporte. 

Figura 1 – Anúncios colados em poste no centro 
da cidade de Curitiba. Um deles se refere a um 

curso de cabeleireira e outro de amarração 
amorosa

Fonte: Autoria própria (2014).

Uma explicação possível para a diminuição do uso desse tipo de mate-
rial gráfico está relacionada às leis municipais que tratam da poluição visual 
e dos mecanismos criados ao redor deste tema, em forma de espaços ins-
titucionalizados para a publicidade na paisagem urbana, como no caso dos 
mobiliários urbanos específicos para essa finalidade. Esse mobiliário acen-
tua a hierarquia social, com finalidades bem mais restritas, geralmente de 
propaganda de estado e de grandes empresas, exigindo para seu uso inves-
timentos financeiros bem maiores. 
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Como exemplo dessa tensão, cito o texto de apresentação da Lei Ci-
dade Limpa do município de São Paulo, pela qual, com o argumento do bem 
comum (a limpeza da paisagem urbana), o estado estabelece espaços exclu-
sivos para veiculação de imagens de propaganda:

O direito a um relacionamento mais livre e seguro com as áreas 
públicas. A Lei Cidade Limpa significa a supremacia do bem co-
mum sobre qualquer interesse corporativo. Sua aplicação per-
mitirá a São Paulo diminuir a poluição visual que há tantos anos 
prejudica nosso bem-estar e promover uma melhor gestão dos 
espaços que, por concessão pública, poderão ter mobiliário 
urbano com propaganda. Mais do que um texto com proibi-
ções, a lei é um meio para tornar São Paulo ao mesmo tempo 
mais estruturada e acolhedora. (PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO 
PAULO, 2018, grifo nosso).

O mobiliário urbano a que a lei se refere inclui lixeiras, caixas de cor-
reio, relógios de rua, bancas de jornais e revistas, protetores de árvores, ca-
bines de segurança e informação e abrigos de ônibus e de táxi, sendo estes 
últimos cada vez mais comuns, tornando a paisagem urbana organizada, 
mas privilegiando uma parcela bem pequena de interesses. 

Se discutirmos a questão estritamente pelo viés da poluição visual 
urbana, e não como um espaço bastante complexo de tensões sociais que 
envolve interesses políticos e econômicos particulares, é possível identificar 
uma resistência por parte significativa dos habitantes das cidades a esse tipo 
de comunicação. Uma pesquisa realizada em Juiz de Fora/MG aponta de fato 
uma percepção negativa em relação aos lambe-lambes: 

Os cartazes, também conhecidos como lambe-lambe, foram vis-
tos como principais responsáveis pela poluição visual, seguidos 
pelas faixas e placas. Quase 80% dos entrevistados defendem o 
combate à poluição visual como uma das prioridades da prefei-
tura e 87% apoiariam iniciativas de tentar livrar a paisagem urba-
na de letreiros, anúncios e cartazes irregulares. (FELGA; FALCÃO; 
CUNHA, 2008, p. 3286). 

Ramos (1994) pesquisou os grafites e pichações na cidade de São Pau-
lo, suas diferenças, traçando um breve histórico dessas manifestações e dis-
cutindo a apropriação do espaço urbano pelos seus moradores. Os lambe-
-lambes também se materializam em decorrência de questões similares aos 
pesquisados pela autora. 

A produção de linguagem urbana revela em seus múltiplos có-
digos, as tensões, marginalizações, disputas e reinvindicações 
de seus habitantes, porque o que se escreve ou prescreve em 
seus muros é obra dos cidadãos, e não imposição das instân-
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cias institucionalizadas. Nas pichações, grafites e murais temos 
a dimensão simbólica, paradigmática e sintagmática do urbano 
como espaço e tempo dos códigos da mídia, da cultura de seus 
habitantes (RAMOS, 1994, p. 33). 

Além da aproximação com algumas das finalidades apontadas, vale 
notar que os lambe-lambes comumente dividem o mesmo espaço com pi-
chações e grafites. Seja por afinidade visual e conceitual, seja por aproveitar 
as mesmas brechas de espaços no ambiente urbano, muitas vezes encontra-
mos uma mistura de todas essas manifestações visuais, com um resultado 
visualmente caótico (Figura 2). 

Figura 2 – Lambe-lambes e pichação 
sobrepostas em lixeiras e paredes

Fonte: Autoria própria (2014).

LAMBE-LAMBE E O DEBATE POLÍTICO

Abordar os cartazes considerando apenas seu uso comercial, no senti-
do de promoção exclusiva de serviços e bens de consumo, é bastante restriti-
vo, mesmo considerando-se as abordagens mais tradicionais. Sua utilização 
como meio de protesto, expressão política e socialização do conhecimento, 
é indissociável de sua história (BRIGGS; BURKE, 2004). 
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Os lambe-lambes são considerados tipos específicos de cartazes, uma 
vez que podem fugir das características mais comuns da reprodutibilidade 
industrial ou ainda às recomendações ligadas à objetividade, ausência de am-
biguidades e síntese da mensagem, vinculadas a uma única mensagem, com 
uma linguagem dita popular e decifrável imediatamente (BARNICOAT, 1972; 
HOLLIS, 2001). Para os exemplos que fogem a essas orientações, com propos-
tas artísticas ou peças cujas funções são mais amplas do que as vinculadas à 
propaganda, podemos utilizar o termo pôster representando essa diferen-
ciação. Essa distinção, no entanto, é restritiva, uma vez que também não é 
consensual e não apresenta uma limitação definitiva dentre as categorias.

Os lambe-lambes que abordam os temas da crítica social são obras 
culturais que correspondem ao movimento de criação de sentido, na inter-
pretação e crítica das condições materiais, expressam o sentimento e a ex-
periência da vida cotidiana. São artefatos ligados ao direito de expressão, do 
uso dos espaços públicos, de crítica e posicionamento político. 

A sua distribuição nos espaços públicos e privados é polêmica, uma 
vez que está associada com a poluição visual das cidades. No entanto, essas 
distribuições podem também ser entendidas como expressões de resistên-
cia à forma pouco democrática que os espaços públicos são disponibilizados 
como ambientes de comunicação e expressão.

Downing (2004) utiliza o conceito de mídia radical para discutir o cam-
po de ação das modalidades de comunicação que expressam uma visão al-
ternativa às políticas, prioridades e perspectivas hegemônicas. O autor divi-
de em seis temas principais a discussão sobre as mídias radicais:

a)	 talento artístico, que em diversos momentos apresentou as centelhas 
de oposição;

b)	 níveis de memória, divididas principalmente em efêmeras e de longa 
duração;

c)	 realidades pragmáticas, que se referem à forma como são organizadas 
e suas dinâmicas dentro do seu contexto histórico;

d)	 movimentos sociais, como o núcleo central que as promove;

e)	 duração, que observa a produção e seus impactos num espaço de 
tempo mais amplo e mutável, que não pode ser estagnado num mo-
mento específico, contra análises superficiais de audiência;
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f)	 a estrutura de poder, que se refere aos obstáculos e comumente aos 
alvos da mídia radical, mas também ressaltando as pequenas ações 
cotidianas, evitando um fetiche das estruturas de poder.

Embora não seja o objetivo utilizar essas categorias especificamente 
para analisar os lambe-lambes, pode-se dizer que elas serviram de referên-
cia para discutir a produção desses artefatos, sendo que elas estabelecem 
articulações entre a materialidade dos cartazes e seu contexto histórico, so-
cial, de circulação e uso.

Meneses (1985), num texto sobre museus de cidade, critica brevemente 
a relação dos museus modernos com seus visitantes, apontando que muitas 
vezes estes se comportam como voyeurs e não usufruem de uma interação e 
participação mais crítica com esses espaços. Em contrapartida, apresenta a 
cidade como forma, artefato, espaço socialmente apropriado, onde agem for-
ças produtivas, territoriais, de formação e pressões sociais (MENESES, 1985). 
As imagens da cidade, conceito citado em referência a Kevin Lynch, são re-
presentações que extrapolam a expressão psicológica ou espiritual, mas são 
componentes da prática social global. Elas fazem parte de tensões onde se 
apresentam valores e legitimações no contexto social, quem as produz, em 
nosso caso, os lambe-lambes, não são abstrações produtoras de imagem, 
mas habitantes das cidades, lugar de ação de forças sociais.

Barnicoat (1972) considera os cartazes políticos ou cartazes ideoló-
gicos, como gênero desse tipo de peça gráfica. Para o autor, o marco fun-
damental para analisar este tipo de material está relacionado com o méto-
do coletivo de produção e criação desses materiais, segundo ele iniciados a 
partir de 1919 na Rússia e, posteriormente, com destaque para a produção 
do Atelier Populaire de 1968 na França. A influência deste último ainda é 
bastante notável até hoje.

Em momentos de grande debate político público, como ocorreu em vá-
rias cidades brasileiras em 2013 ou na véspera da Copa do Mundo de 2014, 
foi mais fácil encontrar diversos tipos de lambe-lambes de protesto. Alguns 
deles apenas instigavam à mobilização social, com textos que abordavam de 
forma geral a participação popular (Figura 3).



111

Figura 3 – Lambe-lambe em São Paulo onde se lê 
Uma cidade muda não muda

Fonte: Autoria própria (2013).

Outros, vinculados a grupos organizados, protestavam contra temas 
específicos. O exemplo da Figura 4 está relacionado com movimentos con-
trários à realização da Copa do Mundo de Futebol no Brasil em 2014. Este 
lambe-lambe foi feito pelo grupo Território Livre, que em seus materiais grá-
ficos citam os movimentos de maio de 1968 na França e utilizam imagens do 
Atelier Populaire e seus motes. 

Figura 4 – Lambe-lambe em São 
Paulo do grupo Território Livre

Foto: Autoria própria (2014).
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Uma estratégia recorrente de utilização dos lambe-lambes, quando o 
local escolhido para a afixação permite, é a de compilar vários modelos dife-
rentes de peças gráficas, mas que tratem de um mesmo tema. Dessa forma, 
o debate político e simbólico também é representado visualmente, sendo 
que um mesmo problema pode ser abordado de diversas formas, desta-
cando aspectos específicos da questão. Esse tipo de situação pode ocorrer 
em dias próximos de um evento ou data comemorativa (por exemplo, 1o de 
maio, conhecido como Dia do Trabalho). Na Figura 5, a foto foi tirada em data 
próxima ao dia 25 de novembro, Dia Internacional de Combate à Violência 
Contra a Mulher, e podemos ver vários exemplos de materiais gráficos sobre 
o tema. Alguns são informativos ou descritivos, como um cartaz que apre-
senta a chamada para uma manifestação, outros só apresentam imagens de 
rostos com os olhos vendados. Apresentados de forma conjunta, a mensa-
gem geral ganha mais espaço e dá visibilidade às discussões sobre o tema. 

Figura 5 – Conjunto de lambe-lambes em Curitiba 
sobre o tema da violência contra a mulher

Fonte: Autoria própria (2011).

Uma abordagem interessante dos temas políticos e sociais nos lambe-
-lambes acontece quando o design do cartaz se apropria de referências da 
indústria cultural. Nesses casos, pode existir uma perspectiva bem-humora-
da, mesmo tratando de temas sérios, ao mesmo tempo em que se espera 
do leitor do cartaz o conhecimento prévio de suas referências, o que pode 
ser restritivo. A Figura 6 apresenta uma foto tirada na parte posterior de um 
ponto de ônibus na cidade de Curitiba. Ela utiliza o texto em inglês, shot ra-
cism, sobre uma imagem repetida do personagem principal do filme Django 
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Livre (TARANTINO, 2012). É possível que a maioria das pessoas possa dedu-
zir o significado do termo racism, e identificar a figura de um homem negro 
apontando uma arma, mesmo sem conhecer o personagem ou ter domínio 
da língua inglesa e, assim, ter empatia pelo tema e pela solução visual. 

Figura 6 – Lambe-lambe no centro de 
Curitiba

Fonte: Autoria própria (2014).

Oliveira (2007) associa este tipo de produção visual principalmente às 
culturas juvenis, ou seja, das práticas cotidianas, experiências compartilha-
das e da produção simbólica de jovens nos centros urbanos. Essa produ-
ção simbólica é fundamental para a criação das identidades, e refletir sobre 
ela é “(...) olhar para os imaginários, as afetividades, os desejos, os medos e 
frustrações” (OLIVEIRA, 2007, p. 64) com base em seus contextos históricos, 
matrizes sociais e culturais. Segundo Oliveira (2007, p. 72):

Ao se apropriarem simbolicamente dos espaços urbanos, os jo-
vens os transformam, e eles ganham novo status no cotidiano da 
metrópole: de lugares de passagem e pouco propícios às cons-
truções identitárias e às relações grupais, passam a ser territórios 
recheados de afetividades, memórias, relações e identidades.

Sobre a relação entre essa produção visual e as motivações políticas, 
Oliveira (2007, p. 74-75) argumenta:
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No lugar da atuação política convencional e institucionalizada, 
os jovens apontam para uma prática política mais pulverizada, 
atomizada e transitória. A performance, a instantaneidade e a 
efemeridade marcam as ações coletivas e a durabilidade das 
suas produções culturais; o resultado é uma paisagem urbana 
composta por painéis de fragmentos de imagens e textos que, 
recheados de sentidos, exigem leitura anárquica, rápida e direta.

LAMBE-LAMBE COMO EXPRESSÃO POÉTICA

Embora não seja possível separar as questões políticas da expressão 
poética na produção dos lambe-lambes, cabe distinguir dentre os exemplos 
a produção de peças cujos objetivos aparentam ser menos voltados à crítica 
social direta.

Lefebvre (1969), além de destacar o papel da mobilização social e da 
luta política, dedica parte de seu livro Direito à cidade para expor o papel da 
Arte em suas propostas para as questões políticas dentro do espaço urbano. 

Necessária como a ciência, não suficiente, a arte traz para a rea-
lização da sociedade urbana sua longa meditação sobre a vida 
como drama e fruição. Além do mais, e sobretudo, a arte restitui o 
sentido da obra; ela oferece múltiplas figuras de tempos e de es-
paços apropriados: não impostos, não aceitos por uma resignação 
passiva, mas metamorfoseados em obra (LEFEBVRE, 1969, p. 106).

Harvey (2013) descreve brevemente alguns conceitos relacionados à 
ideia de participação popular nas cidades, inclusive citando a obra de Henri 
Lefebvre. Sua argumentação passa por diversos exemplos históricos onde 
a resistência e a participação popular tiveram importância fundamental na 
reestruturação da organização das cidades. Segundo Harvey (2013, p. 28):

A liberdade da cidade é, portanto, muito mais que um direito de 
acesso àquilo que já existe: é o direito de mudar a cidade mais de 
acordo com o desejo de nossos corações. (...) ao refazer a cidade 
refazemos a nós mesmos —, então precisamos avaliar continua-
mente o que poderemos fazer de nós mesmos, assim como dos 
outros, no decorrer do processo urbano. Se descobrirmos que 
nossa vida se tornou muito estressante, alienante, simplesmente 
desconfortável ou sem motivação, então temos o direito de mu-
dar de rumo e buscar refazê-lo segundo outra imagem e através 
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da construção de um tipo de cidade qualitativamente diferente. A 
questão do tipo de cidade que desejamos é inseparável da ques-
tão do tipo de pessoa que desejamos nos tornar. A liberdade de 
fazer e refazer a nós mesmos as nossas cidades dessa maneira é, 
sustento, um dos mais preciosos de todos os direitos humanos. 

Exemplos do uso dos lambe-lambes como expressão poética podem 
ser encontrados em lugares bem inusitados, e a surpresa ao nos depararmos 
com esses trabalhos faz parte da experiência. Um cartazete no formato A4 
colado num vidro mostra uma vaca malhada estilizada. Ao seu redor flores, 
aparentemente rosas, adornam a composição (Figura 7). A representação 
desses elementos naturais contrasta com a sujeira da cidade, seus odores, 
com as pichações ao seu redor. Mesmo que a grande maioria das pessoas 
nem perceba a presença desse trabalho, é no mínimo instigante sua pre-
sença, o tema visual naquele ambiente deslocado. O cartaz ali é parte do 
conjunto da cidade, mas ele acentua a sensação de poluição visual ou, pelo 
contrário, inspira até uma certa tranquilidade bucólica. 

Figura 7 – Lambe-lambe no centro de Curitiba
Fonte: Autoria própria (2011). 

Alguns lambe-lambes são peças únicas feitas à mão, pinturas coloca-
das na rua. Mesmo que seja possível identificar sua autoria em alguns casos, 
como no trabalho de Mozart Fernandes (Figura 8), para a grande maioria 
das pessoas que veem, os cartazes espalhados pelos espaços públicos são 
apenas mais um elemento no campo visual. Uma das propostas desses tra-
balhos está relacionada com a ideia de democratização do acesso às obras, 
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tornando visíveis algumas questões artísticas que poderiam ficar restritas 
aos espaços dos museus e galerias. As pessoas que contemplam o resultado 
na saída do trabalho, indo para a escola ou no caminho de suas compras, 
podem identificar ali algo que as inspire ou incomode, mas que de alguma 
maneira possa criar uma nova interação com a cidade.

Figura 8 – Lambe-lambe em São Paulo, possivel-
mente de autoria de Mozart Fernandes

Fonte: Autoria própria (2014).

Apesar de muitos lambe-lambes de vocação poética serem anônimos, 
existem também iniciativas como a do poeta Sérgio Vaz. Com o projeto Poesia 
nos muros, colocou nas paredes de São Paulo trechos de seus poemas, de li-
teratura periférica, nos termos do autor. Seus textos tratam muitas vezes de 
questões associadas à inclusão social e ao cotidiano das periferias das cidades. 

Nesse projeto, foram produzidos 500 cartazes com 11 frases diferen-
tes da obra de Sérgio Vaz. Este trabalho atípico teve apoio da prefeitura de 
São Paulo e colaboração da designer gráfica Silvana Martins, que desenvol-
veu os cartazes a partir de composições tipográficas (Figura 9).

A fixação dos lambe-lambes foi realizada principalmente em bairros de 
São Paulo, como Capão Redondo e Jardim Ângela, e quando colocados em 
muros, foram autorizadas pelos proprietários desses espaços. No entanto, 
de acordo com entrevista com os autores, quando utilizados em postes ou 
viadutos, são rapidamente retirados, por conta da Lei Cidade Limpa (REDE 
BRASIL ATUAL, 2014).
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Figura 9 – Lambe-lambes do projeto 
Poesia no muro, com textos de Sérgio Vaz, 
sendo colocado numa parede na Favela 

Monte Azul em São Paulo
Fonte: http://doladodeca.com.br/sergio-

-vaz-apresenta-poesia-nos-muros/

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Discutir o espaço da cidade e os lambe-lambes pelo viés da Cultura 
Material ajuda-nos a reconhecer nesses artefatos a diversidade e complexi-
dade de interesses envolvidos, as trajetórias e processos de significação. As 
peças gráficas apresentadas tornam evidentes algumas das questões sociais 
negociadas no cotidiano, e que materializam e fazem circular as percepções 
de grupos e indivíduos que se apropriam e participam da constituição do 
espaço público.

Existe um panorama bastante rico de registros gráficos urbanos que pode 
trazer contribuições importantes para os estudos em design, problematizando 
nossa percepção sobre as visualidades que constituem o contexto social. 

Nesse sentido, vale destacar que os grafites, pichações, stickers e estêncil, 
embora não sejam objetos de análise neste capítulo, normalmente convivem 
e possuem similaridades com os cartazes lambe-lambes no que diz respeito 
aos temas, estilos, motivações e, apesar de compartilharem a percepção de 
serem grandes responsáveis pela poluição visual nas cidades, são também ex-
pressões de uma tensão social e são representados por múltiplas linguagens. 
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INTRODUÇÃO

A agitada cidade de São Paulo, entre tantos trânsitos, prédios, caos e arte 
nas ruas, alguns pontos coloridos se destacam na paisagem de uma das maio-
res cidades da América Latina1. Chego mais perto. Noto pequenas descrições 
de cenas cotidianas, impressas em folha A4 e coladas sobre o ponto de ônibus.

De modo bem simplista, esse é um recorte/cena do processo de in-
tervenção urbana dos Microrroteiros da Cidade. O projeto, idealizado pela 
roteirista Laura Guimarães2 desde 2009, consiste em textos de até 140 carac-
teres que descrevem cenas inspiradas em acontecimentos do cotidiano. Ini-
cialmente divulgado via Twitter, hoje o projeto se constitui, principalmente, 
na colagem semanal de textos impressos em papéis coloridos3 sobre postes, 
muros e pontos de ônibus de São Paulo, a fim de estimular a visualização, a 
imaginação e o intercâmbio de histórias por meio das cenas descritas. 

A ação de “colar uma história” pode aparentar ser quase uma brin-
cadeira; contudo, sua prática performatiza diversos processos sócio-políti-
co-culturais da modernização tardia da América Latina. Em vista de buscar 
compreender o contexto no qual e pelo qual se materializam esses proces-
sos, procuramos, num primeiro momento, mapear o panorama sócio-polí-
tico-cultural latino-americano no final do século XX e situar os coletivos de 
intervenção urbana no Brasil, para, por fim, problematizar os pontos nodais 
desses processos com as colagens dos Microrroteiros da Cidade.

FINAL DO SÉCULO XX: DESLOCAMENTOS NO CONTEXTO 
LATINO-AMERICANO

Os processos de globalização da economia mundial, ocorridos na dé-
cada de 1980 e de 1990, assim como os de multinacionalização nos anos 
1960 e 1970, foram impulsionados pelo intenso ritmo de inovação econômi-
co-tecnológica protagonizada pelos conglomerados transnacionais (DAGNI-

1 De acordo com o IBGE (2016), a população do município de São Paulo é de mais de 12 milhões de 
habitantes. Disponível em: http://cidadedesaopaulo.com/v2/pqsp/dados-e-fatos/?lang=pt. Aces-
so em: 16 jun. 2019.

2 Roteirista formada em Cinema pela Fundação Armando Alvares Penteado (FAAP), procura relacio-
nar seus trabalhos com arte e cotidiano.

3 Pôster artístico de tamanho variado colado com cola de polvilho/farinha, comumente chamado 
de lambe-lambe.
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NO; THOMAS; DAVYT, 1996). O resultado foi uma reorganização da produção 
(fluxos de tecnologias e insumos, estruturas de decisão e controle), da co-
mercialização (estratégias de mercados supranacionais, regulados por nor-
mas mundiais), de consumo em bases mundiais e uma radical diminuição 
da importância das fronteiras nacionais (DAGNINO; THOMAS; DAVYT, 1996). 

Na América Latina, as medidas econômicas adotadas se caracterizam pela 
implementação de políticas de abertura, desregulamentação e acentuada priva-
tização. Segundo Canclini (2000), ao comprovar que os salários retrocederam ao 
valor que tinham havia duas décadas e que a produção dos países mais próspe-
ros — Argentina, Brasil e México — permaneceu estanque durante os anos da 
década de 1980, questiona-se se a modernização é acessível para a maioria. 

Tal processo de modernização impulsionou um grande deslocamento 
da população latino-americana do campo para as cidades. Países que, no 
começo do século XX tinham aproximadamente 10% de sua população nas 
cidades, concentram, na virada do século, 60% ou 70% em grandes aglome-
rações urbanas como a Cidade do México, Bogotá ou a grande São Paulo 
(CANCLINI, 2000). 

Essas mudanças de configuração geraram manifestações culturais que 
não puderam mais se enquadrar no binômio culto/popular. Williams (1997) 
enfatiza que, na medida em que as antigas instituições eruditas foram redu-
zidas gradualmente pelos imperativos de uma fase mais dura do capitalismo, 
a fórmula tradicional minoria/massas perdeu a nitidez e se ampliaram os 
processos de negociação e apropriação.

Concomitantemente, a cidade passa a perder seu sentido público. A di-
minuição da visibilidade das estruturas macrossociais, devido à sua subordi-
nação a circuitos não-materiais de comunicação que midiatizam as interações 
grupais, foi umas das causas pelas quais a credibilidade dos movimentos, tais 
como partidos políticos e sindicatos, sofre grande queda (CANCLINI, 2000).

Para Canclini (2000), a emergência de múltiplas exigências nas grandes 
aglomerações urbanas relaciona-se ao crescimento de reivindicações culturais 
e relativas à qualidade de vida, suscitando uma diversidade de órgãos por-
ta-vozes: movimentos urbanos, étnicos, juvenis, feministas, ecológicos, etc. A 
partir desses processos, a mobilização social, assim como a estrutura da cida-
de, fragmenta-se em processos cada vez mais complexos e difíceis de totalizar.

Nesse contexto, Canclini (2005) argumenta que os processos culturais, 
que ocorrem dentre essas bordas interculturais permeadas de tensões, cons-
tituem-se na heterogeneidade e na produção de hibridações. Martín-Barbe-
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ro (2004) reitera a questão de que essa mobilização de novas sociabilidades, 
identidades e imaginários coletivos em formação supera dicotomias varridas 
pelas dinâmicas da transnacionalização econômica e da desterritorialização 
cultural. Esses novos movimentos estão repensando e reordenando o políti-
co justamente em termos culturais (MARTÍN-BARBERO, 2004).

ARTE COMO PROCESSO: AÇÕES POLÍTICAS E ESTÉTICAS

Nas práticas artísticas, essa fragmentação das formas burocráticas de 
organização pode ser encontrada de forma mais explícita nos processos que 
procuraram introduzir uma mediação mais imediata entre a arte e seu pú-
blico, objetivando fazer com que o espectador participe no tempo de criação 
das obras de arte (ARANTES, 2005). 

No Brasil, quando o público é chamado a tocar nos Bichos (1960), de 
Lygia Clark, ou a vestir os Parangolés (1964) de Hélio Oiticica, é essa ideia de 
participação que está presente. O público pode sentir a obra, vesti-la, tocá-la, 
sentir seu cheiro, seu gosto, por meio de uma arte situacional e ambiental 
(AGUILAR, 2005). 

Arantes (2005, p. 37) afirma que “(...) a superação dos limites do objeto 
e da obra de arte acabada, a preocupação com a participação do público, a 
utilização de novos suportes artísticos e a ruptura com o conceito de mimese” 
se tornam alguns dos nortes da produção artística. Deslocam-se as dicoto-
mias de arte/vida, público/obra, autor/espectador, de modo que a arte mer-
gulha na vida. Dessa democratização criativa ressalta-se a ideia de processo 
no fazer artístico, enfocando o modo como a ação se constitui com o público. 

Herdeiras, em parte, das experimentações formais na arte do início do 
século XX e da arte situacional nos anos 1960 e 1970, as práticas de interven-
ção urbana podem ser vistas como um compósito de gêneros constitucional-
mente híbridos, marcando lugares de intersecção entre o visual e o literário, 
o culto e o popular, o artesanal e a produção industrial, da circulação massiva 
dos grandes centros (CANCLINI, 2000). A apropriação coletiva do espaço, co-
mumente tensa e negociada, estabele-se através de introdução de imagens 
próprias, questionamentos sexuais, políticos e estéticos, assim como modifi-
cações nas marcas dos outros, caracterizando-se como “(...) prática social rela-
cionada a modos de apropriação do espaço urbano” (PALLAMIN, 2010, p. 46). 
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Os artistas e coletivos da intervenção urbana são constituídos como — 
e pelos — processos sociais da cidade vivida, mas também constituem esses 
processos na medida em que lhes dão forma (CEVASCO, 2003) inferindo dia-
logicamente nos códigos de urbanidade e nas relações usuais com o espaço 
urbano, reconstruindo-os e reconstruindo-se (SILVA, 2006). 

As práticas artísticas de rua, deslocadas do circuito de galerias e mu-
seus, consideram então essa cidade/suporte como coautor variável e de ca-
ráter transitório. Ou seja, um multiplicador capaz de trazer ao projeto de 
intervenção um alto grau de visibilidade e interatividade com seus consti-
tuintes: os indivíduos, o fluxo urbano coletivo, o trânsito, a arquitetura, a pai-
sagem, o clima, a cultura e os demais fenômenos ocorrentes nesse espaço 
público onde tal intervenção se inscreve.

A partir desse prisma, a arte de rua é vista como um trabalho social, um 
ramo da produção da cidade, expondo e materializando suas conflitantes re-
lações sociais (PALLAMIN, 2000). Configuram-se como um modo de enunciar, 
política e esteticamente, as referências do modo de vida e de pensamento de 
grupos que não dispõem de circuitos comerciais, políticos ou dos mass media 
para expressar-se (CANCLINI, 2000).

COLETIVOS DE INTERVENÇÃO URBANA: CONSTRUÇÕES 
SOCIAIS E TECNOLÓGICAS

Partindo do pressuposto de que trabalho, tecnologia e ciência se cons-
troem em relação integrada, a partir de um conceito de práxis (integração teoria 
e prática, isto é, ação-reflexão-ação), a tecnologia se constitui como extensão 
das possibilidades e potencialidades humanas (LIMA FILHO; QUELUZ, 2005).

A arte de rua configura-se nesses espaços como um modo “(...) desins-
titucionalizado, efêmero, de assumir as novas relações entre o privado e o 
público, entre a vida cotidiana e política” (CANCLINI, 2000, p. 339). No Brasil, 
observa-se a existência de diversos projetos e coletivos de intervenção so-
bre os suportes da cidade (muro, poste, ponto de ônibus), tais como: Cole-
tivo transverso (Brasília), Coletivo muda (Rio de Janeiro), Coletivo vivacidade 
(Goiânia), Mais amor por favor e Postesia (São Paulo), Polaróides (in)visíveis 
(Curitiba), entre outros; que visam interferir no espaço por meio de poéticas 
textuais (poemas, frases, jogo de palavras). 
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Dentre os vários grupos de coletivos, cada um adota um sistema para 
fazer o processo, lembrando que esse sistema não é fechado. Assim, tendo 
em vista a abordagem Social Construction of Technology (SCOT), na qual Pin-
ch e Bijker (1989) notam que “(...) diferentes grupos sociais podem construir 
radicalmente diferentes significados de uma tecnologia”4 (OUDSHOORN; 
PINCH, 2003, p. 3), os coletivos materializam suas ações de variados modos 
(pixo, grafitti, sticker, mural, lambe-lambe...) e essas se completam com as 
significações que outras pessoas constroem na ação materializada. 

Nos coletivos, a colagem é um bom exemplo de como escritores e ou-
tros artistas visuais, que não usam o graffiti como expressão, podem fazer 
com que suas práticas também circulem pelo espaço público. No documen-
tário sobre lambe-lambes intitulado Cola de Farinha.doc (2011), Mozart Fer-
nandes, artista plástico da capital paulista, afirma que:

São Paulo vive o melhor momento da arte. É porque a arte jus-
tamente teve essa qualidade de sair da rua, (...) de dentro das 
salas. Até a parte de literatura que era uma parte muito pouco 
expressiva na street art se tornou algo de rua. (...) Vários artistas 
que não tinham a modalidade street art, poder participar do mo-
vimento por igual.

Miurrauze (COLA DE FARINHA.DOC, 2011), tatuador e interventor, por 
sua vez, complementa que:

(...) hoje tem vários outros que eu vejo que não assinam e nem 
colocam nada, tem muita gente que faz desenho a mão. (...) Tem 
bastante gente que trabalha em gráfica também, que roda na grá-
fica, roda na gráfica os trabalhos, faz uns negócios bem diferentes.

Por sua vez, quando Mozart Fernandes (COLA DE FARINHA.DOC, 2011) 
declara que, “(...) por exemplo, eu não sou um artista que conseguiria desen-
volver minha técnica na rua, pintando na rua, mas eu posso fazer isso em 
casa e levar pra rua”, ele explicita como as tecnologias de intervenção são 
construídas a partir das escolhas dos atores do processo. 

Além disso, faz-se relevante destacar como a arte de rua desestrutura 
as coleções de bens materiais e simbólicos, mas afirma o território (CANCLINI, 
2000). Nessas territorialidades, sejam elas a rua, o viaduto, o muro de uma 
instituição, as lutas semânticas de neutralização, a perturbação da mensa-
gem dos outros ou mudanças de seus significados “(...) são encenações dos 
conflitos entre as forças sociais: entre o mercado, a história, o Estado, a pu-
blicidade e a luta popular para sobreviver” (CANCLINI, 2000, p. 301).

4 “Different social groups, they noted, could construct radically different meanings of a technology” 
(Tradução nossa).
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MICRORROTEIROS DA CIDADE: OUTRO MODO DE NARRAR, 
OUTRO MODO DE LER

Em 2009, no início do projeto dos Microrroteiros da Cidade, Laura Gui-
marães criava e divulgava narrativas curtas inspiradas em acontecimentos e 
cenas da vida diária pela rede social Twitter5. A prática se iniciou como um 
exercício de observação do cotidiano para criação de roteiros, mas ao longo 
do tempo Laura passou a sentir necessidade de colar os textos pelas ruas 
de São Paulo. Em entrevista a Randi (2012), declara que visava “Colar, princi-
palmente, em pontos de ônibus, pois é onde grande parte da população fica 
horas por dia sem ter o que fazer, só esperando”. 

A composição dos pequenos roteiros em papéis coloridos tem, proposi-
talmente, caráter imagético: o texto é escrito na linguagem de roteiro de cine-
ma, fazendo uso de frases curtas e muita pontuação, com o intuito de instigar 
as pessoas a visualizar as cenas descritas e a imaginar histórias (Figura 1). 

Figura 1 – Colagens de microrroteiros em muro e ponto de ônibus.
Fonte: Lauguimaraes (2014a); Lauguimaraes (2013).

Com essa mudança, a roteirista também passa a criar microrroteiros 
a partir das histórias relatadas por outras pessoas, ou seja, complexificando 
pontos de vista sobre o cotidiano e complexificando a questão de autoria. Ao 
criar espaço, colocando um computador e uma impressora sobre caixotes 
de feira, no meio da calçada, a roteirista estabelece um meio de pedir ao 
cidadão que esteja passando por ali que conte uma história do seu cotidiano 
para que essa seja traduzida em um lambe-lambe. 

5 Twitter é uma rede social e servidor para microblogging, que permite aos usuários enviar e re-
ceber atualizações pessoais de outros contatos, em textos de até 140 caracteres. Os textos são 
conhecidos como tweets, e podem ser enviados por meio do website do serviço, por serviço de 
mensagens curtas (SMS), por celulares, etc.
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Devido às colagens de rua, o uso das redes sociais toma outro signifi-
cado e hoje se centra no compartilhamento, via Facebook e Instagram, de fo-
tografias que registram as intervenções dos microrroteiros na rua. Nesse cir-
cuito virtual, a produção e a circulação das fotografias são agenciadas tanto 
pela roteirista quanto pelos usuários, gerando fluxos de compartilhamento 
de relatos e trocas de opinião. Nota-se, assim, que a mudança no código téc-
nico6 (FENG; FEENBERG, 2008) do processo possibilitou maior participação 
dos cidadãos no processo artístico. 

Na rua, no poste, no ponto de ônibus, pessoas rasgam, escrevem, de-
senham e completam a mensagem dos textos colados (Figura 2), de modo 
que a alteração do código dá maior espaço de participação às pessoas e am-
plia a “(...) flexibilidade interpretativa” (PINCH; BIJKER, 1989, p. 40) da tecnolo-
gia de intervenção urbana, ativando uma rede que envolve os mais variados 
atores na criação de narrativas do cotidiano paulistano. 

Figura 2 – Intervenções sobre colagens
Fonte: Lauguimaraes (2012a); Lauguimaraes (2014b).

Outro aspecto relevante do fenômeno é a relação semântica que os 
microrroteiros articulam de modo intencional com outras intervenções. 
Laura Guimarães e outros artistas de rua, como Mozart Fernandes, Perê e 
Maicknuclear, criam obras colaborativas a partir de suas propostas originais, 
gerando significados distintos a partir da hibridação de linguagens, de modo 
que as tecnologias são selecionadas a partir de interesses dentre muitas pos-
síveis configurações, não havendo uma linearidade ou determinação a priori. 

6 Códigos técnicos, por vezes, são explicitamente caracterizados como requerimentos de projeto 
ou políticas do design de alguma tecnologia específica. Contudo, para além dessas especifica-
ções, os códigos também estão implícitos na cultura, sendo necessário que sejam compreendi-
dos por meio de análise sociológica (FENG; FEENBERG, 2008).
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Essa hibridação explicita como esses mosaicos visuais (Figura 3) das colagens 
alteram significativamente o espaço e, possivelmente, o contexto de inter-
pretação e imaginação das mensagens. 

Figura 3 – Exemplos de mosaicos visuais a partir de hibridações 
de intervenções

Fonte: Lauguimaraes (2014c); Lauguimaraes (2012b).

Nota-se, a partir dessas premissas, como as escolhas feitas na siste-
matização das práticas dos Microrroteiros da Cidade são fundamentais para 
uma maior abertura à participação e à inferência de diversos grupos de ato-
res no processo (PINCH; BIJKER, 1989). Caso os textos continuassem sendo 
divulgados somente pelo Twitter, esse acesso seria mais limitado: primei-
ramente, devido às características da própria plataforma que impossibilita 
escrever e desenhar sobre a mensagem de outro usuário; em segundo lugar, 
pelo fato de que as pessoas que não têm conta nessa página ou não pos-
suem acesso à internet não teriam modo direto de participação. 

O ato de colagem de relatos textuais e imagéticos no mobiliário urba-
no propicia a geração de canais subversivos de comunicação entre os habi-
tantes e transeuntes, criando possibilidades de encontro de imaginários e 
de repertórios diversos, nos quais se materializam disputas e negociações. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nessa prática de atravessamento de memórias e imaginários, identifi-
camos um “(...) modo de dizer que não somente fala-de, mas também mate-
rializa maneiras de fazer” (CERTEAU, 1980 apud MARTÍN-BARBERO, 2004, p. 
157). Certeau (1998, p. 175) argumenta que essas práticas podem ser enten-
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didas como do tipo tático: “(...) práticas microbianas, singulares e plurais, que 
constituem regulações cotidianas e criatividades sub-reptícias” com as quais 
as pessoas podem burlar a vigilância, a estratégia, característica de quem 
perpetua o exercício de poder.

Por sua vez, Williams (2011) assinala que esse poder/dominação deve 
ser complexificado, não devendo ser encarado simplesmente como uma im-
posição da classe dominante, facilmente identificável e isolável, sobre outras 
classes ou membros da sociedade, e sim como um processo continuamente 
ativo que vai se adaptando no vivido. Williams (2011, p. 55) argumenta que “(...) 
o processo só pode funcionar em uma sociedade complexa, se for algo mais 
substancial e flexível do que qualquer ideologia abstrata imposta” e, frente a 
isso, a questão da seleção — forma pela qual certos significados e práticas são 
escolhidos e enfatizados, enquanto outros são negligenciados e excluídos — 
se faz chave para uma compreensão mais esmiuçada dos processos.

A partir desses pressupostos, compreendemos que a prática de in-
tervenção dos microrroteiros, ao descolecionar e democratizar a prática 
do roteiro, se faz muito significativa, pois medeia a articulação da memória 
(MARTÍN-BARBERO, 2004) da cidade. Apesar de suas narrativas curtas e frag-
mentadas, ousamos supor que essa prática talvez possa ser encarada como 
outro possível híbrido do relato popular — tal qual o folheto de cordel e o fo-
lhetim (MARTÍN-BARBERO, 2004) — pois a produção e circulação dos micror-
roteiros possibilitam seu consumo nas ruas, como algo que não se encontra 
só em livrarias ou em estabelecimentos tidos como apropriados para a leitu-
ra. Assim, na rua, no poste, no ponto de ônibus, pessoas rasgam, escrevem 
e desenham sobre os textos colados, de modo que as narrativas feitas pelas 
pessoas para as pessoas são acionadas como espelhos que refletem e que, 
ao mesmo tempo, refratam (BAKHTIN, 2006) imaginários e significados. 

Contudo, retomando a noção de dominação tratada por Williams 
(2011), pomos em questão, para investigações futuras, quais processos de 
seleção estariam embutidos na tradução desses discursos: como ocorre a 
tradução do que foi relatado; a partir de que critério essa seleção é feita; o 
que é selecionado e o que não é desse relato e por quê; em que territórios da 
cidade esses processos de escuta acontecem e onde são colados.

Afinal, quem seleciona as palavras que serão coladas no muro da cidade?
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INTRODUÇÃO

Este capítulo tem como objetivo refletir sobre a construção de signi-
ficados acerca das práticas de cozinhar em torno do fogão a gás. O recorte 
de estudo está centrado em reportagens e anúncios publicitários veiculados 
durante as décadas de 1950 e 1960 na revista Casa e Jardim. Adotando esse 
periódico como fonte de pesquisa, utilizamos como referencial teórico os 
estudos em design e a abordagem da cultura material, buscando relacionar 
questões práticas e simbólicas que envolvem o uso do fogão e que traduzem 
a construção de vínculos e relações sociais. Os artefatos traduzem valores e 
comportamentos que são construídos socialmente e medeiam o relaciona-
mento entre as pessoas. Para Santos (2005), os artefatos funcionam como 
mediadores das transformações socioculturais, políticas, econômicas e tec-
nológicas, podendo assumir valores de um determinado lugar e período. 

No Brasil dos anos 1950, os processos de industrialização e urbaniza-
ção ganharam um ritmo acelerado, desencadeando mudanças na vida e nos 
hábitos da população brasileira. Vários setores desenvolveram-se, como a 
indústria elétrica pesada, a de máquinas e equipamentos mais sofisticados, 
a automobilística, além da indústria do aço, petróleo e energia elétrica. A 
indústria de eletrodomésticos também se desenvolveu, possibilitando a am-
pliação do acesso ao consumo destes artefatos, bem como a apropriação de 
novos tipos de práticas de consumo doméstico (MELLO; NOVAIS, 1998).

Nesse panorama, surge, em 1952, a revista Casa e Jardim, uma publi-
cação nacional especializada em decoração de interiores domésticos, cujo 
subtítulo era Decoração, móveis, arquitetura e culinária. A missão do periódico 
era “(...) apresentar soluções capazes de conciliar a preservação dos valores 
tradicionais da família com a modernização do espaço doméstico” (SANTOS, 
2010, p. 63). Naquele período, as revistas direcionadas para públicos femi-
ninos destacavam que os principais ingredientes para a felicidade conjugal 
estavam pautados no bom desempenho da dona de casa nas tarefas domés-
ticas. Logo, buscando criar uma identificação das mulheres com o espaço e o 
consumo domésticos, Casa e Jardim apresentava as tecnologias do lar como 
recursos que tanto favoreciam quanto glamorizavam as atividades cotidia-
nas das donas de casa. Assim, a relação das donas de casa com as tecnolo-
gias do lar tinha uma associação simbólica com a noção de modernidade que 
ia além da função prática destes artefatos. 



136

Compreendemos por tecnologias do lar as práticas sociais e os arte-
fatos que contribuem para a realização das atividades domésticas e com os 
quais as pessoas interagem individual e coletivamente. Entre o vasto uni-
verso que engloba as tecnologias do lar, demos ênfase, neste capítulo, às 
práticas relacionadas ao uso do fogão, entendendo que a revista privilegiava, 
em seus discursos, a aquisição, a apropriação, bem como a utilização deste 
artefato no espaço da casa. 

DO FOGÃO A LENHA AO FOGÃO A GÁS

Nos séculos XVIII e XIX, as casas das famílias brasileiras apresentavam 
uma grande dependência do trabalho escravo no cumprimento das ativida-
des domésticas. De acordo com Graham (1992, p. 45), havia uma grande “(...) 
diversidade de tipos e lugares do trabalho doméstico”, visto que, para a sua 
efetivação, era necessária a utilização de serviços que somente mais tarde 
passariam a ser fornecidos por companhias de serviços urbanos. Até 1860, 
os lares urbanos brasileiros não eram equipados com água encanada nem 
com sistema de esgoto. Sendo assim, as famílias mais abastadas financeira-
mente contavam com o serviço das criadas para transportar água, lavar rou-
pas nos chafarizes públicos, cozinhar para a família, fazer compras diárias, 
costurar vestimentas, entre outras tarefas. O trabalho doméstico realizado 
pelas criadas era dividido entre trabalho interno, realizado dentro de casa, e 
trabalho externo, feito nos chafarizes públicos ou mercados. Trabalhar den-
tro de casa significava para as criadas maior contato, confiança e intimidade 
com a dona da casa, além de proteção aos perigos da rua. Já as criadas que 
desempenhavam o trabalho externo, mesmo realizando tarefas mais pesa-
das e que exigiam maior resistência, gozavam de mais liberdade para encon-
trar e conversar com criadas de outras famílias ou realizar alguma atividade 
pessoal, como um encontro amoroso (GRAHAM, 1992).

Segundo Silva (2008), a abolição da escravidão, em 1888, poderia ter 
gerado grandes transformações nos afazeres domésticos ao retirar o traba-
lho da mão de obra escravizada. Todavia, isso não aconteceu, já que havia 
um grande número de trabalhadores/as desempregados/as nos centros ur-
banos e, portanto, disponíveis para as atividades domésticas. A urbanização 
de grandes cidades, como São Paulo e Rio de Janeiro, propiciava uma de-
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manda maior de ofertas de emprego nas atividades industriais e comerciais, 
mas era o trabalho doméstico que concentrava grande parte dessa mão de 
obra. Dentro de casa, o trabalho girava em torno da cozinha. As práticas de 
cozinhar exigiam ampla competência das cozinheiras tanto no preparo dos 
pratos, quanto no manuseio do fogão ou forno. O uso do fogão a lenha en-
volvia dificuldades no transporte do seu insumo e no seu acendimento, bem 
como exigia saberes particulares adquiridos principalmente por meio da ex-
periência da cozinheira como, por exemplo, a quantidade ideal de calor para 
o preparo de diferentes alimentos. As cozinheiras controlavam o domínio da 
matéria-prima, como os ingredientes utilizados no preparo dos pratos; dos 
utensílios domésticos, como as panelas e, principalmente, do processamen-
to, como o uso do forno e do fogão (SILVA, 2008). 

O êxito da cozinheira era medido de acordo com sua habilidade em 
ajustar e controlar a temperatura do forno. Uma das formas de verificar se 
o forno estava pronto para ser usado consistia em colocar a mão sobre a 
chapa quente e contar. Se o tempo máximo sem queimar a mão fosse de 
três segundos era sinal de que ele já estava quente, ao passo que contar até 
vinte significava um forno praticamente frio. Outra maneira de conferir a 
temperatura era depositar um pedaço de papel no forno por quatro ou cin-
co minutos. Se o papel ficasse escurecido, era sinal de que o artefato estava 
aquecido o suficiente para o preparo de massas ou pães. As boas cozinheiras 
recebiam o título de cozinheiras de forno e fogão, enquanto as que cozi-
nhavam utilizando apenas panelas eram conhecidas como cozinheiras do 
trivial (GRAHAM, 1992).

O surgimento dos fogões a carvão, fabricados em ferro fundido, co-
meçou a modificar as atividades realizadas no preparo das refeições. Silva 
(2008, p. 163) salienta que os fogões a carvão “(...) eram equipamentos mais 
compactos, com melhor isolamento térmico, que facilitaram não apenas o 
trabalho de preparo (com menor mobilização), mas também o de limpeza”. 
Entretanto, foi o aparecimento dos fogões a gás que desencadeou grandes 
mudanças, pelo uso de combustível limpo e ininterrupto disponível por meio 
de redes de abastecimento, além da “(...) possibilidade de controle, inimagi-
nável nos antigos equipamentos” (SILVA, 2008, p. 163).

Conforme ressalta Silva (2008), a presença de crianças e homens na 
cozinha era pequena, já que se tratava de um espaço totalmente voltado 
para as atividades domésticas, consideradas atribuições das mulheres. Des-
sa forma, com a introdução de novos equipamentos domésticos e o surgi-
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mento da água encanada, luz, esgoto e gás, “(...) o trabalho doméstico foi 
colocado em evidência, além de ter mudado significativamente toda a rotina 
dos afazeres” (SILVA, 2008, p. 187) propiciando novas formas de organização 
do trabalho no lar.

A partir de 1920, acontecimentos como o desenvolvimento industrial, 
a mecanização do trabalho doméstico proporcionada pelo uso do gás e da 
eletricidade e a autonomização das donas de casa com a disseminação dos 
eletrodomésticos marcaram o início de um novo momento, denominado por 
Carvalho (2008, p. 24) de “(...) inflexão nas relações de gênero”. Assim, no 
final do século XIX e no século XX, os artefatos passaram a ser alvo de “(...)ne-
gociações híbridas e flexíveis entre os sexos, que vão recuperar, adaptar, re-
ciclar, deformar, parodiar ou descontextualizar os sentidos tradicionalmente 
constituídos” (CARVALHO, 2008, p. 24).

Aproximadamente 40 anos depois, podemos verificar que essas trans-
formações no ambiente da casa, especialmente na cozinha, eram assuntos 
discutidos e enfatizados em periódicos como Casa e Jardim. Na reportagem 
intitulada No reino da cozinha, publicada na edição de fevereiro de 1967, veri-
ficamos o destaque dado ao surgimento dos sistemas de eletricidade e gás, 
percebidos pelo periódico como propulsores da mecanização e moderniza-
ção da cozinha: 

A eletricidade e o gás foram responsáveis pelas primeiras inova-
ções nesse ambiente. Depois, a coisa foi mais longe e novas ca-
racterísticas foram introduzidas, surgindo finalmente a cozinha 
moderna, planejada para facilitar o trabalho e, ao mesmo tempo, 
decorada e humanizada de modo à continuar sendo aquêle am-
biente gostoso e aconchegante do tempo da vovó, cozinhas que 
merecem se diga: aqui começa a hospitalidade (NO REINO DA 
COZINHA, 1967, p. 47).

Em outra reportagem, da edição de maio de 1960, o periódico enfati-
zava que a introdução dos fogões a gás nas rotinas das donas de casa modi-
ficou as atividades no ambiente doméstico, proporcionando maior eficiência 
e praticidade: 

Em cada casa, a cozinha é um lugar sacrificado, mas não deixa de 
ser dos mais importantes recintos domésticos. E para a cozinha, 
vimos fogões tão bonitos, tão práticos e tão eficientes que, te-
mos certeza, cozinhar neles será uma arte, uma satisfação, e não 
como em tempos antigos cujo mister representava trabalhos 
forçados com o uso de lenha e carvão (A FEIRA DO CONFORTO, 
1960, p. 47). 
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Nesta seção, pudemos observar brevemente algumas das transforma-
ções ocorridas, no contexto brasileiro, nas práticas de cozinhar relacionadas 
ao uso do fogão. A seguir, enfatizaremos a importância da cultura material 
como recurso para a construção do modelo de cozinheira prendada, divul-
gado nas páginas da revista Casa e Jardim nos anos 1950 e 1960. 

A CULTURA MATERIAL COMO RECURSO PARA A CONSTITUIÇÃO 
DA COZINHEIRA PRENDADA

Os discursos textuais e imagéticos empregados na revista Casa e Jardim 
dos anos 1950 e 1960 sugeriam que os afazeres domésticos deveriam ser en-
tendidos não apenas como uma tarefa, mas como uma expressão de amor 
e cuidado da dona de casa para com sua família. Conforme Hollows (2008) 
afirma, não só a casa é vista como um ambiente de cuidado, mas os valores 
como conforto e intimidade também são produzidos por meio de práticas de 
cuidados associadas com o trabalho doméstico feminino. A autora enfatiza 
que as práticas de consumo doméstico, percebidas também como trabalho 
doméstico, são realizadas por pessoas predispostas a investir em práticas 
de cuidados, que podem ser realizadas por homens e mulheres. Porém, a 
disposição para cuidar é frequentemente associada ao desempenho e expe-
riência femininas. No contexto da revista Casa e Jardim, ao preparar refeições 
apetitosas e saudáveis, a dona de casa estaria expressando o seu amor e 
cuidado para com os/as filhos/as e o marido.

Miller (2013), autor do livro Trecos, troços e coisas: estudos antropoló-
gicos sobre a cultura material, considera que as pessoas fazem os artefatos 
assim como, na mesma medida, os artefatos fazem as pessoas. Logo, os ar-
tefatos “(...) não chegam a representar pessoas, mas a constituí-las” (MILLER, 
2013, p. 37). O autor trabalha com dois conceitos importantes para o enten-
dimento de cultura material: a objetificação e a materialidade. Ao abordar 
a cultura material, o autor afirma que “(...) grande parte do que nos torna 
o que somos existe não por meio da nossa consciência ou do nosso corpo, 
mas como um ambiente exterior que nos habitua e incita” (MILLER, 2013, p. 
79). A objetificação, segundo Miller (2013), é o caráter recíproco do processo 
de constituição de sujeitos e cultura material. Assim, ao nos apropriarmos 
de um artefato e das práticas a ele relacionadas, estamos nos constituindo 
como determinados tipos de sujeitos, assim como também constituímos os 
significados e os usos do artefato ao integrá-lo às nossas práticas cotidianas. 
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Torna-se relevante salientar que, uma vez produzidas e incorporadas 
aos afazeres domésticos, as tecnologias do lar transformam-se em parte do 
que são as donas de casa. Partindo da ideia de que os artefatos nos fazem 
parte do processo pelo qual os fazemos, ocorre uma inter-relação entre su-
jeitos e as materialidades. Dessa forma, a relação da figura da dona de casa 
com as tecnologias domésticas tinha, nos anos 1950 e 1960, uma associa-
ção simbólica com a noção de modernidade e ia além da função prática dos 
eletrodomésticos: tanto as donas de casa participavam da incorporação das 
tecnologias domésticas em suas rotinas cotidianas, ao utilizarem esses arte-
fatos para cuidar da casa e da família, atribuindo-lhes sentidos e significados 
particulares, quanto as tecnologias formavam as donas de casa modernas 
a partir de novas práticas que eram anunciadas como meios de proporcio-
nar, entre outros fatores, maior praticidade, eficiência, elegância, conforto 
e tempo livre. Assim, corroborando a visão de Miller (2013, p. 120), ambos 
constituíam, “(...) reciprocamente um o outro”.

Para Miller (2013, p. 107), o ser humano deseja “(...) de modo desespera-
do escapar da materialidade (...)” ou vive “(...) tentando acumular mais coisas 
materiais (...)” (ibid.). Conforme explica, a materialidade é algo que vai além 
do físico, palpável e tangível: a materialidade é, justamente, a imaterialidade. 
Assim, a importância dos objetos acontece não pela sua evidência ou porque, 
fisicamente, eles possam restringir ou habilitar. Ela está justamente no que 
não vemos. No livro O casaco de Marx: roupas, memória, dor, Stallybrass (1999, 
p. 19) aborda essa invisibilidade da materialidade ao afirmar que, “(...) ape-
sar de toda nossa crítica sobre o materialismo da vida moderna, a atenção ao 
material é precisamente aquilo que está ausente”. Quanto menos consciência 
tivermos dos artefatos que nos rodeiam, mais eles “(...) conseguem determi-
nar nossas expectativas, estabelecendo o cenário e assegurando o compor-
tamento apropriado, sem se submeter a questionamentos” (MILLER, 2013, p. 
79). Ao discorrer sobre materialidade, Barbosa (2006, p. 109) afirma que:

(...) faz-se necessário perceber os objetos como coisas que pos-
suem materialidades distintas, que nos afetam e provocam rea-
ções diferenciadas; que têm a capacidade de levar as pessoas 
para além delas mesmas, sem, para tanto, lhes negar a iniciativa 
e o controle das ações.

Na edição de março/abril de 1954, Casa e Jardim publicou uma crônica 
intitulada Madama X assume o comando da cozinha, onde uma dona de casa 
descobre “(...) as vantagens das modernas máquinas inventadas para o seu 
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conforto” (MADAMA..., 1954, p. 54). O texto começa com uma dona de casa, 
Madama X, desesperada ao notar que sua empregada Josefina se ausentara 
exatamente na noite de um jantar oferecido para dez pessoas em sua casa. 
Porém, ao entrar na cozinha, a simples presença dos artefatos domésticos 
convida Madama (1954, p. 54) à ação: “Inconscientemente, ela compõe um 
cardápio que pode ser feito quase que exclusivamente com suas máquinas 
e aparelhos”. O texto ressalta que, graças ao auxílio das tecnologias domés-
ticas, o jantar foi um sucesso:

Madama X está encantada com estas descobertas. Desnecessário 
dizer, o jantar foi um sucesso inigualável. Jamais a sopa Vichysois-
se foi tão apetitosa (feita no liquidificador e guardada na geladei-
ra até a hora de servir). Jamais as torradas para canapés ficaram 
tão regularmente douradas como as feitas na nova torradeira. E 
o tempero da salada! Molho russo batido no liquidificador e ser-
vido com frescas e cheias cabeças de alface que ela teve a sorte 
de encontrar na quitanda. (...) O assado, graças aos controles de 
temperatura do forno, ficou perfeito (MADAMA..., 1954, p. 55).

De acordo com a crônica, Madama (1954) sequer conhecia ou tinha 
manuseado anteriormente os eletrodomésticos que possuía em sua casa, 
visto que os serviços domésticos frequentemente eram realizados pela em-
pregada. Porém, no momento em que estes artefatos passaram a fazer par-
te de suas práticas, ela os reposicionou, dando-lhes novos sentidos. Para 
Stallybrass (1999, p. 21), “(...) as coisas adquirem vida própria”, apresentando 
um valor rico em “(...) significado simbólico e no qual as memórias e as rela-
ções sociais são literalmente corporificadas”.

Antes de preparar o jantar, Madama (1954, p. 55) relembra com orgu-
lho os ensinamentos transmitidos por sua mãe e a importância dos conheci-
mentos culinários aprendidos:

Sua mãe a educou na crença de que saber cozinhar faz parte 
da formação de uma boa dona de casa. Ela se orgulha dos seus 
conhecimentos culinários, de sua coleção de livros de receitas e, 
principalmente, de seu valioso e vetusto caderno prêto, no qual, 
ano após ano, são copiadas receitas raras. Ela também se or-
gulha de ter uma das cozinhas mais modernas, completamente 
equipada com todos os aparelhos elétricos.

Podemos observar a associação entre tradição e modernidade nas 
práticas domésticas relatadas por Madama (1954). A mesma importância 
atribuída à educação para o lar e os conhecimentos empíricos transmitidos 
de geração em geração era também conferida à aquisição de tudo o que era 
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novo, moderno e prático, fossem artefatos ou novas práticas incorporadas 
às rotinas domésticas. Conforme afirma Santos (2010, p. 125), durante as dé-
cadas de 1950 e 1960, a revista Casa e Jardim “(...) assumiu como um de seus 
compromissos a missão de catequizar o público leitor acerca do liame estrei-
to existente entre o estilo de vida moderno e o consumo de artefatos enten-
didos como funcionais”. Dessa forma, mesmo sendo fundamental reafirmar 
valores tradicionais como os ensinamentos de saber cozinhar transmitidos 
pela mãe, a boa dona de casa deveria estar atenta e adquirir as novidades 
promovidas pela indústria nacional.

Em outro trecho da crônica, percebemos a importância dada à eficiência 
das tecnologias do lar para a concretização do evento. Madama (1954, p. 55) 
sabia que as refeições de Josefina, “preparadas com tanto carinho e capricho”, 
demandavam tempo e prática. Como o jantar já estava marcado para um de-
terminado horário, a rapidez e a qualidade no preparo dos pratos foi garanti-
da graças ao auxílio dos eletrodomésticos. De acordo com a crônica: 

Os dias de cozinhar lenta e trabalhosamente aconteciam em ou-
tra época. Mas por que prender-se a métodos antiquados se os 
novos são tão melhores e mais convenientes? Se você tiver a sor-
te de possuir êstes modernos auxiliares da cozinha, não os dei-
xe parados, acumulando pó. Tome a resolução de experimentar 
uma receita nova diariamente, usando uma ou outra das suas 
máquinas (MADAMA, 1954, p. 55). 

No recorte acima, podemos observar a sugestão do periódico quanto 
à incorporação dos eletrodomésticos às rotinas diárias das donas de casa. 
Conforme a crônica ilustra, estes artefatos seriam mais práticos e modernos 
e teriam a função de facilitar o trabalho doméstico. Torna-se pertinente sa-
lientar que a inserção das novas tecnologias do lar nas rotinas domésticas 
modificou a vida das donas de casa, mas não acarretou necessariamente a 
diminuição da quantidade dos seus afazeres. Houve uma reorganização dos 
processos de trabalho, visto que algumas atividades foram realmente elimi-
nadas, enquanto outras passaram por transformações na forma como eram 
realizadas. A seguir, buscamos compreender, a partir de reportagens e anún-
cios publicitários, as maneiras pelas quais a revista Casa e Jardim incentivava 
as mulheres a se tornarem exímias cozinheiras prendadas. 
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A COZINHEIRA PRENDADA NA REVISTA CASA E JARDIM

Nos anos 1950 e 1960, um dos principais ingredientes da felicidade 
conjugal eram as prendas domésticas. As revistas direcionadas para públicos 
femininos afirmavam que o bom desempenho nas atividades domésticas, 
especialmente na cozinha, garantia a conquista do marido e a manutenção 
do casamento, uma vez que “(...) a mulher conquista o homem pelo coração, 
mas poderá conservá-lo pelo estômago” (PINSKY, 1997, p. 627). Esses conhe-
cimentos eram geralmente transmitidos de geração em geração. Isso por-
que, desde criança, a menina deveria ser educada para ser uma boa mãe e 
dona de casa exemplar. As mães, por sua vez, não abriam mão da participa-
ção das meninas na execução das tarefas domésticas. Independentemente 
da classe social, as garotas precisavam aprender com suas mães a desempe-
nha com afinco e dedicação o papel de dona de casa (PINSKY, 2012). 

Segundo a reportagem intitulada Também do estômago depende o amor 
do marido, publicada na edição de março/abril de 1954 na revista Casa e Jar-
dim, os primeiros dias após o casamento eram um período de teste e prova-
ção para a jovem esposa. Ela deveria mostrar destreza na realização dos afa-
zeres domésticos, de forma a conquistar a admiração do marido e garantir 
o status tão almejado de esposa ideal. Isso porque o marido poderia estar 
acostumado às refeições preparadas por sua mãe. Sendo assim, a jovem es-
posa deveria cativá-lo também pelo estômago, a fim de evitar que ele ficasse 
saudoso de sua época de solteiro. De acordo com o texto:

Gostaria mesmo de conhecer uma só mulher que, estando para 
casar, não se sinta ansiosa pelos primeiros pratos a preparar na 
vida conjugal, tendo como objetivo único o de cativar o marido 
também pelas qualidades culinárias. Isso é natural, uma vez que 
estando ele acostumado com sua mãe, uma cozinheira exímia, 
não deverá — pensa ela — sentir-se saudoso pelas iguarias sabo-
rosas que comia em sua casa de solteiro (TAMBÉM, 1954, p. 57).

Vale ressaltar, inclusive, que o preparo das refeições era considerado 
pela revista Casa e Jardim como uma tarefa recreativa para as donas de casa. 
Na edição de agosto de 1960, um artigo intitulado Você precisa recrear-se ar-
gumentava sobre a importância de se praticar atividades sadias nos momen-



144

tos livres. De acordo com o texto, “(...) como solução para o problema do que 
fazer com as energias físicas que as máquinas nos poupam, com o maior 
número de horas de lazer que temos agora e com as tensões emocionais ge-
radas em nós pela vida social surgiu A RECREAÇÃO” (MEDEIROS, 1960, p. 8). O 
periódico entendia neste artigo que as atividades recreativas mais benéficas 
eram aquelas incentivadas em casa:

Por isso é que assar um bôlo, tocar violão, preparar um jantar, 
envernizar uma estante, cuidar de plantas ou dedicar-se à car-
pintaria são coisas mais proveitosas à saúde mental do que ir a 
um parque de diversões, assistir a corridas de cavalos, espiar um 
jogo de basquetebol ou ver uma peça de teatro. A boa recreação 
exige mais do que a atitude de espectador, pede certa entrega 
de si mesmo (MEDEIROS, 1960, p. 8).

Podemos perceber que, com exceção das atividades envolvidas com 
as práticas de cozinhar como assar um bolo e preparar um jantar, as de-
mais sugestões poderiam ser praticadas esporadicamente e quando a dona 
de casa sentisse vontade de realizá-las. Já preparar um jantar era uma ta-
refa que, além de produzida diariamente, era considerada exclusivamente 
de responsabilidade da dona de casa que, provavelmente, não tinha outra 
opção senão aprontar as refeições para a família. Hollows (2008) comenta 
que o significado da casa é criado por meio da oposição à esfera pública as-
sociada ao mundo do trabalho. Dessa forma, mesmo considerando que a 
gestão e o trabalho doméstico são essenciais para a manutenção da casa, a 
ideologia das esferas separadas camufla o trabalho extensivo realizado no 
lar, a fim de associar a casa com as noções de refúgio e santuário. Segundo 
essa autora, a prática de cozinhar, especificamente, envolve muito mais do 
que o ato de simplesmente elaborar refeições. Ela envolve a produção e a 
reprodução de uma série de qualidades culturais e emocionais que agregam 
a casa e a família, constituindo a experiência do cuidar (HOLLOWS, 2008).

Na edição de maio de 1960 da revista em pauta, o texto Fogões moder-
nos apresentava as principais características que deveriam ser observadas 
pelas donas de casa na aquisição de um fogão (Figura 1). De acordo com a 
reportagem:

Em primeiro lugar, deve ser considerada a qualidade do material 
empregado, por dentro e por fora. Esta é a chave para a compra 
de um bom fogão. Os outros requisitos são variáveis e devem 
ser elegidos de acordo com o padrão de vida que você leva: um 
ou dois fornos, visor, grelha, rotisserie, número de bocas, etc. 
(CASTRO, 1960, p. 83).
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Figura 1 – Fogões modernos
Fonte: Matéria realizada por Castro (1960, p. 84-85).

Em seguida, o texto ensinava passo a passo como analisar minuciosa-
mente todos os tipos de fogão:

(...) abra o forno, corra as prateleiras, gire os botões, estude as 
partes removíveis para maior facilidade de limpeza, indague so-
bre o tipo de isolante empregado. Todos os detalhes devem ser 
analisados, pois o fogão é a peça mais importante de sua cozinha 
(CASTRO, 1960, p. 83).

Podemos perceber, a partir desta reportagem, que o periódico sugeria 
determinadas atitudes e formas de comportamento às donas de casa, tanto 
dentro como fora do lar. O emprego do verbo no imperativo — abra, corra, 
gire, estude e indague — expressava uma ordem, um pedido, uma orienta-
ção. Além disso, a fim de facilitar a procura pelo fogão ideal, a reportagem 
expunha os detalhes mais relevantes a observar num fogão:

a)	 superfície superior;

b)	 queimadores;

c)	 forno;

d)	 visor;

e)	 termostato;
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f)	 pirômetro;

g)	 grelha e rotisserie.

Cabe salientar que o texto reforçava a importância dada aos mate-
riais que constituíam o artefato e que poderiam facilitar o seu manuseio e 
a limpeza. Ao abordar a superfície superior do fogão, por exemplo, o texto 
apresentava a seguinte informação: “(...) essa peça é, de um modo geral, es-
maltada em cor escura. Nela se localizam os queimadores que, conforme o 
fabricante, variam de tipo. Quase todos são removíveis para maior facilidade 
de limpeza” (CASTRO, 1960, p. 84). A mesma reportagem trazia ainda alguns 
comentários comparativos entre o fogão elétrico e o fogão a gás:

As boas qualidades de chapa e forno que se procura num fogão, 
são encontradas em ambos, independente da energia exigida 
para o seu perfeito funcionamento. Naturalmente o ponto-de-
-vista reside na necessidade pessoal e as possibilidades da insta-
lação e fornecimento do combustível. As velhas crenças sobre o 
fogão elétrico (seria demasiado lento e impossível de controlar) 
ou sobre o atual popularíssimo a gás (muito sujo e inseguro), 
pertencem ao passado. Os dois tipos, hoje em dia, são quase 
perfeitos em todo o sentido: capacidade, flexibilidade, limpeza e 
eficiência funcional (CASTRO, 1960, p. 86).

Na sequência, a reportagem apresentava imagens de alguns modelos 
de fogões modernos, relacionando suas principais características. Obser-
vam-se também duas ilustrações que compõem a matéria. Na primeira (Fi-
gura 2), localizada na parte superior da página à esquerda, aparecem duas 
representações de figuras femininas: uma dona de casa e uma menina. Há 
também a representação de um forno aberto. A dona de casa parece retirar 
do artefato um prato assado ainda quente. Tanto a menina quanto a dona 
de casa parecem satisfeitas com o resultado obtido. Aqui, vale salientar duas 
questões: a grande expectativa, promovida por Casa e Jardim, das donas de 
casa com relação ao uso dos eletrodomésticos e à praticidade no preparo de 
determinados alimentos; e a associação de figuras femininas com os artefa-
tos domésticos. Podemos inferir que a menina tanto acompanhava a mãe 
no preparo dos alimentos quanto aprendia os principais ensinamentos para 
tornar-se também uma dona de casa eficiente e preocupada com os cuida-
dos com a saúde e nutrição da família. 
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Figura 2 – Ilustração do uso do fogão a gás
Fonte: Casa e Jardim (CASTRO, 1960, p. 

84).

Já a segunda ilustração (Figura 3), localizada na parte inferior da pá-
gina à esquerda, é formada por uma figura feminina, representando uma 
dona de casa e um fogão. A dona de casa, com as mãos posicionadas na 
cintura, parece admirar o artefato que brilha após a sua limpeza. Abaixo da 
ilustração, há uma caixa de texto com considerações sobre as “principais ino-
vações para facilitar a limpeza” dos fogões modernos. As figuras femininas 
representadas nas duas imagens utilizam aventais, considerados, segundo o 
periódico, os uniformes das donas de casa modernas. Dessa forma, a revista 
Casa e Jardim enfatizava constantemente a associação dos eletrodomésticos 
com as donas de casa e suas práticas domésticas diárias.

Figura 3 – Ilustração do fogão a gás após a 
limpeza

Fonte: Casa e Jardim (CASTRO, 1960, p. 84).
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Um anúncio publicitário veiculado na edição de agosto de 1968 da re-
ferida revista apresenta mais um exemplo de como o periódico abordava as 
práticas relacionadas ao preparo das refeições a partir do uso do fogão a gás 
(Figura 4). 

Figura 4 – Anúncio do fogão Wallig
Fonte: O programa... (1968, p. 78). 

O anúncio é formado pela imagem de um fogão da marca Wallig e vem 
com a seguinte chamada: O programa de maior audiência entre as donas 
de casa é visto nesta tela (O PROGRAMA..., 1968, p. 78). A tela referenciada 
é o próprio visor do forno. Podemos observar mais uma vez nesta chamada 
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o preparo de refeições para a família sendo indicado como um hobby apro-
priado às donas de casa, pois esse seria o seu programa. O ambiente indi-
cado para a realização do espetáculo era o fogão Wallig. E, de acordo com 
o anúncio, os astros eram os diferentes pratos que podiam ser preparados. 
Segundo o texto:

Todos os dias, espetaculares apresentações com os astros da co-
zinha. Frangos e bolos em sequência com assados de carneiro 
e alcatra. Improvisações em torno do repertório nacional e es-
trangeiro. Pato à Califórnia. Peru à brasileira. Risotos. Empadas e 
canudinhos. Pura arte culinária. Espetáculo de cor, cheiro, gosto, 
sempre coroado por aplausos à mesa. E pedidos de bis. As do-
nas de casa vibram com os pedidos de bis. O espetáculo é diário 
na tela Visoramic de Wallig, o fogão. Wallig fornece o palco, os 
bastidores, toda a maquinaria, iluminação e contra-regra. Flama-
tic, que é acendimento automático. Lã de vidro isolando o forno. 
Queimador de aquecimento direto, com economia de tempo e 
gás. Contrôle Automático de Temperatura para manter o forno 
na temperatura exata, todo o tempo. De nossa parte, pode estar 
certa de contar com o que há de melhor. Mas a direção do espe-
táculo é sua (O PROGRAMA..., 1968, p. 78).

O anúncio destaca a produção de diferentes receitas de origem na-
cional e estrangeira, ressaltando que os alimentos preparados são arte 
culinária. Ao final do espetáculo, o resultado são os aplausos à mesa e 
os pedidos de bis. Percebemos aqui a importância dada à preparação dos 
alimentos pela dona de casa, a fim de conquistar sua família principalmente 
pelo paladar, mas também pelo olfato e pela visão. Do anúncio infere-se que 
a primeira pessoa a ser conquistada era a própria dona de casa, ao con-
templar diariamente os pratos produzidos no fogão Wallig. Verificamos, por 
meio desse anúncio publicitário, o investimento da revista Casa e Jardim na 
construção da dona de casa, que deveria utilizar até mesmo o seu tempo 
livre em atividades direcionadas ao bem-estar da família. Dessa forma, mui-
tas donas de casa eram convocadas a também participar deste programa 
de maior audiência, que eram as práticas culinárias feitas a partir do uso 
do fogão Wallig.

Segundo os discursos do periódico, além do tempo livre e da facilida-
de na realização das tarefas domésticas, a aquisição dos eletrodomésticos 
contribuía para a melhoria do status das donas de casa. 
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Figura 5 – Anúncio publicitário do fogão Brastemp
Fonte: Vida... (1960, p. 54-55).

No anúncio publicitário de página dupla do fogão Brastemp (Figura 5), 
veiculado na edição de novembro de 1960 da revista Casa e Jardim, pode-
mos observar, na página à esquerda, a representação de uma jovem dona 
de casa, um fogão e ilustrações de alguns alimentos sobre um fundo na cor 
vermelha. A figura feminina aparece trajando uma blusa branca com um laço 
preto amarrado na gola, uma saia branca na altura dos joelhos e ajustada ao 
corpo, sapatos de salto alto na cor branca, um avental xadrez e um chapéu 
de mestre-cuca. Ela segura uma colher de pau em uma das mãos, enquanto 
a outra mão está posicionada em sua cintura. Com um leve sorriso estam-
pado no rosto, a jovem dona de casa aparece maquiada e possui os cabelos 
louros um pouco acima dos ombros. O fogão, também na cor branca, possui 
seis bocas e um visor na altura do forno. Acima do fogão estão dispostas as 
seguintes ilustrações: um porco com um garfo espetado, um pão, cenouras, 
dois peixes, um ovo e um bule. Essas ilustrações nos permitem concluir que 
era vasta a quantidade de refeições propostas e que podiam ser preparadas 
com o auxílio do fogão Brastemp que, segundo o anúncio publicitário, era 
um artefato desenvolvido de modo a caminhar rumo ao progresso. 

A página à direita, em preto e branco, apresenta as principais carac-
terísticas e informações técnicas sobre o fogão. A chamada do anúncio vem 
com a seguinte informação: Vida nova com o fogão a gás Brastemp Impe-
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rador: o mais perfeito e luxuoso fogão produzido no Brasil (VIDA..., 1960, 
p. 55). Ao lado da chamada, no canto superior direito da página, aparece 
a mesma imagem estampada na página esquerda em tamanho reduzido. 
Abaixo dessa imagem, aparece a explicação do funcionamento do termos-
tato do fogão, que “(...) controla com fidelidade o grau de calor do forno” 
(VIDA..., 1960, p. 55). Essa página do anúncio conta com informações sobre 
o funcionamento das demais partes do fogão e suas respectivas imagens, a 
saber: painel decorativo, grelhador antifumegante, mesa, queimadores, for-
no e painel de controle.

Podemos elencar algumas considerações a respeito deste anúncio. 
Primeiramente, a função da vestimenta utilizada pela jovem dona de casa. 
Aqui, a figura feminina assume o status de mestre-cuca, responsável pela 
produção de alimentos refinados com o auxílio do luxuoso fogão Brastemp 
Imperador. Sendo assim, as várias características que diferenciavam o fo-
gão poderiam contribuir no preparo de refeições aprimoradas, dignas dos 
grandes e renomados chefs de cozinha. O emprego da cor branca, tanto no 
fogão quanto na vestimenta da jovem dona de casa, aparece como recurso 
para a construção de unidade e ligação entre o artefato doméstico e a figura 
feminina. Além disso, a cor branca remete a limpeza, higiene, pureza e dá a 
ideia de maior espaço (BARROS, 2006). 

Outra consideração diz respeito à ênfase dada na chamada do anúncio 
ao salientar que existiria uma vida nova com a aquisição do fogão Brastemp 
Imperador. As refeições preparadas com o auxílio deste fogão poderiam ser 
mais requintadas. Porém, a quantidade de trabalho provavelmente não seria 
diminuída, visto que a presença de mais funções e utensílios poderia envolver 
mais trabalho na limpeza. Além disso, o preparo de pratos sofisticados tam-
bém demandaria mais tempo. No entanto, de acordo com o anúncio publicitá-
rio, mesmo com um provável acréscimo de trabalho, a dona de casa deixaria 
de ser cozinheira, passando a ser chef de cozinha, assim como o fogão a gás 
passa a ser o responsável pelo incremento de qualidade no cozinhar.

Pudemos observar alguns exemplos de como a revista Casa e Jardim 
veiculava discursos que conferiam importância ao investimento das donas 
de casa na imagem da cozinheira prendada, por meio da incorporação dos 
eletrodomésticos em suas práticas culinárias. O periódico insistia nesse as-
sunto fazendo uso do recurso da intertextualidade, repetindo o tema em 
anúncios publicitários, reportagens, crônicas e manuais de uso publicados 
em suas páginas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A interpretação dos possíveis significados dos artefatos contribui não 
apenas para a sua compreensão, mas, também, para o entendimento do 
contexto no qual estão inseridos e dos pensamentos que as pessoas trazem 
sobre o mundo. Procuramos refletir, ao longo deste capítulo, sobre os signi-
ficados atribuídos às práticas de cozinhar em torno do fogão a gás e de como 
a incorporação deste artefato às rotinas das donas de casa envolvia tanto 
questões práticas quanto simbólicas. 

No final do século XIX, as cozinheiras que sabiam usar e administrar o 
fogão a lenha eram conhecidas como cozinheiras de forno e fogão. Logo, o 
domínio deste artefato doméstico garantia às cozinheiras um status diferen-
ciado. De uma maneira semelhante, no Brasil dos anos 1950 e 1960, a rela-
ção da figura da dona de casa com as tecnologias do lar, especialmente com 
o fogão a gás, vinha acompanhada de associações simbólicas com a noção 
de modernidade. Sendo assim, o uso do fogão a gás contribuía para que as 
mulheres se autopercebessem como donas de casa modernas, o que tam-
bém lhes conferia uma identidade social diferenciada. Além disso, segundo 
os discursos de Casa e Jardim, ao se apropriarem das práticas domésticas 
relacionadas ao fogão a gás, as donas de casa também estariam proporcio-
nando mais prazer, saúde e bem-estar à sua família, constituindo-se, assim, 
em cozinheiras prendadas, mães atenciosas e esposas dedicadas.
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INTRODUÇÃO

Neste texto, temos por objetivo discutir como o design de interiores 
domésticos tem dialogado com modelos de masculinidades e feminilidades 
no Brasil recente. Para tanto, analisamos as imagens de dois espaços da CA-
SACOR São Paulo de 2012: a suíte da menina e a suíte do menino. 

A CASACOR São Paulo é uma mostra de arquitetura, decoração e pai-
sagismo, que ocorre anualmente, desde 1987. A cada edição é exposta uma 
série de propostas de decoração para diferentes ambientes, comerciais e 
domésticos, projetadas por diversos profissionais da área (arquitetos/as e 
decoradores/as). É apresentada como a mais completa mostra do setor nas 
Américas (DERENZE, 2013)

Com este estudo, procuramos identificar algumas das estratégias uti-
lizadas para a materialização de diferenças culturalmente construídas entre 
modelos de masculinidade e feminilidade, por meio do design de interiores 
domésticos. Partimos do pressuposto de que a CASACOR São Paulo atua no 
sentido de divulgar estilos de vida1 específicos, desempenhando um papel 
de mediação cultural de normas que orientam gostos, valores e comporta-
mentos associados às identidades de gênero nos interiores domésticos.

Neste texto, assumimos que os ambientes expostos na CASACOR São 
Paulo, considerando os artefatos (móveis, eletrodomésticos e objetos deco-
rativos) e a maneira como são arranjados nesses espaços, caracterizam-se 
como práticas discursivas, que participam da construção de identidades 
de gênero.

Ao tratar esses espaços como práticas discursivas, queremos salientar 
o conjunto de “(...) enunciados, termos, categorias e crenças” (SCOTT, 1999, p. 
205-206), que é historicamente e socialmente construído. Esses enunciados, 
valores e crenças são expressos nas (e pelas) organizações, instituições e 
relações sociais, e se materializam nos artefatos e em seus arranjos. Adota-
mos, aqui, o conceito de Hall (1997a, p. 29), que entende que o termo discur-
so “(...) refere-se tanto à produção de conhecimento através da linguagem e 
da representação, quanto ao modo como o conhecimento é institucionaliza-
do, modelando práticas sociais e pondo novas práticas em funcionamento”.

1 Na perspectiva de Bourdieu (1983), a ideia de estilo de vida diz respeito aos diferentes sistemas 
de preferências distintivas, associados às diferentes posições no espaço social. Caracteriza-se, 
assim, como a “(...) expressão sistemática das condições de existência” (BOURDIEU, 1983, p. 82), 
na qual se inscrevem distinções simbólicas.
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Para esclarecer essa definição de discurso, é preciso considerar o 
conceito de representação. De acordo com Hall (1997b), representação diz 
respeito ao processo por meio do qual os membros de uma determinada 
cultura utilizam a linguagem para produzir significado. A linguagem, por sua 
vez, abrange qualquer sistema mediante o qual se constroem significados e 
se organizam as práticas sociais, e por meio do qual as pessoas representam 
e compreendem o mundo – inclusive em relação a quem são e a como se 
relacionam com as outras pessoas (SCOTT, 1999). 

Por esta perspectiva, entendemos que os significados não são ineren-
tes às coisas, não havendo uma correspondência essencial entre a lingua-
gem e o mundo (SCOTT, 1999). Assumimos, portanto, que os significados são 
construídos socialmente por meio das linguagens e práticas de representa-
ção, que articulam as materialidades com os sistemas culturais (HALL, 1997a; 
SANTOS, 2010). 

Isso posto, reforçamos a perspectiva aqui adotada, de que os espaços 
da CASACOR São Paulo se constituem como práticas discursivas, materiali-
zadas em representações, que constroem significados e modelam práticas 
sociais relacionadas às identidades de gênero.

Ao materializar os significados atribuídos ao mundo e a nós mesmos, 
as representações se tornam relevantes para discutir a questão das identi-
dades. Como argumenta Hall (2000), é por meio das representações que as 
identidades são assumidas, atribuídas ou negadas. O autor caracteriza as 
identidades como pontos de apego temporário a posições de sujeito cultu-
ralmente constituídas, com as quais os indivíduos se identificam, e a partir 
das quais compreendem o mundo e se relacionam com os demais (HALL, 
1997a). Assim, entendemos que as identidades são construídas por meio da 
cultura2, em determinados contextos sociais e históricos e que, portanto, não 
são absolutas, naturais ou imutáveis. 

As identidades são constituídas em processo, a partir da articulação 
de categorias como classe, etnia, sexualidade e gênero. Como anteriormente 
explicitado, nosso foco recai sobre as identidades de gênero. 

Para compreender esse conceito, recorremos à abordagem de Butler 
(2013b). De acordo com a autora, o gênero se caracteriza como um conjunto 
de práticas discursivas e reguladoras, que são historicamente construídas 

2 Para Hall (1997b), a cultura pode ser compreendida como um conjunto de valores ou significados 
socialmente construídos e partilhados.
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com base na diferenciação entre os sexos3. Essas práticas atuam de forma 
performativa, por meio de constantes citações4 a partir das quais se consti-
tuem as noções de gênero. Como argumenta Butler (2013a, p. 154):

(...) a performatividade deve ser compreendida não como um 
‘ato’ singular ou deliberado, mas, ao invés disso, como a prática 
reiterativa e citacional pela qual o discurso produz os efeitos que 
ele nomeia. (...) As normas regulatórias do ‘sexo’ trabalham de 
uma forma performativa para constituir a materialidade dos cor-
pos e, mais especificamente, para materializar o sexo do corpo, 
para materializar a diferença sexual a serviço da consolidação do 
imperativo heterossexual.

Butler (2013b) declara, portanto, que os corpos sexuados são consti-
tuídos no ato da descrição. Assim, quando mesmo antes do nascimento a 
criança é nomeada como menina ou menino, atribui-se àquele corpo um 
sexo e um gênero que não existem antes ou fora do discurso. A partir desta 
interpelação, inicia-se o processo de tornar-se menina ou tornar-se meni-
no, processo este baseado em diferenças culturalmente constituídas entre 
homens e mulheres (SALIH, 2013). O discurso centrado nessas diferenças vai 
sendo reforçado ou contestado, ao longo da vida, por diferentes instituições 
e autoridades (BUTLER, 2013a), tais como família, escola, igreja, instituições 
legais e médicas (LOURO, 2008).

Scott (1995) chama a atenção para o fato de que as diferenças entre 
homens e mulheres têm sido constituídas em representações binárias de gê-
nero, que procuram marcar o masculino e o feminino como opostos. Nesta 
visão dicotômica, a posição que emerge como central e dominante se torna 
normativa, onipresente, presumida. Com isso, paradoxalmente, a norma se 
torna invisível, naturalizada (SCOTT, 1995; LOURO, 2008). Como argumenta 
Louro (2006), a posição central, que serve de referência para as demais, tem 
sido ocupada historicamente “(...) pelo homem branco ocidental, heterosse-
xual e de classe média urbana”. 

Entendemos que as identidades de gênero são constituídas em rela-
ção a essa posição central, como construções culturais decorrentes de um 
processo contínuo de resistência e acomodação às representações de gê-

3 Butler (2013b, p. 25, grifo nosso) questiona o caráter pré-discursivo do sexo, indicando que: “(...) 
talvez o próprio constructo chamado ‘sexo’ seja tão culturalmente construído quanto o gênero; a 
rigor, talvez o sexo sempre tenha sido o gênero, de tal forma que a distinção entre sexo e gênero 
revela-se absolutamente nenhuma”.

4 Citar remete a trazer à mente, mencionar, referir-se a. Segundo Salih (2013, p. 127), Butler utiliza 
o conceito de citação de Derrida “(...) para descrever as formas pelas quais normas ontológicas 
são empregadas no discurso, algumas vezes de modo forçado, outras não”.
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nero. Como indica Louro (2013), as relações de poder marcam e atravessam 
as formas pelas quais as identidades se representam ou são representadas, 
bem como os significados que são atribuídos às suas experiências e práticas. 
Com isso, estabelecem-se relações hierarquizadas e, portanto, desiguais. 

De acordo com o sugerido por Scott (1999), partimos do princípio de 
que o estudo das representações de gênero permite analisar como alguns 
significados se tornam normativos, como esses significados mudam ao 
longo do tempo e como esses processos revelam disputas de poder. Para 
a autora, é fundamental que se busque desconstruir a noção de fixidez e 
atemporalidade atribuída às representações binárias de gênero, discutindo 
como a oposição mulher/homem é contextualmente definida, reiterada e 
contestada (SCOTT, 1995).

As representações de gênero se fazem presentes nos mais diferentes 
âmbitos, incluindo aquele dos ambientes domésticos. Assim, argumentamos 
que nos espaços da CASACOR São Paulo encontram-se materializados mo-
delos de feminilidade e masculinidade, valores e crenças que são capazes 
de produzir, reproduzir ou contestar diferenças de gênero (SANTOS, 2010). 
Na próxima seção, apresentamos o evento CASACOR São Paulo, discorrendo 
sobre sua constituição, objetivos e direcionamentos. 

A CASACOR SÃO PAULO

A CASACOR São Paulo teve sua primeira edição no ano de 1987. Atual-
mente faz parte do grupo Abril5, é apresentada como a maior mostra de 
arquitetura, decoração e paisagismo das Américas, e tem expectativa anual 
de visitantes de 100 mil pessoas (EDITORA ABRIL, 2015).

De acordo com Cardoso (2008), os eventos de design e decoração re-
montam à Europa do final do século XVIII, período em que começam a proli-
ferar, nos grandes centros urbanos, uma série de entretenimentos públicos, 
como circos, teatros, festas populares e exposições de tipos variados. Expo-
sições específicas para produtos industriais foram realizadas em vários paí-
ses, com o intuito de divulgar a produção industrial, fortalecer a identidade 
nacional e promover o aperfeiçoamento das manufaturas. Além disso, esses 
eventos tinham o objetivo de educar os/as visitantes com relação à indústria, 

5 O Grupo Abril é um dos maiores grupos de comunicação, educação e logística da América Latina.
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ao trabalho, à prosperidade, ao poder nacional, entre outras noções caras ao 
Estado. As exposições ajudaram ainda a estabelecer e a consolidar padrões 
de comportamento típicos dos/as consumidores/as na modernidade, ao re-
unir e dispor, de maneira muito acessível, uma grande quantidade de produ-
tos. Dessa forma, aproximavam-se “(...) do espetáculo e do hábito moderno 
de olhar como forma de consumir” (CARDOSO, 2008, p. 91).

As exposições se intensificaram ao longo dos séculos XIX e XX, e foram 
se tornando cada vez mais diversificadas e especializadas. No âmbito do de-
sign, a rotina de exposições se consolidou por meio de eventos como Britain 
Can Make it, realizado em 1946 pelo Council of Industrial Design do Reino 
Unido, com o objetivo de educar empresários e o público em geral com rela-
ção ao valor do design (MATOS; RANGEL, 2008). 

Atualmente, observa-se a presença de uma série de mídias voltadas 
aos objetos para a casa e à decoração: revistas (como Casa e Jardim, Casa 
Vogue, Arquitetura & Decoração, entre outras), programas de televisão (no-
tadamente os do tipo antes e depois, de transformação de ambientes do-
mésticos) (GUIMARÃES, 2010) e eventos como feiras, salões e exposições. 
Dentre os últimos, destacam-se eventos internacionais como o isaloni (Itália) 
e o Maison & Objet (França), e nacionais, como a House & Gift, a Paralela Gift 
e a própria CASACOR.

A CASACOR tem um foco comercial bastante claro, com ênfase na di-
vulgação do trabalho dos profissionais envolvidos e dos produtos e marcas 
das empresas parceiras. A empresa CASACOR tem sistematicamente estabe-
lecido acordos de patrocínio, apoio e participação com empresas de diferen-
tes setores, como o de eletrodomésticos, o de louças e material sanitário e o 
de mobiliário, entre outros. 

Outra relação fundamental é com os profissionais da área, arquitetos/
as e decoradores/as, que pagam para expor seus trabalhos no evento. A im-
portância dessa relação é salientada pelo presidente da CASACOR: “Nosso 
principal legado é a valorização dos profissionais. É trazer novos valores, re-
quinte e bom gosto para a vida das pessoas” (DERENZE, 2013, p. 22). 

No último trecho, notamos ainda o foco prescritivo da CASACOR, que 
teria como função social disseminar determinados valores e padrões ao pú-
blico em geral. Conforme argumenta Attfield (2000), historicamente muitos 
textos, exposições e exibições, têm sido direcionados a ensinar o público a 
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apreciar e a entender as qualidades visuais dos objetos de bom design6. 
Considerando ainda essa função educativa, Derenze (OS AMBIENTES..., 
2014) declarou, em recente entrevista, o desejo de, por meio do evento, “(...) 
democratizar a arquitetura e a decoração”. 

Gostaríamos de argumentar, porém, que o evento e a revista da CA-
SACOR são voltados primordialmente para os consumidores de alto poder 
aquisitivo, contribuindo para o estabelecimento de padrões de decoração 
residencial e de estilo de vida relativos a esse grupo. Segundo dados divul-
gados em 2015, 50% do público visitante pertence à classe A e 43% à classe 
B, com renda média de 8,5 mil reais por mês (EDITORA ABRIL, 2015). Nota-se 
o direcionamento a esse público ao analisar os espaços apresentados, ge-
ralmente amplos e repletos de móveis e eletrodomésticos de marcas consi-
deradas de alto padrão, comumente de alto custo. Além disso, o acesso ao 
evento e à revista também apresenta custo relativamente alto: o ingresso no 
evento em São Paulo, na edição de 2014, custava entre 45 e 57 reais (BESSI; 
BIANCHI; DUARTE, 2014), e o valor para a aquisição da revista era de 39 reais.

Ressaltamos que além do público visitante, a mostra atinge um con-
tingente mais amplo de pessoas por meio da ampla divulgação feita pela 
imprensa por meio de reportagens em telejornais, websites e mídia impres-
sa. Segundo a Editora Abril (2015), a CASACOR apresenta um retorno de 40 
milhões de reais em mídia espontânea, o que leva a crer que é significativo o 
poder de influência do evento no cenário nacional.

REPRESENTAÇÕES DE GÊNERO NA CASACOR SÃO PAULO 

Para iniciar a discussão sobre as representações de gênero na CASA-
COR São Paulo, selecionamos dois ambientes para serem aqui brevemente 
analisados: suíte da menina e suíte do menino, ambos apresentados na 
mostra de 2012. O enfoque em dormitórios infantis foi direcionado pelo pró-
prio conjunto de ambientes apresentados na CASACOR São Paulo, que geral-
mente traz representações de gênero mais evidentes nos espaços privados 
voltados às crianças e aos jovens. É comum que os quartos para os adultos 

6 Como indica Forty (2007), a ideia de bom design prevaleceu nas discussões sobre a disciplina até 
os anos 1970. Essa ideia remonta ao movimento de reforma do design, da Inglaterra da metade 
do século XIX, e ao Deutsche Werkbund, da Alemanha do começo do século XX. Segundo o autor, 
o mau design era encarado como um desperdício de materiais e de trabalho, e era tido como 
uma ameaça à moral pública e à cultura, de forma geral.
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sejam caracterizados como do casal, e que os demais ambientes da casa, 
como salas, cozinhas e banheiros, sejam voltados à família. Notamos que o 
evento privilegia, de forma geral, o modelo de família nuclear, branca e de 
classe média alta, formada a partir de um casal heterossexual7.

Vale ressaltar que os espaços aqui descritos não são ambientes domés-
ticos, mas representações destes, e que foram projetadas para “usuários ima-
ginados” (FALLAN, 2008, p. 63), e não para indivíduos ou grupos concretos.

As análises apresentadas a seguir foram feitas a partir de fotografias 
dos espaços selecionados, veiculadas em notícias de portais online que tra-
taram sobre a mostra. 

Observamos que as imagens referentes aos dois ambientes foram 
produzidas de forma a conferir uma ilusão de profundidade, fazendo com 
que se aproximem da visão natural. Este tipo de foco permite que o/a leitor/a 
visualize os produtos que estão ao fundo, preservando uma nitidez similar 
em todos os planos da imagem. Com o intuito de permitir a melhor visuali-
zação do conjunto de elementos presentes em cada ambiente, os enquadra-
mentos tendem a ser mais abertos.

Em ambos os casos, a iluminação mais difusa favorece a generalização 
dos espaços (JOLY, 2012). Este tipo de iluminação é recorrente em outros 
ambientes expostos na CASACOR, conferindo uma atmosfera similar e certa 
sensação de continuidade entre os diferentes espaços.

As suítes da menina e do menino foram projetadas a partir de uma vi-
são idealizada de infância, caracterizada como um período apartado da vida 
adulta. Conforme argumenta Forty (2007), essa concepção de infância como 
um estado privilegiado, de inocência, ingenuidade e virtude, se constrói a 
partir do século XVI e se intensifica ao longo dos séculos XVIII e XIX. Essa vi-
são começa a ser materializada nos artefatos e na organização dos espaços 
destinados às crianças, que passam a apresentar formas e aparências espe-
cíficas, marcadas, por exemplo, pela aplicação de imagens de animais e co-
res julgadas mais adequadas. Essas adaptações são realizadas com especial 
cuidado, dada a crença de que as crianças são especialmente suscetíveis ao 
ambiente e que, para que tenham o apropriado treinamento físico e moral, 
devem crescer cercadas de coisas bonitas e úteis (FORTY, 2007).

7 Devido ao recorte definido para este capítulo, não discutiremos com profundidade o modelo de 
casal e família apresentado na CASACOR São Paulo.
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A suíte da menina (Figuras 1 e 2 e Fotografia 1), projetada pelo arqui-
teto Luis Pedro Scalise em parceria com a empresa Disney, faz referência 
à animação Valente8, que estreou nos cinemas brasileiros no ano de 2012 
(REVISTA DO ZAP, 2012). 

A influência do cinema norte-americano na decoração de interiores 
brasileiros remonta aos anos de 1920, período em que os Estados Unidos 
passaram a se destacar no cenário mundial como “(...) a terra do dinheiro 
fácil, de homens vigorosos e da ilusão consumista” (MAUAD, 2005, p. 161). O 
american way of life passou então a ser exportado para o mundo, por meio 
dos automóveis e das fitas de Hollywood. Com isso, a imagem provenien-
te do cinema norte-americano passou a influenciar, em terras brasileiras, o 
comportamento, a forma de vestir, os cortes de cabelo e a configuração dos 
espaços públicos e privados (MAUAD, 2005).

Figura 1 – Suíte da menina, CASACOR São 
Paulo 2012

Fonte: BESSI, Bruna. Conheça 49 ambientes 
da Casa Cor SP. Delas, iG, 29 maio 2012. 

Disponível em: https://delas.ig.com.br/casa/
decoracao/2012-05-29/conheca-43-ambientes 
-da-casa-cor- sp.html. Acesso em: 05 jun. 2019.

8 O longa-metragem, dirigido por Mark Andrews e Brenda Chapman e produzido pela Pixar Animation 
Studios, é ambientado na Escócia medieval e narra a história da jovem princesa Merida, que foi criada 
para ser a futura rainha. A personagem, porém, não demonstra vocação para o cargo, preferindo ca-
valgar e praticar tiro ao alvo com seu arco. A trama gira em torno da relação de conflito e reconciliação 
entre Merida e sua mãe, Elinor. O conflito entre elas se acirra quando uma competição é organizada 
para escolher o futuro marido de Merida. Como o torneio é voltado aos primogênitos dos clãs, ela 
decide que pode participar também, lutando pelo direito de não se casar. Merida vence a competição, 
e sua mãe fica ultrajada, já que entende que a rebeldia da filha pode iniciar uma guerra entre os clãs. 
Merida então recorre a uma bruxa, e pede um feitiço que faça Elinor mudar. O feitiço transforma a 
mãe em um urso, e Merida precisa agir para reverter essa situação e evitar a guerra (BREDER, 2013).
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Figura 2 – Detalhes da suíte da menina, CASACOR 
São Paulo 2012

Fonte: BESSI, Bruna. Conheça 49 ambientes da 
Casa Cor SP. Delas, iG, 29 maio 2012. Dispo-

nível em: https://delas.ig.com.br/casa/decora-
cao/2012-05-29/conheca-43-ambientes -da-casa-

-cor- sp.html. Acesso em: 05 jun. 2019.

Fotografia 1 – A suíte da menina, criada por Luis 
Pedro Scalise, é um verdadeiro aposento de um 

castelo de conto de fadas
Fonte: Kuwabara (2012). 

A heroína do filme Valente, Merida, foi aclamada como a primeira 
princesa feminista – uma guerreira rebelde, que subverte regras em busca 
da independência, não se importa com a própria aparência e não fica à espe-
ra do príncipe encantado (BREDER, 2013). A suíte foi pensada para remeter à 
Escócia (local onde se desenrola a trama), e traz referências à cultura celta e 
ao período medieval (REVISTA DO ZAP, 2012).

A iluminação é promovida por diferentes pontos de luz, que incluem 
tochas e um suntuoso lustre. O lustre está instalado na grande estrutura 
localizada no centro do quarto, um gazebo de ferro, dentro do qual se en-
contra uma mesa posta para o chá. A mesa cheia de doces aparece cercada 
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de bichos de pelúcia (ovelhas e esquilos). As colchas, almofadas e cortinas 
são feitas de veludo em tons de verde, cor que predomina no ambiente. Ao 
fundo, há uma grande tela de televisão, e uma estante com livros. Ao lado 
da cama, nota-se a representação de uma árvore, na qual encontra-se fixado 
um alvo acertado por duas flechas. Num canto do quarto, selas de cavalo 
fazem as vezes de assento.

A suíte do menino (Figuras 3 e 4), dos arquitetos Gerson Dutra de Sá e 
Ana Lucia Salama, tem inspiração nos esportes e na ação. As paredes são de-
coradas com imagens em grandes dimensões: a personagem dos quadrinhos 
Hulk, representada em um dos seus acessos de fúria, e fotografias de Ander-
son Silva, conhecido lutador brasileiro de mixed martial arts (MMA), em alguns 
de seus combates. Em um dos cantos do cômodo, há um tatame azul no piso, 
e um saco de pancadas pendendo do teto. Ao lado, encontra-se uma bicicle-
ta e uma grande bola de futebol. Bolas utilizadas em outros esportes (como 
basquete e vôlei) são contidas por uma rede presa ao teto. Há uma enorme 
raquete de tênis em cima da cama, e um par de halteres nas proximidades.

Figura 3 – Suíte do menino – Casa Cor SP 2012 – 
Gerson Dutra e Ana Lucia
Fonte: Medeiros (2012).

Figura 4 – Detalhe da suíte do menino, CASACOR 
São Paulo 2012

Fonte: BESSI, Bruna. Conheça 49 ambientes da 
Casa Cor SP. Delas, iG, 29 maio 2012. Dispo-

nível em: https://delas.ig.com.br/casa/decora-
cao/2012-05-29/conheca-43-ambientes -da-casa-

-cor- sp.html. Acesso em: 05 jun. 2019.
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As cores que predominam nas paredes, no piso e no forro são o bran-
co e o marrom, que contrastam com um pufe avermelhado posicionado no 
centro do cômodo. Nos demais móveis, as cores mais presentes são o azul 
e, em menor escala, o amarelo. A porta do armário é coberta por um grande 
espelho. Livros se espalham pelas prateleiras e em cima da escrivaninha, na 
qual se destaca um globo terrestre cromado. Miniaturas de automóveis tam-
bém decoram as prateleiras.

Notamos que os dois ambientes tendem a marcar diferenças entre a 
menina e o menino a partir de representações binárias de feminilidade e 
masculinidade. 

Na suíte da menina, destacam-se elementos rebuscados e delicados. 
A associação do feminino com as formas orgânicas e rebuscadas é comum, 
e essas são geralmente relacionadas à natureza, fertilidade, sensualidade e 
sedução (FRANÇA, 2011; SILVA, 2010). O grande gazebo central deixa pouco 
espaço para a movimentação no ambiente, remetendo a um comportamen-
to mais passivo, de movimentos mais restritos. 

Os únicos brinquedos identificáveis são bichos de pelúcia, que de ma-
neira geral direcionam para brincadeiras mais contidas, como o brincar de 
servir chá, sugerido pela mesa cheia de quitutes. Não é incomum que os 
brinquedos femininos apresentem menor mobilidade e possibilidades de 
ação, conforme argumentam Caldas-Coulthard e Van Leeuwen (2004).

Já a suíte do menino remete diretamente aos movimentos mais am-
plos e à velocidade, o que podemos perceber por meio das inúmeras refe-
rências aos esportes. Os brinquedos para meninos geralmente remetem à 
ação, risco e poder (CALDAS-COULTHARD; VAN LEEUWEN, 2004). Esse pa-
drão é mantido por meio das escolhas dos artefatos que compõem o espaço. 
As imagens selecionadas para decorar as paredes são de figuras agressivas. 
A referência à força e à violência também se nota pela presença do saco de 
pancadas, que ganha ares de brinquedo. A recorrente associação da mascu-
linidade com a violência (WELZER-LANG, 2001) é, dessa forma, reafirmada. 

Os carrinhos, brinquedos tradicionalmente considerados de menino, 
também marcam sua presença. Os livros e o globo terrestre remetem a ou-
tras características frequentemente associadas ao masculino, a racionalida-
de e o conhecimento (CARVALHO; TORTATO, 2009). O globo pode também 
ser relacionado a uma ideia de cosmopolitismo e aventura, de desbrava-
mento do mundo. 
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Nota-se a predominância de planos geométricos nas paredes, no tape-
te e na configuração dos móveis. As formas retilíneas e geométricas são co-
mumente associadas ao masculino, na busca por uma aparência funcional 
e objetiva (FRANÇA, 2011; SILVA, 2010).

Percebe-se que os dois espaços analisados apresentam, de forma bas-
tante marcada, diferenças entre os tipos de objetos, arranjos, iluminação, 
formas e cores utilizados para os dormitórios da menina e do menino.

Scott (1999, p. 207) define diferença como a “(...) noção de que o signifi-
cado é construído através do contraste, implícito ou explícito (...), com a ideia 
de que uma definição positiva se apoia na negação ou repressão de algo que 
se representa como antitético a ela”. A diferença é, portanto, estabelecida a 
partir de um determinado lugar que é tomando como referência. Conforme 
já exposto, em nossa sociedade, a referência tem sido o homem branco e 
heterossexual, o que implica em nomear como diferentes todas aquelas e 
todos aqueles que não compartilham desses atributos (LOURO, 1997). 

Scott (1999) indica que a oposição binária entre masculino e feminino se 
apoia na diferença sexual, que serve para estabelecer e naturalizar significados 
que não estão relacionados com o corpo. Assim, o masculino é associado a ter-
mos como: racionalidade, universalidade, neutralidade, iniciativa, dinamismo, 
controle, cultura, força e virilidade. Já o feminino é ligado a termos como: sensi-
bilidade, emoção, passividade, descontrole, natureza, doçura, beleza, fertilidade 
e delicadeza (CARVALHO; TORTATO, 2009; FRANÇA, 2011; FUNCK, 2004).

Para Scott (1999), esses significados se vinculam às representações que, 
por sua vez, definem as formas de organização e compreensão das relações 
entre homens e mulheres. Assim, as diferenças socialmente construídas e ma-
terializadas nas representações podem ser utilizadas para explicar, justificar, 
legitimar e naturalizar desigualdades estabelecidas nas relações de gênero.

Notamos que a manutenção da oposição binária entre masculino e 
feminino tem sido recorrente nas representações de interiores domésticos. 
Santos (2010), ao analisar um artigo veiculado na revista Casa e Jardim de 
março de 1966, argumenta que os dormitórios infantis ali apresentados evi-
denciam esse binarismo, assumindo as características do menino e da me-
nina como naturais e universais. Funck (2004, p. 162), ao analisar quartos de 
crianças de oito anos, apresentados em um artigo veiculado pela revista Casa 
Cláudia de janeiro de 1996, conclui que: “(...) o imaginário de gênero no que 
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diz respeito à decoração de espaços domésticos ainda está informado por 
diferenças sócio-culturais que veem o feminino como dócil, macio e contido, 
enquanto que o masculino prima pela exterioridade e pelo movimento”.

Gostaríamos de enfatizar que, apesar das diferenças marcadas entre o 
menino e a menina nos dois espaços aqui analisados, é possível vislumbrar 
também alguns deslocamentos.

No quarto do menino, podemos indicar uma possível sugestão de 
vaidade por parte do menino, considerando o grande espelho localizado na 
porta do armário. 

A suíte da menina, por ter sido inspirada por uma heroína que foge 
ao padrão de princesa indefesa, traz elementos como os bancos em forma 
de sela e o alvo acertado por flechas, que podem ser associados a ações con-
sideradas comumente como masculinas, como a caça e a batalha. A clara 
referência aos contos de fada denota uma relação com o universo do sonho, 
do devaneio. Dessa forma, o espaço se afasta da comum associação entre os 
brinquedos femininos e o mundo real de funções e atividades domésticas 
(CALDAS-COULTHARD; VAN LEEUWEN, 2004). O pouco espaço livre deixado 
pelo gazebo central, que pode ser entendido como uma forma de direcionar 
a um comportamento mais passivo, pode, por outro lado, ser também in-
terpretado como um tipo de desafio, que poderia levar a movimentos mais 
hábeis e complexos.

Nota-se que os deslocamentos presentes na suíte da menina são 
mais radicais do que aqueles presentes na suíte do menino. É de supor que 
uma das explicações possíveis para isso recai nas posições que cabem ao 
menino e à menina em relação ao centro, ao lugar de referência. À menina, 
por distanciar-se da posição central ocupada pelo homem heterossexual e, 
portanto, já ser marcada como diferente em relação a esta referência, parece 
ser mais viável a realização desses trânsitos. 

A existência desses deslocamentos indica mudanças que vêm ocor-
rendo na sociedade brasileira, em que os valores comumente associados ao 
masculino e ao feminino estão sendo tensionados. Essas mudanças podem 
ser encaradas, ao menos em parte, como resultados dos movimentos sociais 
que ganharam visibilidade a partir da década de 1960, notadamente o movi-
mento feminista e o movimento gay. 

Nesse processo de mudança, verifica-se a alteração de certos valores e 
comportamentos, paralela à manutenção de outros. Para Torrão Filho (2005), 
o que se caracteriza hoje como uma emancipação de mulheres e homens diz 



170

respeito apenas à liberação parcial de alguns aspectos tidos como mascu-
linos para as mulheres (como trabalho e produção científica) e de alguns 
aspectos considerados femininos para os homens (como afeto e cuidados 
da casa). Podemos considerar, em certa medida, que se trata de um ainda 
tímido processo de hibridação restrita, conceito usado por Canclini (2003)9 
para tratar das identidades transculturais. Este processo diz respeito à in-
corporação parcial de alguns elementos de diferentes posições de sujeito, 
caracterizando uma “(...) variabilidade de regimes de pertença” que desafia 
dicotomias e binarismos (CANCLINI, 2003, p. xxxiii).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Procuramos analisar, neste texto, algumas representações de gêne-
ro presentes em dois ambientes expostos na CASACOR São Paulo 2012. De 
forma geral, notamos que os espaços analisados tendem à manutenção de 
estereótipos relacionados a feminilidades e masculinidades – a suíte do me-
nino evoca a ação, a violência e a competição, enquanto a suíte da menina 
remete à passividade e ao devaneio. Identificamos também alguns desloca-
mentos, notadamente no caso da suíte da menina.

Sugerimos, portanto, que diferenças entre meninos e meninas, que 
são culturalmente construídas, são materializadas por meio do design de 
interiores domésticos. Como procuramos argumentar, a construção dessas 
diferenças está relacionada à persistência de uma visão essencialista de gê-
nero, centrada em características entendidas como naturais inerentes ao 
homem e à mulher. De acordo com Scott (2000), essas diferenças, ao serem 
naturalizadas, podem ser utilizadas para explicar, justificar e legitimar rela-
ções hierarquizadas.

Acreditamos que a explicitação do caráter construído das diferenças 
de gênero é fundamental para desconstruir o binarismo mulher/homem, 
problematizando, historicizando e desnaturalizando essas categorias, bem 
como sua pretensa unidade interna (SCOTT, 2000). Para Louro (1997), a des-
construção dessa oposição binária possibilita o entendimento e a inclusão 
de masculinidades e feminilidades para além dos modelos hegemônicos. 

9 Canclini (2003) apresenta esse conceito ao tratar das culturas ocidentais no contexto do final do 
século XX, momento em que se intensifica o processo de globalização, caracterizado pelos fluxos 
migratórios e pelo intercâmbio econômico e comunicacional.
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Além disso, Scott (2000, p. 222) argumenta que essa desconstrução 
permite desmascarar relações de poder, concluindo que “(...) o poder se 
constrói no, e portanto deve ser questionado desde, o âmbito da diferença”. 
A partir dessa perspectiva, procuramos argumentar que a explicitação das 
diferenças construídas para meninos e meninas, materializadas por meio do 
design de interiores domésticos, permite evidenciar a manutenção e consi-
derar possibilidades de desestabilização de assimetrias de gênero.

Gostaríamos de lembrar que a categoria de gênero é atravessada por 
outros marcadores sociais, que são também constituídos por meio dos dis-
cursos, materialidades e práticas, tais como: classe social, geração, raça, et-
nia e sexo (BUTLER, 2013b). 

Com relação à questão geracional, consideramos que estudos sobre 
as representações de gênero em artefatos e espaços voltados ao público in-
fantil são especialmente interessantes, pois explicitam formas pelas quais os 
marcadores das identidades de gênero começam a ser constituídas até mes-
mo antes do nascimento, a partir da expectativa e planejamento das mães 
e/ou dos pais. 

Neste texto, também não exploramos a fundo as inter-relações da ca-
tegoria gênero com as de raça, etnia e sexualidade, apesar da sugestão de 
que os espaços da CASACOR privilegiam o modelo de família nuclear, branca 
e formada a partir de um casal heterossexual.

Como limitações deste texto, gostaríamos de ressaltar que as análises 
apresentadas carecem de uma problematização mais consistente, no senti-
do de mapear o contexto histórico, social, cultural e político no qual se ins-
creve a constituição das representações de gênero nos espaços da CASACOR 
São Paulo. Indicamos ainda que, a partir dessa amostra restrita, não se torna 
possível fazer generalizações acerca das identidades de gênero que têm sido 
construídas pelos ambientes apresentados no evento. 

Apesar dessas limitações, acreditamos que as análises aqui apresen-
tadas indicam ser possível problematizar representações de gênero a partir 
dos ambientes expostos na CASACOR São Paulo. Consideramos que o de-
sign, enquanto atividade diretamente envolvida no planejamento e desen-
volvimento de interiores domésticos, pode contribuir para reforçar ou ques-
tionar valores e normas associados à construção das diferenças de gênero. 
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INTRODUÇÃO

Este capítulo apresenta algumas reflexões sobre a construção de re-
presentações de masculinidades no desenvolvimento do projeto de decora-
ção de interiores de uma barbearia de Curitiba. Aberta em 2007, a Barbearia 
Clube se diferencia em alguns aspectos das barbearias convencionais. A con-
figuração dos ambientes dialoga com – e constitui – um universo mascu-
lino, oferecendo aos seus clientes uma variedade de produtos e serviços. 
Neste local, enquanto se espera a vez para fazer um corte de cabelo ou a 
barba, uma limpeza facial, uma depilação completa ou as unhas, é possível 
tomar uma cerveja, jogar futebol de botão, pebolim (futebol de mesa), vídeo 
game ou assistir a algum canal esportivo. A exaltação de um tipo particular 
de masculinidade é evidente em todo o desenvolvimento do projeto, desde 
a definição do público-alvo até a materialização dos espaços físicos. Pode-se 
ler na marca da barbearia o slogan: Barbearia Clube, coisa de macho.

Sendo a Barbearia Clube um local destinado a atender o público mas-
culino, uma das preocupações dos seus projetistas era a criação de um lo-
cal que tivesse uma forte identificação com tal público. Para tanto, uma das 
estratégias para o desenvolvimento do projeto foi a delimitação de um tipo 
específico de homem. Definido pela equipe responsável pelo projeto como 
homem clássico, este ideal de masculinidade serviria de diretriz para o de-
senvolvimento do projeto arquitetônico e do interior da barbearia.

Recorrendo aos estudos de gênero, que consideram as masculinida-
des e feminilidades construções socioculturais, bem como à Teoria da Cultu-
ra Material – para a qual a materialidade não apenas simboliza os sujeitos, 
mas sim, participa efetivamente da sua construção – este capítulo tem como 
objetivo responder às seguintes questões:

a)	 os ambientes físicos da Barbearia Clube podem ser pensados como 
tecnologias de gênero?

b)	 quais prescrições de gênero foram acionadas para a construção do 
modelo ideal de masculinidade da barbearia?

c)	 quais foram as estratégias utilizadas para objetificar o homem clássi-
co nos ambientes da barbearia?
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Os ambientes são analisados neste capítulo por meio da leitura de 
imagens veiculadas no site da Barbearia Clube, assim como de imagens obti-
das mediante o registro fotográfico em visitas realizadas ao estabelecimento 
durante os meses de novembro de 2013 e março de 2014. Com essas análi-
ses, objetivamos evidenciar o caráter de construto social das prescrições de 
gênero, assim como o papel fundamental dos artefatos na construção dos 
sujeitos e de suas identidades.

GÊNERO, MASCULINIDADES E SUA CONSTRUÇÃO

Para pensar as relações de gênero, assumimos como premissa o ques-
tionamento de Butler (2012) acerca da validade da dicotomia sexo/gênero, 
na qual o sexo é colocado como natural, ou seja, como um dado pré-discursi-
vo, e o gênero como socialmente construído. Segundo a autora, a afirmação 
desse pressuposto foi um argumento importante para as políticas feministas 
que visavam desnaturalizar a subordinação e a opressão das mulheres pelos 
homens. Contudo, tal postulado traz consigo uma contradição, pois, apesar 
de afirmar que sexo e gênero são coisas diferentes, o sexo seria o principal 
determinante da identidade de gênero. Para Butler (2012), o sexo não é na-
tural, tampouco determina o gênero. Ela afirma que a interpretação do sexo 
como um dado natural anterior à cultura é parte de uma construção dis-
cursiva mediada pelo próprio conceito de gênero. Com essa postura, Butler 
(2012) afasta qualquer possibilidade de se pensar em um marco essencial 
que definiria a identidade de gênero. Nas palavras de Butler (2012, p. 29): 
“(...) como fenômeno inconstante e contextual, o gênero não denota um ser 
substantivo, mas um ponto relativo de convergência entre conjuntos especí-
ficos de relações, cultural e historicamente convergentes”.

O gênero não expressa uma essência fundacional existente a priori no 
sujeito, não é um meio pelo qual os atributos de gênero são manifestados. 
Para Butler (2012, p. 201), o gênero é performativo, ou seja, é constituído, ou 
reiterado através de atos que efetivamente criam a identidade que suposta-
mente revelariam: 

Se os atributos ou atos do gênero, as várias maneiras como o 
corpo mostra ou produz sua significação cultural, são performa-
tivos, então não há identidade pré-existente pela qual um ato ou 
atributo pode ser medido; não haveria atos de gênero verdadei-
ros ou falsos, reais ou distorcidos, e a postulação de uma iden-
tidade de gênero verdadeira se revelaria uma ficção reguladora.
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Nesse sentido, Butler (2012) rompe com as categorias do sexo verda-
deiro, do gênero distinto e da sexualidade específica, reiterando o caráter de 
construção social do gênero, onde a postulação de uma identidade fixa, ou 
então de uma masculinidade ou feminilidade verdadeira e permanente, faria 
parte da reificação de normas naturalizadoras estruturadas ativamente pelo 
campo social. Essas normas procuram estabelecer limites por meio de pres-
crições culturais do que seria o comportamento adequado para homens e 
mulheres, efetivando “(...) um espaço social para o e do corpo, dentro de 
certas grades reguladoras da inteligibilidade”1 (BUTLER, 2012, p. 188).

No pensamento de Butler (2012) observa-se a clara contestação da 
possibilidade de qualquer tipo de identidade de gênero ser ontologicamen-
te constante. Seu caráter contextual é repetidamente reiterado, refutando 
existir uma essência que determine o gênero. A problematização do caráter 
contingente e contextual das identidades de gênero se torna, talvez, ainda 
mais controversa quando se refere àquilo que nunca foi considerado um 
problema: a masculinidade. Historicamente representada como o centro a 
partir do qual todas as outras identidades seriam definidas, a noção de mas-
culinidade é, muitas vezes, entendida como algo que dispensa explicações.

Entretanto, não se deve ver a masculinidade como uma categoria coe-
sa e homogênea. Almeida (1996) faz referência ao conceito de masculinidade 
hegemônica para ressaltar hierarquias e relações de poder dentro da pró-
pria categoria masculinidade. Connell e Messerschmidt (2013) abordam esse 
conceito como um tipo de masculinidade, construído num processo social 
caracterizado por formas particulares de representação e uso dos corpos 
dos homens. Entretanto, esses autores afirmam que não existem compor-
tamentos ou posições absolutas e fixas que determinem quem pertence ou 
não a essa categoria – afinal o que se define por masculinidade hegemônica 
depende das relações de gênero dentro de diferentes códigos culturais:

A masculinidade não é uma entidade fixa encarnada no corpo 
ou nos traços da personalidade dos indivíduos. As masculinida-
des são configurações de práticas que são realizadas na ação 
social e, dessa forma, podem se diferenciar de acordo com as 
relações de gênero em um cenário social particular. (CONNELL; 
MESSERSCHMIDT, 2013, p. 250).

1 Butler (2012) usa os termos grade ou matriz de inteligibilidade para se referir às identidades de 
gênero que se conformam à uma coerência específica entre sexo – gênero – desejo. Por exemplo, 
quem nasce com pênis, logo será masculino, logo se interessará exclusivamente pelo sexo oposto.
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Connell e Messerschmidt (2013) contestam a existência de uma mas-
culinidade verdadeira, ou essencial. Eles deslocam o conceito de masculi-
nidade, propondo uma abordagem que considere a sua multiplicidade, 
evidenciando seu caráter heterogêneo e sua condição de construto histó-
rico-cultural. Argumentam que a masculinidade pode se configurar através 
da reprodução ou negação de práticas sociais discursivas e não discursivas 
como a participação bem-sucedida em esportes, comportamentos que en-
volvam riscos, controle emocional, entre outros. Porém os valores ligados a 
essas práticas sociais que constituem as masculinidades são contextuais, re-
lativos a cenários sociais específicos: “Masculinidades são configurações da 
prática que são construídas, reveladas e transformadas ao longo do tempo” 
(CONNELL; MESSERSCHMIDT, 2013, p. 271). 

A partir dessas orientações teóricas, não nos parece apropriado falar 
de uma identidade de gênero autêntica, determinada a partir de um marco 
biológico verdadeiro, tampouco de uma masculinidade única. O que temos 
são masculinidades múltiplas, construídas na ação social dentro de contex-
tos específicos.

O GÊNERO COMO PROCESSO E COMO PRODUTO DE 
TECNOLOGIAS SOCIAIS

Lauretis (1994), com sua crítica ao conceito de gênero como diferença 
sexual, evidencia a construção de masculinidades e feminilidades a partir do 
que ela chama de tecnologias de gênero. Essa autora afirma que o conceito 
de gênero posto como diferença entre os sexos é limitante, pois, nesses mol-
des, homens e mulheres surgem como sujeitos antagônicos, caracterizados 
não em termos de reciprocidade, mas por uma relação binária, onde ambos 
são universalizados. Ela descarta a diferença sexual como único fator cons-
tituinte das relações de gênero. Afirma que os sujeitos são constituídos no 
gênero, não somente pela diferença sexual, mas também: 

(...) por meio de códigos linguísticos e representações culturais; 
um sujeito engendrado não só na experiência de relações de 
sexo, mas também nas de raça e classe: um sujeito, portanto, 
múltiplo em vez de único, e contraditório em vez de simplesmen-
te dividido (LAURETIS, 1994, p. 208, grifo do autor).



181

Lauretis (1994) refuta a visão determinista que vê o gênero como uma 
derivação direta do sexo, uma propriedade inerente aos corpos, uma deter-
minação a partir de um marco biológico, reforçando o seu caráter de cons-
trução em termos de relação social. Assim, propõe o conceito de tecnologia 
de gênero, onde o gênero, “(...) como representação e como auto-repre-
sentação, é produto de diferentes tecnologias sociais, como o cinema, por 
exemplo, e de discursos, epistemologias e práticas críticas institucionaliza-
das, bem como das práticas da vida cotidiana” (LAURETIS, 1994, p. 208). En-
quanto pesquisadora envolvida com o estudo da linguagem cinematográfica, 
Lauretis (1994), evidencia o cinema como uma tecnologia de gênero, que 
atua efetivamente na construção de representações e autorrepresentações 
das identidades de gênero. Para essa autora, as técnicas de iluminação, en-
quadramento, edição, entre outras, do aparelho cinematográfico, constroem 
formas específicas de masculinidades e feminilidades, tendo o “(...) poder de 
controlar o campo do significado social e assim produzir, promover e im-
plantar representações de gênero” (LAURETIS, 1994, p. 228, grifo do autor). 

Lauretis (1994) define representação de gênero como as estratégias 
de construção das diferenças de gênero no interior de determinadas culturas 
através de tecnologias sociais, como as instituições de ensino, a família, a me-
dicina, as religiões e as mídias. A esta lista, acrescentamos a arquitetura e o 
design, práticas que nos interessam neste estudo. Para a autora, a autorrepre-
sentação seria o investimento dos indivíduos, homens e mulheres, em deter-
minadas representações de gênero para a constituição de suas subjetividades, 
que, uma vez objetivadas, corresponderiam às suas identidades de gênero.

Não devemos entender a relação entre representação e autorrepre-
sentação de forma unidirecional, onde as representações sociais marcadas 
pelo gênero determinariam a constituição das subjetividades – ou autorre-
presentações – dos sujeitos. Devemos entendê-la de forma dinâmica, como 
uma relação de interdependência, de construção mútua: “A construção do 
gênero é o produto e o processo tanto da representação quanto da auto-re-
presentação” (LAURETIS, 1994, p. 217). Nossas respostas diante das repre-
sentações de gênero, independentemente de sermos solidários a algumas 
delas ou não, nos ordenam, indiciam, classificam. Cada ação social afirmada 
ou negada, mesmo que de forma naturalizada, trará junto consigo os indicia-
mentos do gênero que nos fazem sujeitos masculinos, femininos, ou então 
sujeitos outros.
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GÊNERO E CULTURA MATERIAL

No texto Basura y gênero, Preciado (2006) faz uma análise dos ba-
nheiros públicos que fornece algumas pistas acerca de como esses espaços 
atuam como tecnologias de gênero, construindo posições de sujeito e guian-
do condutas. Por exemplo, a arquitetura dos banheiros públicos masculinos, 
muito além de resolver questões práticas do dia a dia, traz na sua materia-
lidade – pretensamente neutra – valores e ideais culturais que trabalham na 
produção e reprodução de certo tipo de masculinidade. Segundo Preciado 
(2006, p. 2, tradução nossa):

O mictório, como uma protuberância arquitetônica que cresce 
desde a parede e se ajusta ao corpo, atua como uma prótese da 
masculinidade, facilitando a postura vertical para mijar sem rece-
ber respingos. Mijar de pé publicamente é uma das performan-
ces construtivas da masculinidade heterossexual moderna. Deste 
modo, o discreto mictório participa da produção da masculini-
dade no espaço público. Por isto, os mictórios não estão presos 
em cabines fechadas, senão em espaços abertos à visão coletiva, 
posto que mijar-de-pé-entre-caras é uma atividade cultural que 
gera vínculos de sociabilidade divididos por todos aqueles, que ao 
fazê-lo publicamente, são reconhecidos como homens2.

Miller (2013) nos ajuda a entender essa relação, sugerida por Preciado 
(2006), de construção de sujeitos mediada pelo entorno material. Segundo 
Miller (2013) os artefatos não se prestam apenas para nos representar como 
signos ou símbolos de estilos de vida ou marcadores identitários. Para ele, 
os artefatos não são simples vetores, ou comunicadores de uma suposta 
essência, como se os indivíduos possuíssem um eu interior verdadeiro, e 
os artefatos, como elementos passivos, apenas revelassem isso ao mundo.

Em sentido contrário, o autor afirma que os artefatos não são externos 
às pessoas. Eles participam ativamente da sua constituição em um tipo de 
simbiose, onde as fronteiras entre sujeitos e objetos, mais do que difusas, 
são inexistentes. Miller (2013) rompe com a dicotomia sujeito/objeto, e utili-

2 Texto original: “El urinario, como una protuberancia arquitectónica que crece desde la pared y se 
ajusta al cuerpo, actúa como una prótesis de la masculinidad facilitando la postura vertical para 
mear sin recibir salpicaduras. Mear de pie públicamente esuna de las performances constitutivas 
de la masculinidad heterosexual moderna. De este modo, el discreto urinario noes tanto un ins-
trumento de higiene como una tecnología de género que participa a la producción de la masculi-
nidad en elespacio público. Por ello, los urinarios no están enclaustrados en cabinas opacas, sino 
en espacios abiertos a lamirada colectiva, puesto que mear-de-pie-entre-tíos es una actividad 
cultural quegenera vínculos de sociabilidadcompartidos por todos aquellos, que al hacerlopúbli-
camente, son reconocidos como hombres.”
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za a noção de dialética da objetificação como possibilidade de transcender 
essa oposição, reforçando o caráter recíproco do processo de constituição 
de sujeitos e cultura material. Logo, “(...) ao fim e ao cabo, o que temos é 
o processo dinâmico ele mesmo, que produz simultaneamente aquilo que 
passamos a mencionar como objetos e sujeitos” (MILLER, 2013, p. 88).

Assim como Preciado (2010), Miller (2013) discute a questão da relação 
entre as pessoas e os interiores dos espaços arquitetônicos, que, nos termos 
deste último, promovem processos de objetificação, ou seja, de mútua cons-
tituição. Sendo assim, Miller (2013) não desconsidera que são as pessoas que 
criam o entorno material. Contudo, ele argumenta que, por sua vez, o entor-
no material também cria as pessoas, direcionando formas de pensar, de agir 
e de se autoperceber no mundo e em relação às outras pessoas. 

Tendo em vista os estudos de gênero e a Teoria da Cultura Material 
apresentados neste capítulo, retornamos à primeira indagação feita no início 
do texto, sobre a possibilidade de se pensar os ambientes físicos da Barbea-
ria Clube como tecnologias de gênero.

Iniciamos a discussão sobre a construção das identidades de gênero 
com a apresentação do conceito de gênero de Butler (2012). Pudemos obser-
var o posicionamento crítico da autora sobre a ideia de gênero como deriva-
do de algum marco sexual. Para a autora o gênero é construído através de 
ações sociais normativas de significação do corpo em contextos específicos, 
não devendo sua existência a uma essência pré-discursiva. Analogamente 
a Butler (2012), Connell e Messerschmidt (2013) descartam a existência de 
uma masculinidade essencial ou verdadeira, afirmando que as masculinida-
des, como identidades de gênero, são construídas, reveladas e transforma-
das ao longo do tempo. Assim podemos afirmar que as masculinidades são 
construídas socialmente, através de normas naturalizadoras estruturadas 
ativamente pelo campo social.

Mas então cabe perguntar: em que medida a materialidade dos am-
bientes da barbearia poderiam servir como veículo para tais normas natura-
lizadoras? Neste sentido, Lauretis (1994) nos ajuda a entender os ambientes 
das barbearias como tecnologias de gênero, que através de sua materialida-
de constroem representações de masculinidades, participando assim ativa-
mente da construção das identidades de gênero dos sujeitos. No conceito de 
objetificação, Miller (2013) reforça o entendimento da cultura material como 
capaz de produzir identidades marcadas pelo gênero, afirmando o caráter 
recíproco do processo de constituição de sujeitos e artefatos. Nesses ter-
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mos, as materialidades associadas aos ambientes físicos da Barbearia Clube 
podem ser entendidas como tecnologias de gênero, visto que promovem a 
construção de posições de sujeitos implicadas em identidades de gênero, 
neste caso relacionadas às masculinidades.

REPRESENTAÇÕES DE MASCULINIDADES: A CONSTRUÇÃO DO 
HOMEM CLÁSSICO

Assumindo que as identidades de gênero são construções sociocultu-
rais, evidenciaremos a partir de agora algumas prescrições de gênero utiliza-
das estrategicamente pelos projetistas para a construção da representação 
da masculinidade ideal da Barbearia Clube, ou seja, para a construção do 
homem clássico. Uma das preocupações iniciais dos projetistas da Bar-
bearia Clube era a de desenvolver um local que estivesse de acordo com 
as características e preferências dos seus clientes, ou seja, que promovesse 
uma grande identificação com o público masculino. Para tanto, foi neces-
sário definir que tipo de homem a barbearia iria atender, uma vez que isso 
seria importante para a elaboração das diretrizes do projeto. O publicitário 
CS, um dos responsáveis pelo projeto da barbearia, evidencia em sua fala a 
importância de se delimitar o tipo de masculinidade que supostamente seria 
o público-alvo do negócio:

(...) a gente queria ser uma barbearia das antigas remodelada 
para um homem de hoje. O homem é, eu gosto de usar o termo 
clássico. (...) É que nem eu falei no começo, é o cara tipo nosso 
pai, nosso avô. (...) Você nunca vai consegui fazer um produto, 
uma marca qualquer, uma roupa, um carro, que seja pra todo 
mundo. Se você tentar fazer isso você vai fazer a pior porcaria de 
produto que você já tentou (...) (PUBLICITÁRIO CS, 2014).

A masculinidade idealizada como público-alvo foi definida como o ho-
mem clássico, que, segundo uma pesquisa de mercado realizada a pedido 
de MF, proprietária da barbearia, corresponderia aos homens descritos da 
seguinte maneira: “(...) homens que não se encaixam no perfil dos salões 
de beleza, espaços predominantemente femininos; frequentador/es dos 
melhores bares da cidade; classe AB; faixa etária de mais de 25 anos; foco 
estreito! O macho” (BOAS..., 2009, p. 26).

Porém, como evidencia Oost (2003), diretrizes de projeto não são de-
finidas tendo necessariamente como base características encontradas em 
pessoas reais. A definição do público-alvo envolve uma espécie de estratégia 
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dupla de designers e publicitários, que têm como objetivo tanto identificar 
quanto construir potenciais usuários. Para esta autora, designers constroem 
– explícita ou implicitamente – imagens ideais de usuários e usuárias, a partir 
das quais são criadas diretrizes para o desenvolvimento de novos produtos. 
Dessa forma, o homem clássico da Barbearia Clube, supostamente identifica-
do em pesquisa, não seria apenas o reflexo de um tipo concreto de homem, 
mas sim uma construção ideal que supõe que um homem que não gosta de 
frequentar salões de beleza femininos e, entre outras coisas, é macho.

A definição desta representação de masculinidade, ou seja, do homem 
clássico como macho é de extrema importância para a construção da mas-
culinidade ideal da Barbearia Clube. Esta definição se presta, de maneira 
mais efetiva, a dois objetivos: associar ao homem clássico uma forma en-
tendida como honrosa de ser homem, com conotações sociais relacionadas 
à valentia e à virilidade; e associar o homem clássico e sua identidade de 
gênero à sua genitália. Como evidenciado por Butler (2012), esta associação 
estaria dentro de um registro que subentende o sexo como o definidor das 
condutas e desejos deste tipo de homem. Como se o comportamento social 
do homem clássico derivasse do fato de ele ser macho, encerrando-o assim 
dentro daquilo que esta autora chama de matriz de inteligibilidade.

Em uma apresentação direcionada aos seus franqueados, a Barbearia 
Clube (BOAS VINDAS, 2009) justifica por que utiliza o termo macho para se re-
ferir ao homem clássico. Segundo esta apresentação, a utilização do termo 
macho seria bruto e sucinto e funcionaria como uma mídia espontânea, 
pois a “(...) palavra macho não tem contestação” (BOAS..., 2009, p. 34). Fica 
evidente na apresentação feita pela barbearia a necessidade de classificar o 
homem clássico – macho por definição, segundo os projetistas – em opo-
sição a outras masculinidades tidas como não clássicas, como por exemplo 
masculinidades gays. Segundo CS, publicitário e um dos responsáveis pelo 
projeto da barbearia, a designação macho não daria margem a dúvidas a 
respeito da sexualidade, necessariamente heterossexual, da masculinidade 
que faria uso dos serviços da barbearia.

Podemos observar na classificação feita no projeto da barbearia, entre 
homens clássicos e não clássicos, a ideia subjacente de que que existem 
homens mais homens que outros. Há um sistema de hierarquização, que 
valoriza alguns atributos masculinos que interessam às causas do projeto 
da barbearia e que, por outro lado, desqualifica atributos masculinos não 
entendidos como característicos de um homem clássico.
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Almeida (1996), nos ajuda a pensar sobre a hierarquização das mas-
culinidades quando afirma que as masculinidades são elas próprias cons-
tituídas por padrões assimétricos como, por exemplo, heterossexualidade/
homossexualidade, e por hierarquias instituídas a partir da ideia do que seja 
mais masculino ou menos masculino, detectando assim modelos hegemôni-
cos e subordinados3. As masculinidades subalternas, ou subordinadas, são 
aquelas que não se adequam aos ideais da masculinidade hegemônica, mas, 
mesmo assim, participam ativamente da sua construção. Como versões ilegí-
timas, existem enquanto estão contidas na hegemonia, porém, como aquilo 
que não pode ser, ou como coloca o autor, os efeitos perversos desta. Assim, 
Almeida (1996) evidencia que os padrões de masculinidade são mutuamen-
te, e não isoladamente, construídos. 

Porém, além de macho – designação que é associada de forma mais 
evidente ao homem clássico –, podemos observar outras prescrições de gê-
nero coladas a esta representação, que ajudam a delimitar, a dar contornos 
à masculinidade ideal da Barbearia Clube. Subjacente à fala do publicitário 
CS, é possível perceber outros ideais associados ao homem clássico:

Esse homem-homem já existia para a gente a sete anos atrás, 
essa visão. É o homem clássico. É o cara que nem o pai da gente 
o vô da gente, aquele cara que não vai no salão feminino, só por-
que é unissex, tipo, ele não, ele não vai. Ele vai no barbeiro do 
bairro que ele conhece já há vinte, trinta anos. Se chega lá, fala 
besteira (...) (PUBLICITÁRIO CS, 2014).

No início da fala, CS usa o termo homem-homem, talvez como uma 
forma de extrapolar o significado atribuído ao homem clássico. A duplicação 
da palavra homem transforma a segunda em adjetivo, reforçando o que tal-
vez ele entenda como a forma mais correta de ser um homem, de ser um ho-
mem de verdade. Para o publicitário, o homem clássico é necessariamente 
heterossexual. Isso se constata pela referência que faz ao pai e ao avô, figuras 
centrais dentro de uma lógica parental heterossexual. Outra questão que se 
faz notar é o afastamento deliberado desse tipo de homem de qualquer coisa 
referente ao universo feminino, neste caso o salão de beleza. Por último, 
podemos observar a ideia de um homem tradicional que não muda facilmen-
te de hábitos, ligado a práticas tidas como antigas, no caso, ir à barbearia 

3 Segundo Bermúdes (2013, p. 288), as masculinidades subordinadas são aquelas “confinadas a 
guetos, e que são relacionadas principalmente a homens homossexuais, que são geralmente dis-
criminados por serem considerados “femininos”. Portanto, o hegemonia masculina é construída 
sobre essa relação dominação sobre as mulheres, bem como sobre masculinidades subordinadas.
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que frequenta há mais de 30 anos para cortar o cabelo. A representação do 
homem clássico envolve a oposição deste ideal de masculinidade a qualquer 
referência, material e simbólica, relacionada a algum tipo de feminilidade. A 
própria definição do homem clássico como macho o coloca dentro de um 
registro que o opõe diametralmente àquilo que na biologia é entendido por 
definição como o seu oposto incontestável, ou seja, a fêmea. Porém, esta 
oposição também está relacionada às materialidades e ambientes historica-
mente destinados a homens e mulheres. Através da fala do publicitário CS, 
podemos perceber como isso ocorre. Para o publicitário, a principal caracte-
rística dos salões de beleza – locais cultural e historicamente ligados a práti-
cas cosméticas femininas – era o fato de esses locais terem muita frescura, 
adjetivo que de forma alguma deveria estar ligado ao homem clássico: 

Então, esse nosso processo, ele vai levantando pontos chave que 
você vai mapeando e vai agrupando. Então tá, a gente quer o cara 
clássico. O que o cara clássico representa? Ah, ele representa, 
humm, esse cara não gosta de frescura do salão. Então assim, o 
que a gente não quer começa a dizer o que a gente quer. Então a 
gente não quer ter a frescura do salão. Então, opa! Sem frescura. 
Então vão surgindo as palavras chave pelo, por esse brainstorming 
mesmo, que elas vão, a medida que você começa a fazer esse funil 
vai sobrando tão pouca coisa (...) (PUBLICITÁRIO CS, 2014).

Subjacente a esta divisão diametral, entre afrescalhados e desafres-
calhados, feita pelos projetistas da Barbearia Clube, podemos observar um 
diálogo com a metáfora da separação das esferas. Como uma metáfora, a 
separação das esferas serviu para justificar a distinção marcada pelo gêne-
ro entre dois mundos representados como supostamente independentes: o 
público, destinado aos homens, e o privado, reservado às mulheres. Nesta 
dicotomia, a esfera pública, espaço definido como masculino, foi associado 
ao local da ação política, da produção. Já a esfera privada, designada às mu-
lheres e localizada no espaço doméstico, foi associada ao consumo e à ma-
nutenção da vida em família (KERBER, 1988). Assim como na metáfora das 
esferas separadas, o projeto da Barbearia estaria baseado em uma divisão 
dicotômica entre dois universos supostamente diferentes e independentes: 
o universo sem frescura da barbearia do homem clássico, e o universo 
com frescura do salão de beleza das mulheres. 

A construção do ideal de homem clássico também passou por um 
processo de universalização, onde são sobrepostos a esse tipo de homem 
características, gostos e desejos que, supostamente, seriam manifestados 
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por todos os homens. Muitas das decisões de projeto foram tomadas com 
base em referências de masculinidades que faziam parte do círculo íntimo 
dos projetistas, como podemos observar nesta fala do publicitário CS:

(...) a gente tomou por base nós mesmos, nossos amigos. Os há-
bitos que a gente conhece de consumo de nós e das pessoas que 
a gente conhece, nossos pais avós e tal. Uma das coisas que ho-
mem não gosta é da barulheira de salão. Um monte de secador 
ligado, conversera de mulher. Homem fala menos, né, não é uma 
questão de gênero só, isso é biológico (PUBLICITÁRIO CS, 2014).

Além da naturalização de supostas diferenças com base na biologia, o 
depoimento de CS permite inferir que os hábitos de referências próximas aos 
projetistas, seus pais, avôs, amigos, foram tomados, inquestionavelmente, 
como os hábitos dos homens em geral. CR, arquiteto do projeto, elenca os 
signos de masculinidade que foram utilizados para se pensar a composição 
do ambiente da barbearia destinado ao homem clássico. Na fala a seguir, fica 
evidente a certeza que os projetistas tinham acerca dos gostos e desejos dos 
homens. Aparentemente todos os homens, ou pelos menos os clássicos, gos-
tariam de revistas com fotografias de mulheres nuas, cerveja e futebol:

Mas a ideia era que fosse exclusivamente masculino. Realmente 
fosse um salão voltado pro público Masculino. Ai a gente vai para 
todos os signos ((risos)) dessa masculinidade ((um pouco irôni-
co)) digamos assim. Então é foto de mulher pelada na parede, 
é a revista playboy na mesa, é a televisão passando futebol, é 
a cerveja na geladeira, que é uma coisa que foi um grande di-
ferencial na barbearia. Acho que nenhum salão oferece isso (...) 
(ARQUITETO CR, 2014).

A análise do processo de definição do público-alvo da Barbearia evi-
denciou que o homem clássico, mais do que um padrão de masculinida-
de identificado a priori, foi construído pelo mesmo processo que pretendia 
apenas identificá-lo. Esta mesma análise nos ajuda a responder à segunda 
indagação proposta neste capítulo, sobre quais seriam as prescrições de 
gênero acionadas para dar contornos, para construir efetivamente o ideal 
de masculinidade pretendido como público-alvo da Barbearia Clube. Pude-
mos observar que o ideal de homem clássico foi universalizado, e que sua 
construção foi baseada em prescrições de gênero que afirmavam que um 
homem, ou pelo menos o clássico, deveria ser necessariamente tradicional, 
heterossexual/macho, misógino, onde sua constituição se faria em oposição 
a qualquer tipo de feminilidade ou masculinidade subordinada.
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Estas prescrições sobrepostas a este modelo de masculinidade do ho-
mem clássico reforçam o caráter de construção ideal, pois, apesar de existi-
rem homens reais com padrões de masculinidades parecidos aos presumidos 
pelos projetistas, dificilmente tais padrões poderão ser sobrepostos a um tipo 
ou grupo específico de homens. Como ressaltam Connell e Messerschmidt 
(2013), existem modelos ideais de masculinidade hegemônica que circulam e 
são eleitos, por exemplo, pela mídia, como a forma mais adequada de como 
um homem deve se comportar. Estes modelos ideais, em muitos sentidos, se 
referem às realidades cotidianas de muitos homens reais, porém, por outro 
lado, também as distorcem: “Desse modo, as masculinidades hegemônicas 
podem ser construídas de forma que não correspondam verdadeiramente à 
vida de nenhum homem real.” (CONNELL; MESSERSCHMIDT, 2013, p. 253).

Na sequência, evidenciaremos algumas estratégias dos projetistas 
para objetificar, na decoração do ambiente interno da barbearia, os ideais 
de masculinidade atribuídos à masculinidade do homem clássico.

O HOMEM CLÁSSICO E SUA MATERIALIDADE

De acordo com Miller (2013), os artefatos objetificam os valores cultu-
rais das sociedades que os criaram. Nesta seção, evidenciaremos algumas 
das estratégias utilizadas pelos projetistas da Barbearia Clube para objetifi-
car o conceito de homem clássico – assim como as relações de gênero que 
possibilitaram a sua emergência – em artefatos que compõem os ambientes 
da barbearia.

Durante o processo de construção do ideal de masculinidade da Bar-
bearia Clube, evidenciamos, entre outras coisas, um processo de universa-
lização, que supunha que os homens, ou pelo menos os homens clássicos, 
possuíam características, gostos e desejos parecidos, que vivenciariam suas 
experiências na sociedade de maneira muito parecida. Como colocado pelo 
arquiteto CR, na fala apresentada na seção anterior, existia no projeto a su-
posição de que os homens clássicos necessariamente gostam de cerveja, 
mulheres e futebol, e automaticamente viriam a se identificar com espaços 
que lhe ofereçam estes objetos de desejo.
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Dessa forma, interessa aqui destacar a sobreposição entre os ambien-
tes da barbearia e o universo do futebol, como uma das estratégias de ob-
jetificação do homem clássico. O futebol foi um elemento extremamente 
importante no desenvolvimento do projeto da Barbearia Clube. Não é por 
acaso que a barbearia leva no seu nome a palavra clube.

O universo do futebol traz na sua constituição social algumas prescri-
ções de gênero análogas às prescrições utilizadas pelos projetistas da Bar-
bearia Clube. Como acentua Flores (1982, p. 55), “O futebol é visto generica-
mente como um esporte essencialmente masculino”. Segundo Souza (1996), 
o futebol pode ser entendido no Brasil como esporte destinado à masculi-
nidade. A sua memória, segundo este autor, está circunscrita dentro de um 
universo masculino. Os ídolos estão presentes na memória dos meninos, 
os jogadores são transformados em mitos, que são celebrados como heróis. 
A grande participação do futebol na socialização de muitos meninos, e seu 
papel como parte da construção das suas subjetividades, demonstra que o 
futebol no Brasil é endereçado aos homens. O confronto entre duas comu-
nidades adversárias representadas por homens “(...) constitui uma forma de 
ritual viril” (SOUZA, 1996, p. 136). O futebol seria, portanto, um espaço da 
construção de valores masculinos de virilidade e macheza. Segundo Souza 
(1996, p. 143, grifo do autor), são observadas no universo futebolístico nor-
mas de masculinidade entre torcedores e jogadores que “(...) enfatizam a 
capacidade de luta e a garra”, é exaltado um ideal masculino de rudeza e 
ausência de sentimentalismo.

Estes mesmos valores masculinos encontrados no futebol, e eviden-
ciados por Souza (1996), como a virilidade, macheza, falta de sentimentalis-
mo, se alinham com os valores pretendidos para o homem clássico, ou seja, 
um homem macho, tradicional, sem frescuras.

Estas sobreposições foram exploradas pelos projetistas, que materiali-
zaram nos ambientes da Barbearia Clube uma série de referências e práticas 
relacionadas ao futebol, reforçando a ideia de que ali era um local destinado 
a um tipo particular de masculinidade. Incorporado ao projeto da barbearia, 
o universo do futebol seria um marcador simbólico de gênero, sugerindo 
que aqueles ambientes não eram destinados a mulheres, ou a homens que 
não fossem clássicos. Logo na entrada da barbearia, no espaço do hall de 
entrada, acima de uma chapeleira de madeira, foi fixada na parede um lumi-
noso, de aproximadamente 50 centímetros de diâmetro, contendo a marca 
da barbearia (Figura 1). 
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Figura 1 – Hall de entrada com luminoso
Fonte: Autoria própria (2014).

Assim como o nome do estabelecimento, que como já evidenciamos, 
faz referência ao universo do futebol através da palavra Clube, a sua marca, 
como podemos observar na Figura 2, foi configurada com formas que reme-
tem aos escudos utilizados pelos clubes de futebol.

Figura 2 – Marca da Barbearia Clube
Fonte: Site Barbearia Clube (2014).
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Junto ao hall de entrada, à direita, encontramos uma mesa de futebol 
de botão (figura 3), outra forte referência ao universo do futebol. É impor-
tante evidenciarmos o papel simbólico desta mesa, já que sua função mais 
evidente, ou seja, um objeto para se desenvolver uma atividade de lazer, 
para se jogar futebol de botão, não se configura no espaço da barbearia 
como sua principal função. Segundo a proprietária MF, dificilmente os clien-
tes a utilizam como entretenimento, fato que reforça a sua função como um 
marcador simbólico, informando que este espaço se destina a homens que 
apreciam futebol.

Figura 3 – Mesa de futebol de botão
Fonte: Autoria própria (2014).

Em outro ambiente da barbearia (figura 4) podemos observar uma 
mesa de pebolim, também chamado de futebol de mesa, um tipo de jogo que 
simula uma partida de futebol. Este jogo, segundo MF, é mais utilizado pelos 
frequentadores da barbearia. Perto desta mesa, um aparelho de televisão foi 
fixado à parede. Apesar de possibilitar o acesso a um grande número de ca-
nais, a televisão foi incorporada ao ambiente para suprir o suposto desejo dos 
clientes por assistir a partidas de futebol. O arquiteto CR evidencia que a intro-
dução da televisão foi pensada nesse sentido. Outra questão que comprova 
esse direcionamento do uso da televisão é a assinatura de canais exclusivos, 
com programação voltada ao futebol, feita pela administração da barbearia.
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Figura 4 – Mesa de pebolim e televisão
Fonte: Autoria própria (2014).

As imagens discutidas nessa seção servem como aporte para respon-
der ao questionamento sobre as estratégias utilizadas para objetificar o ideal 
de homem clássico nos ambientes da barbearia. Nas imagens podemos ob-
servar que os projetistas recorreram ao universo do futebol, tido como mas-
culino, para produzir e reproduzir relações de gênero. Os ambientes foram 
construídos a partir de um processo de objetificação, onde o homem clássi-
co estava sendo construído, pelo mesmo processo que construía a materia-
lidade da Barbearia Clube. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo evidenciamos algumas estratégias utilizadas pelos pro-
jetistas da Barbearia Clube para a construção de um ideal de masculinidade, 
assim como para objetificar este ideal de masculinidade – definido como ho-
mem clássico – nos ambientes da barbearia. Recorremos aos estudos de 
gênero e à Teoria da Cultura Material para evidenciar esta construção e mos-
trar a importância dos artefatos que compõem o espaço físico da barbearia 
na emergência desta identidade de gênero. 
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As teorias de gênero apresentadas neste capítulo questionam o binô-
mio sexo/gênero, e afastam a possibilidade de se pensar as identidades de 
gênero como decorrentes do sexo. Nessa abordagem, o gênero não seria a 
expressão de uma essência identitária existente a priori nos corpos dos su-
jeitos, mas sim, o efeito de prescrições estruturadas ativamente no – e pelo 
– campo social. Tais prescrições estabelecem limites, definem os contornos 
das identidades de gênero, sugerindo o que supostamente seria o compor-
tamento adequado para homens e mulheres (BUTLER, 2012; CONNELL; MES-
SERSCHMIDT, 2013). Essa perspectiva nos ajudou a pensar tanto sobre o cará-
ter de construto sociocultural do homem clássico, quanto sobre as possíveis 
prescrições que foram acionadas para a construção dessa representação de 
gênero. Pudemos, assim, evidenciar que o processo de construção do ho-
mem clássico foi baseado em um ideal de masculinidade heterossexual, va-
lidado por prescrições de gênero como: macho, viril, misógino e tradicional.

Assumindo que as masculinidades são construções socioculturais, re-
corremos à Teoria da Cultura Material e ao conceito de tecnologia de gênero, 
para evidenciar o papel fundamental da materialidade na construção dos su-
jeitos e suas subjetividades. Estas teorias afirmam que sujeitos e objetos se 
constroem mutuamente, são objetificados, através de processos permeados 
por valores sociais, por prescrições de gênero, que, entre outras coisas, cons-
troem estrategicamente representações particulares de masculinidades. 
Estas perspectivas teóricas nos ajudaram a pensar sobre a objetificação do 
homem clássico nos ambientes da barbearia, assim como, acerca de quais 
estratégias materiais e simbólicas foram acionadas para esta objetificação. 

Pudemos observar que umas das estratégias utilizadas pelos proje-
tistas foi materializar nos ambientes da barbearia o universo do futebol, es-
porte tido como necessariamente masculino. As prescrições associadas ao 
futebol, e com ele materializadas nos ambientes da barbearia, auxiliaram 
na produção do ideal de masculinidade almejado no conceito da barbearia. 

As teorias apresentadas neste capítulo afirmam que o gênero é uma 
construção social. Logo, não se nasce homem, mas, sim, se é construído 
como tal. O entendimento de que a constituição das masculinidades não 
deriva necessariamente de um sexo natural nos abriu a possibilidade de 
pensar que o gênero também é construído pela materialidade que faz parte 
da nossa vida cotidiana.
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INTRODUÇÃO

O estudo dos interiores domésticos possibilita reflexões sobre o papel 
do design, dos artefatos, das interações e relações sociais que se desenvol-
vem no espaço de moradia. Possibilita uma discussão sobre a construção e 
afirmação de identidades por meio da decoração desses interiores. A pro-
posta deste capítulo é refletir sobre a questão da identidade e personalidade 
como têm sido abordadas em matérias publicadas na revista Casa e Jardim 
e nas postagens do blog de decoração Homens da Casa. A revista e o blog 
são parte de uma pesquisa de doutorado, que tenta mapear e compreen-
der a associação entre identidade, personalidade e a decoração, utilizando 
termos como imperfeição, e conceitos como o reuso, desvios de função e o 
do it yourself (DIY). Esses conceitos são sugeridos aos/às leitores/as como es-
tratégias para afirmar uma personalidade singular, exclusiva, na decoração. 
Como a questão da associação entre personalidade, imperfeição e concei-
tos como reuso, desvios e DIY está sendo discutida na decoração com uma 
ênfase maior nos últimos anos, o recorte da pesquisa utiliza as edições dos 
últimos 10 anos da revista Casa e Jardim (2004-2014) e as postagens do blog 
Homens da Casa, criado em 2012. A proposta é refletir sobre os discursos 
usados tanto pela revista quanto pelo blog, reforçados por conceitos e práti-
cas que discutem o design e a ideia de função dos objetos, e também mate-
rializados e reproduzidos por determinados objetos e móveis, que resultam 
desses conceitos e práticas. A construção e afirmação de identidades sociais 
e individuais são uma forma de compreender as relações culturais que de-
senvolvemos com os objetos que nos cercam, partindo da cultura material. 

O uso do termo imperfeição na decoração de interiores domésticos des-
perta curiosidade. O que podemos encontrar em um ambiente classificado 
como imperfeito? A decoração apresentada como imperfeita nas páginas da 
revista Casa e Jardim exibe soluções inesperadas, desafiantes, irônicas e, em al-
guns casos, perturbadoras. São objetos imprecisos, desgastados pelo uso, en-
ferrujados e geralmente pouco utilizados na decoração. A noção de imperfei-
ção é usada no discurso do periódico para enfatizar aspectos subjetivos como 
felicidade, personalidade, ou para afirmar e reforçar identidades. O imperfei-
to, como classificado e representado nos ambientes, aparece como uma nova 
abordagem para discutir e valorizar conceitos que, contudo, não são tão novos 
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assim, como o reuso, os desvios de função e o DIY. Esses conceitos foram dis-
cutidos nas propostas do design pop dos anos 1960 e do design pós-moderno 
nos anos 1970 e 1980, em uma busca por novas abordagens que rejeitavam os 
excessos do racionalismo e do funcionalismo (FIELL, 2005).

O conceito DIY é adotado em vários blogs de decoração atuais, como 
o Homens da Casa1, onde são publicadas inúmeras postagens com exemplos 
de objetos decorativos, mobiliário e produtos criados com este conceito. Os 
projetos são postados no blog no formato passo-a-passo, com imagens ou ví-
deos, geralmente enfatizando o caráter singular desses projetos, e, sobretudo, 
a possibilidade de realizar uma decoração personalizada, exclusiva e original. 

Figura 1 – Mesa feita a partir de uma mala 
de viagem

Fonte: Mendes (2013).

1 O blog Homens da Casa (http://www.homensdacasa.net/) foi criado pelo publicitário Eduardo 
Mendes em 2012. Reúne conteúdo sobre decoração de interiores e objetos, com ênfase no con-
ceito DIY e comercialização dos produtos criados pelo publicitário.
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Figura 2 – Porta “de madeira” transformada em 
mesa de centro.

Fonte: Casa e Jardim (2018).

Nos exemplos do blog Homens da Casa e da revista Casa e Jardim, as 
soluções apresentadas como DIY também podem ser pensadas como reuso, 
no caso da mala e da porta antiga que recebeu vários puxadores convertidos 
em penduradores (Figuras 1 e 2). Nos dois exemplos, tem-se um desvio de 
função dos objetos, pois foram transformados em novos produtos em um 
contexto de uso distinto daquele para o qual foram pensados, como a mala 
para os deslocamentos e viagens, e a porta como elemento arquitetônico 
que guarda a entrada da casa e o contato com o exterior. 

Os conceitos DIY, reuso e desvios de função têm em comum uma ca-
racterística de personalização da decoração, e oferecem uma perspectiva de 
intervenção, modificação e individualização dos interiores domésticos. Esses 
conceitos questionam a ideia de função dos objetos, convidando a uma refle-
xão sobre o papel da função, significado e uso desses objetos.

O DESAFIO À CATEGORIZAÇÃO: REUSO, DIY E DESVIOS DE 
FUNÇÃO

O reuso é um conceito muito em voga nos últimos anos, tendo sido 
adotado por designers e arquitetos preocupados com os impactos ambien-
tais de objetos descartados de modo inadequado, com a obsolescência e 
com o surgimento de novos produtos, materiais e acabamentos. A proposta 
é reaproveitar um material ou objeto com novos usos e aplicações, porém 
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com poucas modificações em sua estrutura original. Este procedimento ge-
ralmente é confundido com a reciclagem, processo pelo qual o material sofre 
transformação, convertendo-se em um novo produto. A reutilização pode 
ser entendida como “(...) um segundo uso de produtos, ou de suas partes, 
previamente descartados/eliminados” (MANZINI; VEZZOLI, 2002, p. 201). 

O reuso é semelhante e confunde-se com outra prática que pretende 
desafiar o tempo de vida dos produtos, o DIY. O conceito DIY surgiu nos 
Estados Unidos (EUA) durante a Segunda Guerra Mundial, no cenário de es-
cassez de materiais e produtos, que motivou uma atitude de produção e 
reutilização de tecidos, peças de roupa e materiais diversos. As primeiras 
manifestações DIY estavam associadas à ideia de produção de bens a partir 
da falta ou dificuldade em se encontrar certos itens no mercado. Vem daí 
muito provavelmente a associação com o improviso, com uma certa preca-
riedade que lhe é atribuída equivocadamente. Na década de 1960, com os 
movimentos de contracultura e o movimento hippie, o conceito ganha força, 
como oposição à cultura de massa, às mídias e à disseminação do consumo 
(PRADO, 2011).

Nos anos 1970, a proposta DIY é adotada e vinculada ao movimento 
punk, com caráter anticapitalista e anticonsumista, que defendia a responsa-
bilidade individual pelas escolhas de consumo, desde alimentação, música, 
roupas, etc. A cultura punk pregava que as pessoas produzissem o que con-
sumissem, estimulando a produção e circulação de fanzines, álbuns, músi-
cas, roupas. Para McKay (1998) autor de DIY culture – party & protest in nineties 
Britain, acontece uma nostalgia crítica em relação ao DIY, pois o conceito 
surgiu como reação ao consumo e posteriormente tornou-se algo comercial.

A Cultura DIY, uma juventude centrada de um grupo de interes-
ses e práticas em torno do radicalismo verde, ações políticas di-
retas, novos sons musicais e experiências, é um tipo de contra-
cultura dos anos 1990. A Cultura DIY gosta de pensar que este 
é o caso e isto é suficiente por hora. (...) A Cultura DIY é uma 
combinação de ação inspirada, narcisismo, arrogância juvenil, 
princípio, historicismo, idealismo, indulgência, criatividade, plá-
gio (MCKAY, 1998, p. 2).

Já os desvios de função estão diretamente associados à ideia de fun-
ção dos objetos. A noção de função ainda é polêmica no design, sendo quase 
um dogma. O termo função faz parte das discussões sobre design desde o 
início do século XX, quando várias ideias, “(...) agrupadas sob o termo gené-
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rico de ‘funcionalismo’, articularam os conceitos de design que rejeitavam 
a decoração floreada do século XIX” (HESKETT, 2008, p. 34). A função, neste 
caso, era atribuída aos fatores práticos ou utilitários de um produto, que de-
veriam substituir aspectos decorativos ou ornamentais considerados desne-
cessários. Os aspectos visíveis do produto seriam os elementos fundamen-
tais para uma compreensão correta de seu funcionamento. Miller (2013, p. 
70) recorda o papel da função na classificação dos objetos do cotidiano e sua 
importância como pensamento acadêmico:

A função ainda é nosso equipamento-padrão quando avança-
mos rumo a qualquer explicação acerca de por que temos o 
que temos. É o modo como rotulamos bens, desde frigideiras 
até trajes de banho. Contudo, além de dominar relações familia-
res com coisas, ela também oferece uma poderosa trajetória do 
pensamento acadêmico. O adágio “a forma segue a função” ficou 
famoso no Modernismo e continua a ser um tropo no design e 
na arquitetura. 

Heskett (2002) propõe uma definição mais específica de função e su-
gere a subdivisão do termo em utilidade e significado. A utilidade define-se 
pela qualidade de adequação ao uso. Assim, uma cadeira é funcional à me-
dida que atende os usos que compõem o sentar, levando em conta aspectos 
como conforto, proporção, resistência, entre outros. A utilidade está relacio-
nada a como os produtos funcionam e à eficiência com que isso acontece.

O significado, para Heskett (2002, p. 37), “(...) explica como as formas 
podem assumir sentido próprio de acordo com a maneira como são usadas, 
ou os papéis e valores a elas atribuídos, não raro se tornando símbolos ou 
ícones consistentes dos costumes e hábitos”. Esta concepção de significado 
é semelhante ao argumento de Cardoso (1998, p. 28, grifo do autor), que 
acredita poder o design ser pensado como atividade capaz de:

(...) investir os objetos materiais de significados alheios à nature-
za essencial. Quando um designer projeta um novo teclado de 
computador, por exemplo, pode introduzir toda uma série de 
significados bem mais complexos do que aqueles relativos ao 
que costuma ser chamado (de modo ingênuo, aliás) de função 
do objeto.

A relação entre função como algo inerente ao artefato, ou essencial, 
ou ainda perceptível em sua configuração formal omite uma discussão mais 
complexa sobre os artefatos e a influência que exercem no cotidiano. 
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AS CONTRIBUIÇÕES DO DESIGN POP E DO DESIGN 
PÓS‑MODERNO

Os questionamentos sobre o papel da função e a ênfase na valorização 
do significado e da experiência na relação com os artefatos eram os temas 
discutidos no design pop dos anos 1960 e no design pós-moderno das dé-
cadas de 1970 e 1980. O design pop e o design pós-moderno desafiaram 
as noções tradicionais e modernistas da racionalidade e função prática dos 
produtos, imprimindo irreverência, críticas e novas posturas nos projetos da-
quele período. O contexto da década de 1960, na qual se desenvolveu a arte 
pop, caracterizou-se pela consolidação do consumo de massa na sociedade. 
Os jovens urbanos, provenientes da classe média, e que haviam assistido ao 
boom do consumo do pós-guerra, desejavam “(...) mudança e variedade em 
vez de permanência e uniformidade” (TAMBINI, 1997, p. 22). Era nesse clima 
de euforia e transitoriedade que a sociedade passou a adotar comportamen-
tos ligados ao consumo, divulgados através dos novos meios de comunica-
ção em massa, como o cinema e a televisão. 

No design pop eram frequentes as apropriações, como nas imagens 
dos ídolos do rock que estampavam as camisetas, bótons e outros artefa-
tos que se aproximavam dos souvenirs das feiras populares e parques de 
diversão. Artistas americanos faziam experiências, e “(...) a Pop começou a 
manifestar-se nos objetos de uso diário, pois os designers enveredaram por 
uma aproximação menos séria e mais jovem do que a que era oferecida pelo 
Good Design dos anos 50” (FIELL, 2005, p. 565). 

O mobiliário ganhou novas formas curvas e lúdicas, brincando com a 
percepção dos usuários ao sugerir ambientes futuristas e fantasiosos, pro-
pondo e reorganizando as estruturas dos móveis, considerando as posturas 
corporais, com propostas mais livres e informais(figura 4). Os móveis, lumi-
nárias e ambientes de Joe Colombo (Figura 3) permitem associações múlti-
plas, através do uso das cores, dos formatos, dos materiais, das composições 
em módulos rearranjados pelos usuários. 
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Figura 3 – O ambiente futurista Visiona habitat of 
the future

Fonte: Garner (2008).

Figura 4 – Tube chair: criação do designer Joe 
Colombo (1969)

Fonte: The Metropolitan Museum of Art (2018).

Os designers pós-modernos advertiram que, com o excesso de racio-
nalismo e funcionalismo, os indivíduos não identificavam histórias, narrati-
vas ou estabeleciam relações afetivas e memórias com o espaço urbano e 
também na experiência com produtos. 

O pensamento pós-moderno no design tinha como objetivo refletir so-
bre o poder dos espaços e artefatos, e a consequente produção de sentido 
na vida dos indivíduos. Neste contexto, surgiram propostas criativas, críticas 
e perturbadoras, como as do designer italiano Alessandro Mendini (figuras 5 
e 6), que defendia conceitos como o redesign, com o objetivo de “(...) concluir, 
de modo humorístico, que a verdadeira inovação no design não era possível, 
atendendo ao que já fora feito antes” (FIELL, 2005, p. 467). 
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Mendini inverteu e ironizou noções do bom gosto e do kitsch, trabalhou 
com produtos do cotidiano, retirando-os do seu contexto comum para trans-
formá-los em objetos da alta cultura; em experiências que ficaram conheci-
das como design banal. Mendini acreditava que “(...) o planejamento do ba-
nal pode ser visto como um pensamento revolucionário no design” (BÜRDEK, 
2006, p. 136). O designer enfatizava a banalidade dos objetos com o uso de 
cores brilhantes e ornamentações sarcásticas, e brincou com alguns ícones do 
design modernista, aos quais ele aplicava decorações que os descaracterizam.

Figura 5 – A cadeira Wassily, de Marcel 
Breuer, com intervenções de Mendini 

(década de 1980)
Fonte: Wright (2007).

Figura 6 – Criação de Alessandro Mendini: 
Kandissi sofa (1978)

Fonte: Artnet (2018).

Os desvios de função costumam desafiar a percepção de função e uso 
de artefatos, conferindo certo poder de ação e escolha por parte de usuá-
rios/as, que realizam intervenções nos objetos. Akrich (1998) distingue qua-
tro formas de intervenção dos usuários sobre os objetos e os seus usos pres-
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critos: deslocamento, adaptação, extensão e desvio. Akrich define os desvios 
de função como transgressões e exceções, que ultrapassam ou ignoram fun-
ções originais. Os desvios de função, reuso e DIY são conceitos e práticas que 
possuem em comum uma intervenção criativa e individual. São modificações 
e transformações que indivíduos imprimem aos artefatos, diferenciando-os 
dos demais produtos, aqueles fabricados em série para o grande público. 

INDIVIDUALIDADE E OBJETIFICAÇÃO

As ideias de diferenciação e individualização são reforçadas e amplia-
das nas práticas DIY e no bricolage club, termo usado por Attfield (2000) para 
discutir consumo, escolha e estilo de vida. O termo bricolage “(...) é usado por 
antropólogos para descrever o processo usado por grupos particulares para 
pensar o seu mundo numa lógica material própria e por meio da improvi-
sação e apropriação de produtos de forma inadequada”2 (ATTFIELD, 2000, p. 
209). O termo culture club é usado para descrever um estilo ou comportamen-
to adotado como forma de pertencer a um subgrupo particular, que não seja 
vinculado às regras de moda de uma cultura dominante. Attfield (2000,p.209) 
compara os comportamentos de membros do bricolage e do culture club:

Tanto em bricolage quanto em culture club, o estilo depende da 
hibridação de estilos adequados através de um processo ama-
dor de re ou desorganização, utilizando elementos díspares, que 
não devem ser considerados necessariamente como “harmôni-
cos”, ou adaptados para fazer um estilo pessoal de expressão 
que, ao mesmo tempo, anuncia o membro como pertencente a 
um culture club particular3.

Attfield (2000) considera que o DIY e o bricolage club podem ser pensa-
dos a partir de duas visões semelhantes, porém opostas, sobre o consumo: 
o conceito de escolha e o de estilo de vida. O conceito de escolha representa 
o ponto de vista individual do consumidor, com o direito e a liberdade de 
escolher comprar ou desistir. A noção de escolha refere-se a um grau de 
empoderamento, reforçado pela crença de que o consumidor não é tão ma-
nipulável quanto acreditamos. Já o conceito de estilo de vida é representado 
por alguns críticos como uma forma de vida falsa, imposta aos consumido-
res por empresários gananciosos, e tem como referência possível, ainda que 

2 Texto original: “Bricolage is used by anthropologists to describe the process used by particular 
groups to think their world in a material logic of their own by means of improvisation and appro-
priating commodities inappropriately”.

3 Texto original: “In the cases of both bricolage and culture club, style depends on the hybridisation of 
proper styles through a process of amateur re- or rather dis-organisation, using disparate elements 
that would not necessarily be considered to go together, or adapted to make up a personal style 
of self-expression which at the same time announces membership of a particular culture club”.
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inatingível, a vida real. Attfield (2000, p. 208) lembra que as “(...) práticas de 
consumo cotidianas representam um grau de controle e decisão autocons-
ciente”4, mais do que a simples aceitação da manipulação e consequente 
reprodução de imposições publicitárias. 

Deste modo, o DIY é uma boa oportunidade para se refletir sobre o 
papel de consumidores no exercício autoconsciente de escolha, ao mesmo 
tempo em que se questionam as imposições e manipulações publicitárias 
disfarçadas nas representações de estilo de vida. 

Tanto o bricolage quanto o DIY são conceitos que permitem uma in-
tervenção nos objetos e produtos da decoração, e oferecem possibilidade 
de expressão da identidade e personalidade no espaço da casa. No blog Ho-
mens da Casa o conceito DIY é apresentado como solução para vários tipos 
de problemas: como solução criativa para personalizar a decoração e dife-
renciá-la dos projetos comerciais e das lojas; como alternativa econômica 
para quem não tem recursos financeiros para decorar; e como forma de 
imprimir um caráter pessoal e individual à casa. As postagens no formato 
passo-a-passo apresentam etapas de construção dos produtos, com descri-
ções bem-humoradas sobre ferramentas, utensílios, nível de dificuldade de 
execução, como no exemplo da transformação de um tambor de óleo em 
móvel para bar, que mostrava várias fotografias do tambor e as aplicações 
de tinta e lixas até chegar ao resultado final. Nos textos, é possível perceber a 
proposta de interação com o público, com seguidores/as do blog, reforçando 
a noção de um culture club particular. 

Figuras 7 – O tambor, que foi lixado para eliminar 
ferrugem e recebeu acabamento para se transfor-

mar em um bar
Fonte: Mendes (2014).

4 Texto original: “But rather than exhibiting extravagant profligacy most everyday consumption 
practice represents a degree of control and self-conscious decision making which has been amply 
justified in research on consumption and shopping habits”.
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Tanto o DIY e o bricolage club são conceitos que partem da ideia de 
personalização por parte de usuários/as, de “(...) individualizar suas casas 
e transformá-las do ordinário em extraordinário”5 (ATTFIELD, 2000, p. 206). 
Esta ideia de diferenciação é sempre destacada nos textos do blog como a 
principal motivação para personalizar e individualizar objetos na decoração 
(figura 7). Nesse sentido, os blogs de decoração no estilo DIY também se 
aproximam do bricolage club ao compartilharem sugestões e etapas de de-
senvolvimento dos objetos para leitores/as que se interessam e adotam a 
personalização nos seus interiores domésticos. 

Como acredita Attfield (2000, p. 206), as possibilidades de intervenções 
na decoração refletem um comportamento pautado pela escolha de “(...) im-
primir identidade própria à decoração e ao lar, como um meio de obter pro-
priedade, mesmo que figurativamente”6. Esta propriedade está relacionada 
com a noção de agência, de se realizar escolhas conscientes e ter expectativa 
de poder de decisão. Pode ser pensada como uma resistência aos padrões 
ditados pela moda na decoração de interiores, como espaço de conflito na 
arena do consumo, onde as intervenções sugerem maior liberdade no exer-
cício de afirmação de identidade e personalidade.

As práticas que defendem a participação de usuários/as expressam 
as tensões entre a ideia de manipulação do consumidor e a noção de em-
poderamento e agência oferecida pelo DIY (ATTFIELD, 2000). Revelam ainda 
uma questão de pertencimento a um grupo seleto de pessoas que desejam 
individualizar suas casas, numa tentativa de torná-las especiais, únicas. Este 
grupo compreende indivíduos com algum conhecimento sobre as práticas 
apresentadas, como o conhecimento e posse de algumas ferramentas (fu-
radeiras, lixadeiras, por exemplo) além de saber como manipular tintas e 
vernizes, e alguma habilidade e tempo para pesquisas sobre os processos 
de intervenção e transformação de objetos. Somente encontrar um tambor 
de óleo usado não é suficiente para percebê-lo como potencial objeto de 
decoração; é preciso educar o olhar com publicações que tratam do tema e 
utilizam exemplos, um dos papéis dos blogs de decoração no estilo DIY. 

5 Texto original: “What has been observed from the transformation of house into home through 
decorating and DIY improvements, both to owner-occupier and rented accommodation, is that 
occupants wanted to individualise their homes and turn them from ordinary to extraordinary – in 
the sense of being special to them alone though not necessarily eccentric or unusual”.

6 Texto original: “New décor was a way of imprinting their homes with their own identity as a way of 
gaining ownership, if only figuratively”.
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Ao mesmo tempo em que reforçam o caráter individual, a criatividade 
e a livre expressão da personalidade, a revista Casa e Jardim e o blog Homens 
da Casa sugerem como esta subjetividade deve acontecer. Exemplos que 
exaltam imperfeições de certos tipos de objetos em detrimento de outros, 
por exemplo, demonstram que as escolhas não são tão livres quanto pare-
cem ser e que esta liberdade deve ser negociada num espaço de tensões do 
consumo, entre as imposições e as escolhas.

Os blogs de decoração funcionam como um bricolage club, reunindo 
interesses de um subgrupo cultural, no sentido de estarem à margem das 
chamadas tendências de decoração que são publicadas nas revistas de gran-
de circulação em alguns casos, e de serem consideradas expressões meno-
res por críticas elitistas que priorizam a autoria de profissionais renomados 
e permanecem classificando práticas DIY e de bricolage como amadoras e 
improvisadas, desvalorizando seus resultados como acasos criativos ou ain-
da como soluções precárias resultantes da escassez de recursos. Novamen-
te, tem-se uma discussão sobre adequação e elementos díspares, segundo 
Attfield (2000), que não parecem e não são entendidos como harmônicos. 

As práticas do DIY, reuso e desvios de função estão relacionadas com 
a ideia de personalização e individualidade. Os discursos da revista Casa e 
Jardim e do blog Homens da Casa reforçam a noção de uma decoração origi-
nal, e de uma personalidade igualmente criativa, única. Esses conceitos são 
observados também na valorização da personalização associada à coleção 
de objetos antigos, ou objetos antigos e usados adaptados a novos contextos 
de uso e função. Dessa forma, a personalização e a individualidade dialogam 
com a questão do tempo na decoração. 

INDIVIDUALIDADE E PERSONALIZAÇÃO: A EXALTAÇÃO DO 
SINGULAR

A ênfase na personalização da decoração, como sinônimo da própria 
individualidade singular, está presente em matérias publicadas pela revista 
Casa e Jardim, entre 2009 e 2013. Algumas matérias privilegiam o que a re-
vista chama de garimpo: selecionar peças de design assinado, ou valorizadas 
na história do design, principalmente o design moderno, com o objetivo de 
personalizar a decoração. Neste caso, a valorização da individualidade reside 
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no conhecimento necessário para a escolha das peças-chave a serem restau-
radas. O garimpo é o dom de saber escolher e saber como reformar: “(...) as 
peças não precisam estar em perfeito estado. Sempre dá para restaurá-las 
ou até personalizá-las com intervenções” (DÊGELO, 2011, p. 81).

A ideia de garimpo também representa um tipo de pertencimento a 
um determinado grupo, porém não um subgrupo no sentido do DIY ou do 
bricolage, mas de um seleto grupo que possui conhecimento para garimpar 
peças, materiais e objetos (figura 9 e 10). A matéria da revista Casa e Jar-
dim intitulada Dom de garimpar apresenta o proprietário de um apartamen-
to como alguém que “Onde todos veem sujeira, buracos e pichações, seus 
olhos treinados enxergam diamantes” (ULIANA, 2015). Ao mesmo tempo em 
que a revista sugere certa liberdade de escolha, por meio do que chama de 
garimpo, também define quem possui as condições necessárias para efetuar 
este garimpo, reforçando a questão da individualidade na decoração como 
consequência da singularidade de quem a decora. A questão do extraordi-
nário, neste caso, é representada pelos objetos escolhidos para compor a 
decoração e reforçada pela personalidade de quem escolheu esses objetos.

Figura 9 – O dom de garimpar: peças 
variadas como a mesa de anão de jar-
dim e os vasos dourados trincados ou 

lascados, expostos na mesa
Fonte: Casa e Jardim (2015).
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Figura 10 – O banco de madeira 
com riscos e cortes foi escolhido 
pelas marcas de uso e efeito da 

ação do tempo
Fonte: Casa e Jardim (2015).

A noção de imperfeição também sugere um caráter extraordinário à 
decoração de interiores domésticos na revista Casa e Jardim. Neste caso, são 
considerados elementos para a construção de uma decoração singular, ob-
jetos antigos, usados e com marcas de uso, ou aqueles desviados de sua 
função comum e reutilizados com novos significados. Portões de ferro da 
entrada de uma residência podem se transformar em cabeceira de cama; 
ou um tampo de mármore rachado pelo uso pode ser um bom exemplo da 
aceitação da ação do tempo sobre objetos e materiais (figura 11 e 12). A re-
vista exalta esta possibilidade na decoração: “Sem pudores, [a imperfeição] 
desafia o impecável e propõe um jeito simples de enxergar o belo. As trincas, 
as ferrugens e os carcomidos contam histórias de família e momentos de 
felicidade. Celebre a beleza do imperfeito” (QUINTAS; LAUTON, 2013). Esta 
exaltação do imperfeito acontece com certos tipos de objetos, reforçando 
novamente a ideia de um olhar treinado, de um conhecimento valorizado e 
celebrado. Embora os objetos pareçam resultar de improvisos, de soluções 
inspiradas pelo momento e por este sentimento de aceitação da condição de 
uso e das imperfeições neles impressas, revelam-se, ao contrário, como prá-
ticas bem definidas pelo desvio, reuso e pela escolha de peças específicas.
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Figura 11 – Malas transformadas em mesas e gar-
rafas de vidro convertidas em vasos de flores

Fonte: Casa e Jardim (2013).
Nota: Os ambientes imperfeitos sugeridos na 

revista Casa e Jardim propõem soluções baseadas 
no reuso e nos desvios de função.

Figura 12 – O quarto exibe 
cabeceira de cama feita com um 

antigo portão de ferro
Fonte: Casa e Jardim (2013).

Nota: Os ambientes imperfeitos 
sugeridos na revista Casa e Jardim 
propõem soluções baseadas no 
reuso e nos desvios de função.
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Outro aspecto importante, discutido na decoração dos interiores do-
mésticos e valorizado como um caráter extraordinário e de personalização 
pela revista Casa e Jardim, é o tempo. Ou melhor, a relação com o tempo, que 
acontece de várias maneiras distintas:

a)	 a imperfeição dos objetos antigos;

b)	 a restauração de clássicos do design;

c)	 os objetos pessoais ou de família.

A imperfeição é celebrada e valorizada nos objetos antigos, de família 
ou não, pois o que é valorizado é a qualidade do material, o tempo (período 
histórico ou artístico) ao qual pertence. A restauração se baseia no pressu-
posto semelhante, da qualidade de materiais, de acabamentos, mas princi-
palmente do design original, como índice de uma determinada época, geral-
mente são exemplos do design moderno, da produção do design moderno 
de mobiliário brasileiro ou internacional. 

Já no caso dos objetos de família, a ênfase recai na subjetividade, com 
foco na memória e narrativas pessoais. Peças de família, em bom estado ou 
nem tanto, conferem uma identidade particular e vivacidade à decoração, 
como sugere matéria da revista Casa e Jardim, que recomenda privilegiar “as-
pectos emocionais como memórias de família, boas histórias, aromas, sons, 
texturas e suavidade visual (simplicidade, não monotonia)” (SCOLFORO, 
2011, p.96). Os conselhos na revista defendem que coleções e objetos de fa-
mília possuem uma história, que torna a decoração singular; mais ainda, que 
materializam uma narrativa pessoal ou de família. Esta ênfase na história, 
materializada pelos objetos, convida a uma reflexão sobre a noção de tem-
po associada aos objetos e à decoração. Num primeiro momento, a ênfase 
nas coleções e objetos que contenham alguma história ou pertençam a um 
determinado período, sugere um interesse em manter viva a memória, pre-
servando-se épocas, viagens, momentos em família. Contudo, a busca por 
narrativas, memórias e histórias revela-se mais uma estratégia de afirmação 
de identidades, no sentido de pertencimento, como aponta Attfield (2000), 
do que uma ligação efetiva entre passado e presente. Constitui uma noção 
mais subjetiva de tempo como uma narrativa pessoal e individual, que exalta 
o passado com certo ar de nostalgia de um tempo não vivido.

Esta noção de ‘tempo histórico’, entretanto, tem pouco a ver com 
a História porque toma o lugar no interior de uma narrativa fe-
chada, na qual não há o perigo de um final surpreendente. Tem 
mais a ver com a evocação de História, uma vez que não há liga-
ção com a realidade do presente e o “passado” é reconfortante 
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em sua familiaridade – que empresta um sentido de pertenci-
mento, mas também é intrigante em sua capacidade de estimu-
lar o desejo, a saudade de um passado que não pode realmente 
ser trazido à vida, como em uma evasão de mortalidade (ATT-
FIELD, 2000, p. 223-224)7.

O tempo é um aspecto da subjetividade, que se propõe materializar como 
caráter extraordinário no interior doméstico, ao mesmo tempo em que oferece 
suporte para individualidade, para a singularidade da personalidade individual, 
em oposição ao que é considerado coletivo, igual, comum, ordinário. 

O tempo é experiência do de muitas maneiras diferentes, atra-
vés do corpo, das rotinas da vida cotidiana, das diferentes fases 
do ciclo de vida, dos eventos incomuns, através da memória e da 
história. É fantasioso e romanceado via lembranças nostálgicas 
inventadas e futuros imaginados que fazem parte das represen-
tações culturais e narrativas que trabalham para oferecer às pes-
soas um senso de identidade – de viver em seu próprio tempo. 
No nível mais básico, o tempo é uma das dimensões que orienta 
a subjetividade em termos de uma vida individual e da agência 
que a existência autoconsciente engendra – a oportunidade (ou 
não, conforme o caso) para fazer escolhas de vida na antecipa-
ção de morte (ATTFIELD, 2000, p. 216)8.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A cultura material tem como proposta estudar as relações complexas 
entre pessoas e objetos e como as mediações, relações e tensões aconte-
cem. Na cultura material, a ênfase reside na relação entre pessoas e coisas, 
não em uma oposição, pois, como acredita Miller (2013, p. 66), “(...) as coisas 
fazem as pessoas”. Nesse sentido, podemos refletir sobre a relação que as 
pessoas que utilizam conceitos e práticas como reuso, desvios de função e 

7 Texto original: “That kind of historic time however has little to do with History because it takes 
place within a closed narrative in which there is no danger of a surprise ending. It has more to 
do with evocation than History since there is no link with the reality of the present. The past is 
comforting in its familiarity – it lends a sense of belonging, but is also intriguing in its capacity to sti-
mulate desire, the longing for a past that cannot really be brought to life, an evasion of mortality”.

8 Texto original: “Time is experienced in many different ways through the body, the routines of 
everyday life, the different phases of the life cycle, unusual events, through memory and history. 
It is fantasised and romanticised via invented nostalgic recollections, and imagined futures that 
form part of the cultural representations and narratives that work their part in giving people a 
sense of identity – of living in their own time. At the most basic level, time is one of the dimensions 
that orients subjectivity in terms of an individual lifetime and the agency such a self-conscious 
awareness of existence engenders – the opportunity (or not, as the case may be) for making life 
choices in the anticipation of death”.
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DIY, estabelecem com e por meio dos objetos. Esta relação é mediada por 
valores sociais e culturais, e podemos perceber a importância de se discutir a 
relação e interação com os objetos pela cultura material, pois, como acredita 
Attfield (2000, p. 125), “(...) o objeto da cultura material, em vez de separar, 
funde sujeito e objeto como uma relação social”9.

Os objetos participam da construção de identidades, servindo como 
marcadores e como portadores de significados na experiência cotidiana, es-
tabelecendo mediações entre o mundo subjetivo e o exterior, juntamente 
com as interações sociais.

O artefato – a coisa fabricada por meio da tecnologia humana 
– ao mesmo tempo também se refere ao objeto no senso da 
cultura material que desafia a dualidade do pensamento Carte-
siano que separa natureza da cultura e forma do conteúdo, e 
portanto a coisa física da ideia que a deu forma em primeiro lu-
gar, ou os significados que a revertem no curso de sua existência 
(ATTFIELD, 2000, p. 125)10.

Os conceitos que propõem a personalização da decoração, como reu-
so, desvios de função e o DIY reforçam a importância da expressão da indivi-
dualidade nos interiores domésticos. Esta expressão da identidade, sugerida 
através de artefatos do cotidiano, demonstra o papel da construção e afirma-
ção de identidades como valores subjetivos, em sua interação com o mundo 
exterior. Os conceitos discutidos neste capítulo sugerem a possibilidade de 
agência individual, evocando o poder de escolha na criação de estilos de vida, 
materializados na decoração. Ao mesmo tempo em que a revista Casa e Jardim 
e o blog Homens da Casa enfatizam a individualidade como um valor de criati-
vidade, identidade e singularidade, reforçam e reproduzem meios ou formas 
de se materializar esta personalidade. Assim, acabam por demonstrar que as 
escolhas individuais são constantemente negociadas e reorganizadas na inte-
ração com normas e valores socialmente compartilhados.

9 Texto original: “The material culture object, rather than splitting, conflates subject and object as 
a social relation”.

10 Texto original: “The artefact – the thing fabricated by means of human technology – at the same 
time also refers to the object in the material-culture sense which defies the duality of Cartesian 
thought that separates nature from culture and form from content, and therefore the physical 
thing from the idea that gave it form in the first place, or the meanings that it accrues in the course 
of its existence”.
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INTRODUÇÃO

A decoração contemporânea tem se apresentado em diferentes esti-
los nas vitrines de lojas, revistas e interiores domésticos. Entre estes estilos 
estão o uso de móveis e objetos classificados como vintage e retrô. Entende-
mos como vintage os artefatos cuja principal particularidade é ser originário 
de algum período do século XX. Os objetos classificados como retrô, por sua 
vez, têm características inspiradas em algum momento do passado, porém 
empregam tecnologias e materiais atuais em sua produção. Os atributos 
destes estilos podem também ser identificados em outras esferas, como a 
moda, a música e o cinema, além do design de produtos. 

Neste texto discorremos sobre os arranjos domésticos, a ordem deco-
rativa, as relações entre os artefatos domésticos e o cotidiano das pessoas, os 
significados atribuídos aos objetos, a construção e a representação de iden-
tidades. A relação humana com um conjunto de artefatos que compõem um 
lar é capaz de indicar os valores de quem o habita, posições sociais, comporta-
mentos e outras particularidades que sustentam suas relações com o mundo 
social. Temos como objetivo deste estudo compreender o sentido atribuído ao 
lar nas reportagens veiculadas pelas revistas especializadas em decoração, e 
relacionar os estilos vintage e retrô como possíveis estratégias que atendam 
às ideias de personalização e diferenciação de interiores domésticos.

A pesquisa das matérias que evidenciavam os estilos vintage e retrô foi 
desenvolvida mediante consultas às edições dos anos 2002 a 2011 das revis-
tas Casa Claudia e Casa e Jardim, disponíveis no acervo da seção de periódicos 
da Biblioteca Pública do Paraná.

Conforme Santos (2010, p. 26), “(...) os interiores domésticos se defi-
nem tanto pelo espaço arquitetônico quanto pela disposição dos móveis e 
demais artefatos de uso ou decorativos escolhidos para organizar funcional 
e simbolicamente a vida cotidiana”. A delimitação deste estudo em interiores 
domésticos justifica-se pela natureza das fontes escolhidas para o desenvol-
vimento da pesquisa, que são as revistas Casa Claudia e Casa e Jardim – pe-
riódicos especializados em decoração doméstica – em circulação atualmente 
no Brasil. Nestas revistas encontram-se sugestões de como compor arranjos 
domésticos, como direcionar a escolha de móveis e objetos, além de dicas de 
profissionais e entrevistas que contam experiências de alguns proprietários 
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de residências apresentadas nas reportagens. A escolha desses dois títulos 
tem como premissa a similaridade no conteúdo e nas abordagens acerca das 
questões de interiores domésticos, dos tipos de reportagens que publicam e 
com relação ao público que atingem. 

A utilização das revistas especializadas em decoração como fonte de 
pesquisa direciona a atenção à articulação entre discursos textuais e imagéti-
cos que, segundo Santos (2010, p. 26), constroem e fazem circular significados 
que “(...) medeiam a produção e o consumo dos artefatos”. Nas revistas de de-
coração, imagens e textos se complementam constantemente e, por isso, têm 
igual importância para a compreensão das reportagens publicadas. Santos 
(2010, p. 27-28) classifica as revistas de decoração como “(...) mídias de estilo 
de vida(...)”, já que “(...) produzem, divulgam e legitimam formas particulares 
de conhecimentos, valores e comportamentos”. As revistas divulgam certos 
tipos de convívio doméstico, de modos de viver e podem servir como fonte de 
inspiração para a criação de identidades individuais e coletivas. 

Os arranjos domésticos e os objetos de design carregam significa-
dos conforme o contexto social e cultural em que estão inseridos. Karsa-
klian (2004) considera que os produtos são consumidos pela sociedade não 
apenas pelo seu valor de uso ou por necessidade, mas também pelo valor 
simbólico a eles atribuído. Os artefatos assumem o papel de agentes regu-
ladores, mas também são regulados pelas pessoas, conforme seu estilo de 
vida. Para Lazer (1994 apud KARSAKLIAN, 2004, p. 132), “(...) o estilo de vida é 
determinado por elementos como a cultura, o simbolismo dos objetos e os 
valores morais. Em certo sentido, o conjunto das compras e dos modos de 
consumo reflete o estilo de vida de uma sociedade”. Dessa forma, as coisas 
que consumimos, vestimos e admiramos são representações das nossas es-
colhas diante de uma vasta diversidade cultural.

Forty (2007, p. 131) relata que “(...) as ideias sobre o lar variam en-
tre culturas e entre períodos, mas em qualquer tempo e em qualquer lugar 
haverá provavelmente um consenso sobre como deve ser um lar, o que é 
certo e apropriado para ele e o que está fora de lugar”. Nesse contexto, esta 
pesquisa contribui no sentido de problematizar, através dos discursos das 
revistas de decoração, aspectos acerca de como os lares são constituídos 
pelas pessoas e, numa relação recíproca, como estas pessoas se constituem 
através dos objetos que escolhem para compor o interior de suas casas. Os 
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usos dos estilos vintage e retrô, especificamente, podem funcionar como es-
tratégias para uma constituição pessoal diferenciada – localizada, sobretudo, 
no registro das classes médias e altas –, que pode ser representada pela 
decoração personalizada dos lares.

Este texto está organizado a partir da discussão de duas temáticas 
principais. A primeira concerne à discussão dos significados associados à 
ideia de lar nas revistas de decoração. Em seguida, voltamos o foco para a 
compreensão do modo como os estilos vintage e retrô são representados 
nas revistas de decoração, visando ressaltar a importância da cultura mate-
rial como suporte para a construção de modelos de estilos de vida. Também 
nos interessa o caráter normativo relacionado às formas de combinar tais 
elementos nos arranjos decorativos contemporâneos.

LAR: SIGNIFICADO PELAS REVISTAS DE DECORAÇÃO

O lar pode ser considerado um ambiente de construção e de repre-
sentação das identidades sociais. Para Baudrillard (2009, p. 73), a casa é “(...) 
o campo privado da habitação que reúne a quase totalidade de nossos ob-
jetos cotidianos”. Todo o conjunto de objetos arranjados no interior de um 
lar compõe uma ordenação decorativa. Carvalho (2008) se refere à moradia 
como um espaço composto por objetos que atendem a necessidades indivi-
duais e expressam situações sociais. A referida autora (CARVALHO, 2008, p. 
275) compreende a decoração como um fenômeno de estetização da casa 
que abarca “(...) todo o embelezamento dos cômodos que inclui o tratamen-
to das paredes, janelas e assoalho, a escolha e arranjo do mobiliário e de 
seus acessórios”.

Assumindo o papel de veículos que sugerem, constroem e regulam os 
arranjos decorativos como formas de representação cultural, as revistas de 
decoração são mídias de estilos de vida que veiculam sensações e significa-
dos associados à noção do que um lar ideal deve representar na vida das 
pessoas. Os discursos das revistas podem sugerir maneiras de personaliza-
ção dos ambientes domésticos, relacionando o arranjo decorativo com as 
identidades das pessoas.

A revista Casa e Jardim de dezembro de 2004 apresenta a matéria Sua 
casa, sua cara (Figura 1), cujo título vem seguido do comentário: “Qual a graça 
de rodear-se de coisas que não têm a ver com você? Melhor reeditar a pol-
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trona herdada da avó, ter as flores preferidas sempre por perto e as coleções 
expostas. É o seu lar com seu cheiro e seu jeito!” (SUA CASA, SUA CARA, 2004, 
p. 100). A mensagem transmitida pela reportagem é a de buscar caminhos 
para fugir da “(...) síndrome do apartamento decorado em mostra de arquite-
tura”, que acaba resultando em uma decoração comum, que “(...) aparece em 
todos os catálogos de loja” (SUA CASA, SUA CARA, 2004, p. 100).

Figura 1 – Casa com personalidade
Fonte: Sua casa, sua cara (2004).

Na reportagem, ilustrada na Figura 1, fica clara a intenção de sugerir 
a importância de se compor uma casa com personalidade, que retrate o 
morador em cada detalhe. Entre as ideias apresentadas, estão o uso de ob-
jetos que tenham a ver com crenças particulares, com o gosto por determi-
nados tipos de flores, com a exposição de fotos de momentos considerados 
especiais, com o uso da cor favorita em alguma parede de destaque, com a 
exposição de coleções do que quer que seja e com a expressão de senso de 
humor. Assim, “(...) vale misturar o novo com o velho, o moderno com o fora 
de moda e outras combinações que resultem em um todo que seja a sua 
cara” (SUA CASA, SUA CARA, 2004, p. 100).
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A matéria sugere pensar a casa como um lugar em que se pode explo-
rar cores, texturas, formas, perfumes – sempre de acordo com a personali-
dade do morador e com a sua maneira de encarar a vida. O que parece uma 
prática difícil pode se tornar possível a partir de observações do cotidiano 
como, por exemplo, pensar nos filmes em cujas locações já se teve vontade 
de morar, pensar nas casas idealizadas para as bonecas na infância, que se 
associa às brincadeiras femininas, recortes de fotos, ilustrações de revistas, 
tudo o que desperta algum tipo de emoção. A dica é fazer esses recortes e 
agrupá-los em forma de colagem em uma cartolina. Assim, será possível “(...) 
enxergar uma porção de imagens que não fazem parte da sua vida por mera 
distração” (SUA CASA, SUA CARA, 2004, p. 101).

Na Figura 1, merecem destaque a imagem da mulher e o título da se-
ção A casa como ela é, no canto superior esquerdo. A mulher está deitada 
de bruços, em uma posição descontraída, segurando na mão um espelho, 
que supostamente reflete seu rosto sorridente. A relação desta imagem com 
o título da seção dá margem à interpretação de que o enunciado se refere à 
casa como a mulher é, ou seja, como tradução da sua identidade, personali-
dade, preferências. A reportagem deixa claro que a intenção é compor uma 
casa com personalidade, que retrate a moradora em cada detalhe. Sendo 
assim, “(...) vale misturar o novo com o velho, o moderno com o fora de moda 
e outras combinações que resultem em um todo que seja a sua cara” (SUA 
CASA, SUA CARA, 2004, p. 101). Aqui cabe a reflexão de que há uma relação 
de reciprocidade relacionada à cultura material, pois, tanto a casa pode re-
presentar a cara de quem mora nela, quanto as pessoas podem ser consti-
tuídas pela casa onde moram (MILLER, 2013).

Essas cargas de significados sociais e culturais nos constituem como se-
res humanos. Cresto (2012, p. 36) assinala que “(...) nossos objetos são biogra-
fias de nós mesmos, são traços de nossa personalidade e de nossa existência. 
Deixamos nossas marcas pelo mundo por meio dos objetos que escolhemos e 
com os quais nos relacionamos”. Miller (2013, p. 21) considera que os objetos 
são “(...) signos e símbolos que nos representam (...)”, e complementa: “(...) as 
coisas fazem as pessoas (...)” (MILLER, 2013, p. 37). Para o autor:

Quanto menos tivermos consciência deles, mais conseguem 
determinar nossas expectativas, estabelecendo o cenário e 
assegurando o comportamento apropriado, sem se submeter 
a questionamentos. Eles determinam o que ocorre à medida 
que estamos inconscientes da capacidade que têm de fazê-lo 
(MILLER, 2013, p. 78-79).
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O autor se refere à capacidade que as coisas têm de sair do foco, do 
horizonte da nossa visão e, mesmo assim, de ser capazes de determinar nos-
sos comportamentos e constituir nossas identidades. Para Miller (2013, p. 
79), as coisas funcionam dessa maneira porque:

São invisíveis e não mencionadas, condição que em geral alcan-
çam por serem familiares e tidas como dadas. Tal perspectiva 
parece ser descrita da maneira apropriada como cultura mate-
rial, pois implica que grande parte do que nos torna o que somos 
existe não por meio da nossa consciência ou do nosso corpo, 
mas como um ambiente exterior que nos habitua e incita.

Miller (2013) entende que não há separação entre sujeito e objeto, e 
esta estreita relação é o que ele chama de cultura material.

A matéria intitulada A moda é ser feliz, da edição de setembro de 2009 
da revista Casa e Jardim, argumenta que o bem-estar na casa envolve valo-
res que ultrapassam tendências de decoração. A publicação questiona: “Se a 
casa tem papel fundamental na alegria de viver, qual é o sentido de buscar 
na vitrine da loja o pacote completo do contentamento?” (A MODA É SER FE-
LIZ, 2009, p. 94). E a resposta vem na sequência: “Mais sensato é recorrer à 
alma do lar, e de quem vive nele, para decorá-lo com legitimidade” (A MODA 
É SER FELIZ, 2009, p. 94).

Este trecho citado na reportagem é um pouco contraditório. Partimos 
do princípio de que a reportagem foi publicada por uma revista de decora-
ção, e que os ambientes apresentados nesta revista também podem ser com-
preendidos como vitrines, que divulgam arranjos ideais de lares domésticos, 
e que podem inclusive ser comparados aos showrooms das lojas. Se a revista 
também funciona desta maneira, há um conflito com relação ao seu discurso 
e ao papel que cumpre junto ao público leitor. Além disso, os produtos que 
arranjam um interior doméstico têm uma origem. Se não for um presente ou 
uma herança de família, por exemplo, são adquiridos em lojas.

Outro ponto comentado pela reportagem é o das tendências de deco-
ração. Conforme Caldas (2006, p. 27-28), a ideia de tendência surgiu depois 
da ideia de moda, no século XIX. Eram tempos de “otimismo industrialista”, 
que impulsionava o desenvolvimento humano. Para o autor, no decorrer do 
século XIX, “as ‘exposições universais’ surgiram como vitrines da indústria 
ascendente e do poderio europeu, ao mesmo tempo em que estabeleciam 
padrões a serem atingidos pelos povos menos desenvolvidos, segundo o cri-
tério adotado”. Caldas (2006, p. 34) explica:
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E o que o conceito de tendência tem a ver com isso? Ora, a ten-
dência é a própria configuração dessa fuga permanente em dire-
ção ao futuro que nos aguarda, para o qual tendemos por meio 
de uma atração irresistível. Tendência e progresso são duas no-
ções inextricáveis. Toda ideia de tendência traz em si, portanto, 
um gérmen positivista. A tendência – em qualquer campo, fa-
le-se da indústria da moda ou dos gurus do marketing, de um 
salão profissional de móveis ou das formas mutantes do com-
portamento humano – passa a ser representada como o desdo-
bramento “natural” do presente. 

Caldas (2006, p. 50) argumenta que, comumente, os significados das 
palavras tendência e moda se fundem, “(...) podendo, no limite, ser emprega-
das uma pela outra, uma vez que o que é apresentado como tendência (...), 
via de regra, é algo que já se transformou ou que se pretende transformar 
em moda”. Caldas (2006) afirma que, em termos de consumo e de mercado, 
as tendências da moda tornam-se referência para outros setores, como os 
de beleza e o de design de interiores.

Caldas (2006, p. 109) descreve que há diferentes classificações apro-
priadas para as tendências:

No que cerne ao seu ciclo de vida, tendências de fundo são 
aquelas que influenciam o social por longos períodos de tempo, 
enquanto tendências de ciclo curto identificam-se com os fenô-
menos passageiros de moda. Toda tendência provoca uma con-
tratendência, que poderíamos definir como a manifestação de 
forças no sentido oposto e complementar.

Considerando o exposto pelo autor, a mensagem da reportagem é de 
que “(...) adotar o que está na moda simplesmente porque é moda ou a ten-
dência do momento sem que caia bem ao seu estilo é quase atropelar a per-
sonalidade dos moradores” (A MODA É SER FELIZ, 2009, p. 94). Porém, o es-
tilo, o gosto e até mesmo a personalidade não são categorias pré-existentes 
na constituição dos indivíduos, mas são estabelecidos conforme o contexto 
cultural em que estão inseridos.

De modo geral, a ideia transmitida pela publicação é a de privilegiar 
os aspectos emocionais como memórias de família, histórias, aromas, sons, 
texturas e suavidade visual que podem tornar a casa um ambiente agradável 
e revigorante. Vale ressaltar que estes conceitos não são universais. Rybc-
zynski (1999) acredita que a noção do conforto físico e os padrões de vida 
se transformaram com o passar do tempo e com os avanços da tecnologia, 



228

e que essa transformação do significado do conforto vai continuar. Porém, 
conforme Rybczynski (1999, p. 236), “(...) a evolução do conforto não deve ser 
confundida com a evolução da tecnologia”:

Os implementos tecnológicos geralmente – nem sempre – tor-
naram obsoletos os mais antigos. A lâmpada elétrica substituiu 
as velas e assim por diante. Mas as novas ideias sobre como 
alcançar o conforto não substituíram as noções fundamentais 
do bem-estar doméstico. Cada novo significado adicionou uma 
camada aos significados anteriores que eram preservados no 
fundo. Em qualquer época, o conforto consiste em todas as ca-
madas, não só nas mais recentes.

Para Rybczynski (1999), a compreensão do que é conforto não é tão sim-
ples. Ela poderia estar relacionada somente à fisiologia humana, o sentir-se 
bem. Mas isso não explica o motivo pelo qual as noções de conforto mudaram 
sem que o corpo humano tenha sofrido qualquer transformação. Para ilustrar 
essa questão, o autor apresenta, então, dois depoimentos que descrevem o 
que é conforto. O primeiro é do decorador de interiores Billy Baldwin:

Conforto para mim é um cômodo que funciona para você e para 
os seus convidados. São móveis bastante acolchoados. É ter uma 
mesa à mão para apoiar um copo ou um livro. Também é saber 
que, se alguém puxar uma cadeira para conversar, o ambien-
te não vai desmoronar. Estou cansado da decoração planejada 
(RYBCZYNSKI, 1999, p. 234).

A segunda descrição é do arquiteto Christopher Alexander: 

Imagine-se em uma tarde de inverno com um bule de chá, um 
livro, uma luz para ler e duas ou três almofadas grandes para se 
apoiar. Agora fique confortável. Não de uma maneira que você 
possa mostrar para outras pessoas e dizer quanto você gosta 
disso. Estou dizendo de modo que você realmente goste disso, 
por você. Você coloca o chá onde possa alcançá-lo: mas onde não 
possa derrubá-lo por acaso. Você puxa a luz para baixo, para ilu-
minar o livro, mas sem muita claridade e de tal modo que não dê 
para ver a lâmpada diretamente. Você coloca as almofadas atrás 
de si e as posiciona, uma a uma, exatamente onde as quer, para 
apoiar as costas, o pescoço, o braço: para que você seja susten-
tado com conforto, exatamente da maneira que quer beber o 
chá e ler e sonhar (RYBCZYNSKI, 1999, p. 234).

Conforto pode ser entendido como a satisfação de uma combinação 
de percepções sensitivas, não só físicas, mas também emocionais e intelec-
tuais, descritas pelo relaxamento do corpo, pela disposição dos objetos ao 
alcance, pela iluminação adequada, pela possibilidade de fazer o que se gos-
ta com a contribuição do arranjo do ambiente. Mas, além disso, Rybczynski 
(1999, p. 235) considera o conforto como uma invenção cultural:
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Como todos os conceitos culturais – infância, família, gênero –, 
ele tem um passado e não pode ser compreendido sem uma re-
ferência à sua história específica. Definições unidimensionais e 
técnicas do conforto, que ignoram a história, sempre serão in-
satisfatórias. Como são ricas, por comparação, as descrições do 
conforto de Baldwin e de Alexander. Eles incluem a conveniência 
(uma mesa à mão), a eficiência (uma fonte de luz ajustável), a 
domesticidade (uma xícara de chá), o bem-estar físico (cadeiras 
estofadas e almofadas) e privacidade (ler um livro, conversar). A 
intimidade também está presente nestas descrições. Todas es-
tas características juntas contribuem para a atmosfera de tran-
quilidade interior que é parte do conforto.

Retornando aos depoimentos da revista, a importância da atividade 
decorativa, que objetiva atender ao conforto, estava em organizar um con-
junto de objetos em um mesmo ambiente, de forma a torná-lo agradável 
para o seu usuário. Além disso, a reportagem também afirma a valorização 
dos efeitos da memória, seja ela individual ou coletiva, originada dentro ou 
fora do lar. Cresto (2012, p. 42) discorre sobre essa valorização:

As revistas aconselham a buscar a vivacidade no espaço de mo-
radia. Esta vivacidade, contudo, não vem apenas dos moradores, 
mas dos objetos que escolhem para o lar. Memórias de família 
são igualmente valorizadas na decoração. Objetos que parecem 
contar uma história são bem-vindos na decoração. Porque a 
‘casa com alma’ é feita por meio de coisas, artefatos que mani-
festam identidades, traços de nossa vivência, emoções vividas ou 
projetadas. Segundo Ricardo Caminada, arquiteto que defende a 
importância da memória afetiva na decoração, ‘boas lembranças 
aquecem e nos fazem sentir confortáveis com o que somos’.

Esses discursos apresentam a valorização das relações familiares, das 
histórias e emoções vivenciadas, como algo que possibilita à pessoa que ha-
bita aquele espaço a capacidade de criar arranjos utilizando elementos que 
correspondem às suas próprias memórias, atribuindo uma personalidade 
muito particular ao seu lar.

Dadas as noções de como se constrói um lar ideal, defendidas pelas 
matérias das revistas, na próxima seção passamos a discutir como os estilos 
vintage e retrô podem exercer papéis estratégicos na composição de arranjos 
domésticos. Para isso, apresentamos a construção do significado das palavras 
vintage e retrô associadas ao universo da decoração de interiores, com des-
taque para as reportagens veiculadas em Casa Claudia e Casa e Jardim, onde 
esses estilos e suas características aparecem com grande evidência.
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O VINTAGE E O RETRÔ NAS REVISTAS DE DECORAÇÃO

Com o objetivo de compreender como o vintage e o retrô são significa-
dos nos artefatos e na composição de interiores domésticos e os sentidos atri-
buídos nas suas associações com o estilo de vida das pessoas, apresentamos 
a interpretação de alguns dos diversos empregos que são aplicados aos usos 
dessas palavras nos periódicos especializados em decoração e que são utiliza-
das para se referir à moda, ao design e à decoração de interiores domésticos.

Em Casa Claudia, a palavra vintage aparece pela primeira vez em uma 
nota publicada na seção Jornal de casa, na edição de dezembro de 2002, em 
forma de pergunta: “O que é vintage? No mundo da moda e da decoração, 
a palavra inglesa designa peças que marcaram uma época” (O QUE É VIN-
TAGE, 2002, p. 27). Contudo, somente a partir do ano de 2004 é que passa a 
ser mais significativo o número de reportagens publicadas sobre os estilos 
vintage e retrô.

Na seção intitulada Estilos, da revista Casa Claudia de novembro de 
2004, há outra menção ao vintage: “O termo refere-se a móveis e objetos 
criados entre as décadas de 20 e 70, que se transformaram em clássicos da 
decoração. Detalhe: uma peça é considerada vintage se preservar o esta-
do original, mantendo a estrutura inalterada” (ESTILOS, 2004, p. 179). Outra 
menção é encontrada na matéria intitulada Diálogo com o vintage, da revista 
Casa Claudia de julho de 2008, a qual faz referência à tradução da palavra, 
mas esclarece como o termo se aplica na decoração:

Desvendando o vintage: Na tradução literal, essa palavra de ori-
gem inglesa quer dizer “safra de vinho” (vint é relativo à safra de 
uva e age significa “idade”). O termo, entretanto, foi adotado pelo 
mundo da moda e da decoração para designar as peças que vira-
ram referências de uma época. “Se a palavra antiguidade nos re-
mete aos séculos 18 e 19, a vintage se aplica para a produção do 
século 20”, garante o designer Ricardo Varuzza, especialista em 
mobiliário dos anos 1950, 60 e 70. Segundo João Livoti, dono da 
Desmobilia, um mobiliário ou um objeto devem receber a deno-
minação vintage quando mantêm suas características originais. 
“Os europeus preferem não intervir na peça apesar do desgaste 
do tempo. Já no Brasil, é comum conservar o desenho original, 
mas renovar o estofado e o acabamento”, afirma (...) (DIÁLOGO 
COM O VINTAGE, 2008, p. 88).

Aqui vale observar que, apesar de a publicação se referir aos séculos 
XVIII e XIX como parte da antiguidade, estes foram os séculos que marcaram 
a transição da produção artesanal para a produção industrial e mecanizada 
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que, conforme descreve Heskett (1997), teve início na Inglaterra por volta 
de 1770 e se prolongou até o século XIX. Trata-se, portanto, de um período 
ligado à modernidade. 

Outra definição do termo vintage pode ser encontrada na edição de 
agosto de 2011 da revista Casa e Jardim (VINTAGE, 2011, p. 92):

A expressão vintage surgiu no mundo dos vinhos. Quer dizer que 
o produto vem de boa safra, de tempos passados, por isso às 
vezes é até confundida com o retrô. Mas há diferença: o vintage 
tem ainda mais valor, como se tivesse ficado nobre com o passar 
do tempo. Na decoração, as estampas geométricas arredonda-
das ganharam status após os anos 1950 e têm um valor históri-
co-afetivo das épocas felizes do pós-guerra.

Esta reportagem destaca que o passar do tempo enobrece os artefa-
tos, valoriza a originalidade de um objeto vintage e o uso de formas geomé-
tricas combinadas com cores vibrantes. A reportagem evidencia que há uma 
diferença entre o vintage e o retrô: o vintage é o uso de um objeto antigo e 
original de algum período do passado, ressignificado no contexto contem-
porâneo; o retrô é uma produção contemporânea, que dispensa tecnologias 
atuais, com aspectos formais inspirados no passado.

Já na revista Casa e Jardim, o uso explícito da palavra vintage aparece 
em setembro 2006, na matéria intitulada Discreto charme vintage (Figura 2) 
que apresenta a decoração composta por peças escolhidas em brechó e por 
toques pessoais da designer de interiores Barbara Salzman, que aparece 
na imagem saindo do imóvel com um cachorro (DISCRETO CHARME VIN-
TAGE, 2006). Em um dúplex, em Nova York, ela utiliza camisolas de época, 
compradas em brechós e lojas de roupas vintage, para criar uma cortina. 
Ela também utiliza um suporte de maçanetas retrô, feito pelo seu pai, para 
acomodar sua coleção de chapéus antigos, “(...) que dão um visual colorido 
e interessante ao ambiente” (DISCRETO CHARME VINTAGE, 2006, p. 74). A 
mesa de centro, no ambiente à direita da figura, foi adaptada para o jogo de 
pingue-pongue, e acomoda cestos de vime sob o tampo. Há também uma 
coleção de espelhos dispostos na parede. No canto inferior, à esquerda, há 
uma mala de viagem e, sobre ela, um jogo de bingo. Ambos são antigos.
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Figura 2 – Objetos antigos em apartamento vintage
Fonte: Discreto charme vintage (2006).

A reportagem sugere que, para decorar seu apartamento, Salzman uti-
lizou peças da loja La Caferière, especializada em acessórios inspirados no 
estilo francês. Contudo, a maioria das peças foram adquiridas em brechós. A 
publicação descreve o prazer da designer em reciclar e desfrutar de objetos 
com aspectos antigos e cheios de história. Salzman relata: “É legal pensar 
de onde um objeto veio e como, ao longo do tempo, finalmente veio parar 
no meu apartamento” (DISCRETO CHARME VINTAGE, 2006, p. 74). O espaço 
conta ainda com objetos decorativos como pinos de boliche enfeitando o 
home theater e até um “(...) monstrinho de plástico encontra seu lugar junto 
aos LPs. Tudo na maior democracia decorativa” (DISCRETO CHARME VINTA-
GE, 2006, p. 74). Conforme a descrição, a moradora combina a tecnologia de 
seu home theater com o charme de “(...) um toca-discos antigo” (DISCRETO 
CHARME VINTAGE, 2006, p. 74).
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Figura 3 – Decoração retrô
Fonte: Paixão retrô (2002).

Já a palavra retrô aparece pela primeira vez na edição de novembro 
de 2002 da revista Casa e Jardim, na matéria intitulada Paixão retrô (Figura 3): 
“Este apartamento é uma verdadeira aula de história. Revela a personalidade 
de seu morador, um aficionado colecionador de produções das décadas de 
50, 60 e 70” (PAIXÃO RETRÔ, 2002, p. 46). A revista apresenta a sala de estar 
que é “(...) uma viagem a décadas passadas” (PAIXÃO RETRÔ, 2002, p. 46). O 
ambiente conta com a pintura cor verde-palmeira nas paredes, gravuras de 
diversos artistas penduradas, todas garimpadas na feira de antiguidades do 
Bixiga, em São Paulo, e na loja de usados Lar Escola São Francisco1. Ao lado 
da escultura que representa uma bailarina há uma cadeira de balanço de 
jacarandá com couro original, produzida pelo Liceu de Artes e Ofícios, em 
São Paulo, adquirida na loja de mobiliário vintage chamada Filter, também 
em São Paulo. Desta mesma loja vieram as luminárias de aço cromado e 

1 O Lar Escola São Francisco (2013) é um centro de reabilitação médica, localizado na Vila Mariana, 
em São Paulo, que atende pessoas com deficiência física e mobilidade reduzida, de qualquer 
idade. O bazar Lar Escola comercializa produtos doados, em bom estado de conservação, como 
livros, roupas, brinquedos, móveis, decoração, eletrônicos, informática, entre outros (LAR ESCOLA 
SÃO FRANCISCO, 2013).
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acrílico. Nota-se, no canto superior esquerdo da imagem, a postura do mo-
rador, deitado e acompanhado do seu cachorro, e tem um livro aberto, o 
que reflete um comportamento descontraído e um momento de relaxamen-
to, ideais que as revistas especializadas em decoração costumam transmitir 
ao seu público leitor. A publicação demonstra que esses ideais podem ser 
alcançados por um homem, ator central da matéria, de uma classe social e 
econômica privilegiada.

A revista Casa Claudia apresenta a palavra retrô pela primeira vez na 
edição de dezembro de 2003, em matéria intitulada Casal descolado, casa char-
mosa (Figura 4). A reportagem descreve o apartamento de um casal, localizado 
num prédio dos anos 60, em São Paulo. O anúncio de que o casal morador é 
descolado, logo no título da reportagem, já sugere como deve ser a decoração 
do ambiente, arranjada espontaneamente, sem seguir regras. A decoração é 
composta por um sofá de um hotel desativado, móveis herdados de família 
e alguns poucos produtos comprados, tudo pensado para durar, já que os 
moradores pretendem contar com estas peças por muitos anos.

Figura 4 – Reaproveitamento na decoração
Fonte: Casal descolado, casa charmosa (2003).
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O ambiente apresentado à direita passou por uma reforma para inte-
grar a sala e a cozinha. Além das cores vibrantes, como o laranja, em evidên-
cia no mobiliário, e o azul nas cadeiras, há um pendente japonês em compo-
sição com as luminárias industriais, compradas no Lar Escola São Francisco. 
No detalhe, apresentado na Figura 5, há uma mesinha de madeira herdada 
do avô do morador, que recebeu uma nova pintura e ganhou lugar de desta-
que na sala. Segundo a revista, o móvel foi bem aproveitado, pois “(...) além 
de servir de suporte para objetos, abriga livros de arte no vão inferior. No 
meio, aparece encaixado um amplificador dos anos 60” (CASAL DESCOLADO, 
CASA CHARMOSA, 2003, p. 128-129).

Figura 5 – Herança do avô
Fonte: Casal descolado, casa 

charmosa (2003).

Figura 6 – Cômoda pintada pela 
moradora

Fonte: Casal descolado, casa 
charmosa (2003).

A Figura 6 mostra uma cômoda que guarda louças e recebeu a pintura 
colorida, feita pela proprietária. A composição revela referência à presença sim-
bólica de parentes e amigos somados a uma tradição inventada pelo casal.

A respeito da ideia de invenção da tradição, Hobsbawn e Ranger 
(1983 apud HALL, 2003, p. 54) expõe:

Tradições que parecem ou alegam ser antigas são muitas vezes de 
origem bastante recente e algumas vezes inventadas (...). Tradição 
inventada significa um conjunto de práticas (...), de natureza ritual 
ou simbólica, que buscam inculcar certos valores e normas de 
comportamentos através da repetição, a qual, automaticamente, 
implica continuidade com um passado histórico adequado.
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Para Rybczynski (1999, p. 23):
Esta forte consciência da tradição é um fenômeno moderno que 
reflete um desejo por hábitos e rotinas em um mundo caracteri-
zado por mudanças e inovações constantes. A reverência ao pas-
sado se tornou tão forte que quando as tradições não existem, 
elas frequentemente são inventadas.

Desse modo, pode-se interpretar esta prática dos moradores como 
um recurso para manter presentes alguns valores, marcas de pessoas e de 
histórias que compõem uma noção afetiva de passado, atualizada pelo olhar 
do presente e materializada no ambiente cotidiano.

A palavra retrô aparece na página seguinte, nesta mesma reportagem, 
no subtítulo Toque retrô colorido (Figura 7). O trecho descreve que o casal 
gosta de renovar a cor dos móveis e estofados do apartamento, além de 
fazer mudanças dos seus lugares no ambiente: 

Esse espírito de troca e renovação está em todas as partes. Aqui e 
ali aparecem presentes de pessoas queridas: as cadeiras da irmã, 
o aparador da mãe, o tapete da avó, as telas dos amigos artistas. 
Para compor a decoração, entram acessórios adquiridos em bre-
chós (CASAL DESCOLADO, CASA CHARMOSA, 2003, p. 130). 

A Figura 7 apresenta os móveis cheios de história que compõem a 
sala: a luminária, as poltronas e o sofá foram comprados de um hotel de-
molido no centro de São Paulo. Após a reforma, os estofados receberam um 
revestimento em couro sintético, nas cores branca e vermelha. A mesa de 
centro veio do sul de Minas Gerais. O aparador, encostado na parede, é, na 
verdade, um móvel-vitrola, adquirido pela mãe da moradora na década de 60.

Figura 7 – Retrô colorido na decoração
Fonte: Casal descolado, casa charmosa 

(2003).
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Conforme a descrição dos ambientes nesta reportagem, a maioria dos 
móveis arranjados vieram de heranças de família ou do hotel que foi demo-
lido. Considerando a construção dos significados dos termos vintage e retrô 
apresentada até aqui, nota-se certa confusão, nas próprias matérias das re-
vistas, que misturam significados implícitos nos termos vintage e retrô. Isso 
pode ser uma estratégia dos periódicos, para que o público leitor proposita-
damente não consiga discernir as fronteiras entre um e outro, sugerindo o 
consumo de objetos com aspectos formais antigos, independentemente de 
serem antigos e originais, necessariamente.

Na Figura 8, a reportagem Retrô sem nostalgia, da revista Casa e Jardim de 
agosto de 2005, apresenta móveis antigos, garimpados junto à família, em fei-
rinhas ou brechós, como propostas para deixar a decoração supermoderna. 
Este termo é utilizado para dar um sentido de decoração muito atual, contem-
porânea. As sugestões de decoração trazem dicas que evidenciam o pé palito, 
modelo de base de móveis característico dos anos 1950. O texto sugere que 
o uso do estilo vintage, encontrado em filmes e revistas, pode agregar valor 
estético ao ambiente: “Você já sabe – porque viu nas revistas e assistiu a filmes 
do Almodóvar suficientes – que peças vintage ficam muito bem quando posi-
cionadas estrategicamente em ambientes que vão além do feijão-com-arroz 
das lojas de móveis” (RETRÔ SEM NOSTALGIA, 2005, p. 88). A menção à obra de 
Almodóvar dá algumas pistas sobre como arranjar uma decoração diferencia-
da da comum, que a reportagem denomina feijão-com-arroz. Notamos, mais 
uma vez, que o uso dos termos vintage e retrô se misturam nesta reportagem.

Figura 8 – Composição de ambiente retrô
Fonte: Retrô sem nostalgia (2005).
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A matéria foi pensada no intuito de fornecer dicas de como configurar 
um ambiente com móveis e objetos vintage ou retrô sem transformá-lo em 
um museu doméstico. Segundo a reportagem, este seria o grande desafio: 
usar referências do passado sem tornar o ambiente caricato. A reportagem 
da revista recomenda que, em pleno exercício decorativo retrô, “(...) o segre-
do do sucesso dos ambientes (...) é fugir do ‘tudo-ao-mesmo-tempo-agora’, 
com peças parecidas colocadas num mesmo lugar” (RETRÔ SEM NOSTALGIA, 
2005, p. 89). A sugestão é de que as peças com características do – ou origi-
nadas no – passado sejam bem distribuídas no espaço. A ideia é “(...) pensar 
numa decoração criativa que tenha a ver com o seu tempo e vida atual, dei-
xando apenas um pezinho no passado – esta sim, uma combinação charmo-
sa” (RETRÔ SEM NOSTALGIA, 2005, p. 89).

Feito um apanhado deste material, notamos que o uso do vintage e 
do retrô pode ser interpretado como uma alternativa para a diferenciação 
nos arranjos da decoração doméstica. O envolvimento de artefatos antigos 
ou inspirados no passado nesses estilos decorativos possibilita a construção 
de narrativas ancoradas na ideia de que proporcionam ambientes carrega-
dos de memórias e emoções. Isso possibilita uma aproximação dos usuários 
com uma noção idealizada de passado, trazendo sensações de familiaridade, 
conforto e aconchego. Nessa linha, a apropriação dos estilos vintage e retrô 
é apresentada como uma estratégia para a expressão das individualidades 
no ambiente doméstico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo centralizou-se na compreensão do significado de lar, vei-
culado pelas revistas especializadas em decoração, e na investigação dos 
significados atribuídos ao vintage e ao retrô, estilos apresentados como ten-
dências de moda contemporânea em interiores domésticos.

Os artefatos que escolhemos em meio às diversas opções disponíveis 
no mercado constituem nossos estilos de vida. Somos constituídos como in-
divíduos sociais por meio das nossas interações com o contexto que nos 
envolve, das relações com os objetos, com as pessoas, com os fatos que 
acontecem ao longo de nossa vida, e essas construções também acontecem 
dentro de nossas casas. O espaço doméstico é constituído pelas construções 
arquitetônicas e seus interiores, mas também é influenciado pelas relações 
com o mundo exterior.



239

O vintage é reconhecido pela prática do reuso dos artefatos antigos, 
ressignificados no contexto social e cultural contemporâneo. O retrô pode 
ser considerado como uma releitura dos aspectos formais do passado, mas 
que faz uso de tecnologias atuais para sua produção. Os exemplos veicu-
lados pelas revistas, apresentados neste estudo, indicam que esses estilos, 
quando utilizados na composição dos arranjos domésticos, podem funcio-
nar como estratégias de personalização do lar. Os objetos vintage ou retrô 
têm aspectos formais do passado que podem ser ressignificados no arran-
jo de um lar no contexto contemporâneo, constituindo-se como lugares de 
memória, de nostalgia e de afeto, assim como de distinção social. Embora o 
discurso das revistas de decoração privilegie o entendimento do vintage e do 
retrô como formas de expressão das individualidades, procuramos eviden-
ciar o caráter social e cultural associado às suas formas de uso.
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Tecnologia, pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR). Atua na linha de pesquisa: Mediações e Culturas e é 
membro do Grupo de Pesquisa Design e Cultura e do Grupo 
de Pesquisa Arte e Tecnologia, ambos da UTFPR. 
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Kando Fukushima
Professor da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UT-
FPR). Graduado em Desenho Industrial - Programação Visual 
pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Doutor em Tec-
nologia e Sociedade pela UTFPR. Atua nas linhas de pesquisa: 
design gráfico; design e cultura; e, tecnologia. Membro do Gru-
po de Pesquisa Design e Cultura da UTFPR. 

Ligia Cristina Battezzati
Professora do Instituto Federal do Paraná (IFPR). Graduada em 
Tecnologia em Design de Móveis pela Universidade Tecnoló-
gica Federal do Paraná (UTFPR) e Licenciada em Artes Visuais 
pela Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR/EMBAP). 
Mestre em Tecnologia pela UTFPR. Atua nas linhas de pesqui-
sa: design e cultura; decoração de interiores; e, moda e arte. 

Lindsay Jemima Cresto
Professora da Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR). Graduada em Desenho Industrial em Projeto de Pro-
duto pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Mestre em 
Tecnologia pela UTFPR. Doutoranda em Tecnologia pela UT-
FPR. Atua nas linhas de pesquisa: design e cultura; história e 
teoria do design; cultura material; estudos de gênero. 

Marinês Ribeiro dos Santos
Professora da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UT-
FPR). Graduada em Desenho Industrial pela Universidade Fede-
ral do Paraná (UFPR). Mestre em Tecnologia pela UTFPR. Doutora 
em Ciências Humanas pela Universidade Federal de Santa Cata-
rina (UFSC). Atua na linha de pesquisa: teoria e história do design, 
com ênfase na articulação entre cultura material e as relações de 
gênero. 

Rafael Togo Kumoto
Graduado em Design e Mestre em Tecnologia, ambos pela Uni-
versidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). Atua na linha 
de pesquisa: mediações e culturas. Membro do Grupo de pesqui-
sa Arte e Tecnologia da UTFPR. 
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Rodrigo Mateus Pereira
Professor da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Graduado 
em Publicidade e Propaganda pela Universidade Presbiteriana 
Mackenzie. Mestre e Doutorando em Design, ambos pela UFPR. 
Atua nas linhas de pesquisa: técnicas e tecnologia na luteria 
brasileira; histórico da fabricação de instrumentos no Brasil; e, 
cultura e design da guitarra elétrica. 

Ronaldo de Oliveira Corrêa
Professor da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Gra-
duado em Desenho Industrial pela Universidade Federal do 
Amazonas (UFAM). Mestre em Tecnologia e Sociedade pela 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). Doutor 
em Ciências Humanas pela Universidade Federal de Santa Ca-
tarina (UFSC). Atua nas linhas de pesquisa: cultura material; 
memória e trabalho; sistemas técnicos e tecnologia; e, produ-
ção e crítica de imagem. 

Suelen Christine Caviquiolo
Graduada em Design de Produto pela Universidade Federal do 
Paraná (UFPR). Mestre e Doutora em Tecnologia e Sociedade, 
ambos pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UT-
FPR). Atua nas linhas de pesquisa: história do design, design e 
cultura material; história da tecnologia e do transporte público 
urbano.

Thiago Estevão Calixto de Castro
Graduado em História pela Universidade Federal do Paraná 
(UFPR). Mestrando em Tecnologia pela Universidade Tecnoló-
gica Federal do Paraná (UTFPR). Atua nas linhas de pesquisa: 
quadrinhos; cultura visual; cibercultura; e, linguística socioin-
terativa. 
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Valéria Tessari
Graduada em Design de Moda pela Universidade Regional de 
Blumenau (FURB). Mestre em Tecnologia pela Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). Doutora em Design 
pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Atua nas linhas 
de pesquisa: cultura material; consumo de moda e história das 
mulheres. Membro do Grupo de Pesquisa do Museu da Indu-
mentária e da Moda (MIMo): pesquisa e desenvolvimento de 
um museu digital (IBRAM) e do Grupo de Pesquisa Design e 
Cultura da UTFPR. 

Vinícius Miranda de Morais
Professor do Departamento de Design da Universidade Fede-
ral do Paraná (UFPR). Graduado em Design Industrial em Pro-
jeto de Produto pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). 
Mestre em Tecnologia pela Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná (UTFPR). Doutorando em Tecnologia pela Universi-
dade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). Atua nas linhas 
de pesquisa: design de produto; cultura e sociedade; relações 
de gênero; e, cultura material.
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Uma linha comum, tramada nestes capítulos, é a urgên-
cia em ouvir, olhar atentamente quem são as pessoas 
envolvidas nisto que chamamos de design — atividade e 
artefato a um só tempo. Como se dão os arranjos entre as 
pessoas e as coisas? Como atribuímos sentido ao mun-
do com e através dos objetos? Como construímos novas 
relações sociais? Como criamos redes de significados 
e afetos? Como incluímos e excluímos pessoas, clas-
sificamos, hierarquizamos, rompemos ou reiteramos 
as assimetrias de poder? Como subverter projetos, de-
moratizar tecnologias e sistemas técnicos? Como arte e 
design podem fazer parte da vida, entre contradições e 
utopias concretas? Tentar responder a essas perguntas 
ou propor novas questões é o desafio que deixamos para 
você leitor/leitora.

Marilda Lopes Pinheiro Queluz

Organizadora


